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PREFÁCIO 
 

 
O livro que a prezada leitora, ou o prezado leitor, 

tem agora em mãos, "Unidade da consciência na Psicologia 
do ponto de vista empírico de Franz Brentano " de Gabriel Le-
mes Duarte, teve o mérito de ser publicado como volume 
na Coleção Dissertações e Teses da série editorial do Grupo 
de Pesquisa “Ética, Política e Cidadania” (UNICENTRO / 
CNPq), não apenas por se tratar de uma excelente disser-
tação de mestrado, mas sobretudo por resultar de uma ár-
dua e criteriosa investigação acadêmica acerca do pro-
blema da unidade da consciência na primeira grande obra 
de Franz Brentano.  

No presente livro, o autor analisa o contexto histó-
rico-filosófico moderno do problema da consciência, ao 
traçar uma aproximação entre o conceito brentaniano e o 
conceito lockeano de unidade da consciência, fundada na 
percepção interna, sem o apelo a qualquer instância trans-
cendental como condição dessa unidade.  

Como estratégia de estruturação de seu livro, Ga-
briel Duarte estabeleceu três objetivos específicos que ori-
entaram a organização de seus três capítulos: o primeiro 
capítulo tem como objetivo apresentar o contexto do pro-
jeto brentaniano na elaboração da sua Psicologia do ponto de 
vista empírico, de 1874, com o propósito de elucidar o pano 
de fundo de seu conceito de unidade da consciência. O se-
gundo capítulo explicita a relação entre o conceito de per-
cepção interna e unidade da consciência. Seu propósito é 
apresentar uma primeira formulação do conceito de uni-
dade da consciência no contexto da discussão sobre a uni-
dade entre o ato e o objeto da percepção interna na obra 
Psicologia de Aristóteles de 1867. O terceiro capítulo analisa 
diretamente o problema da unidade da consciência com o 
objetivo de explicitar a definição particular do conceito na 
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psicologia de 1874 e esclarecer o contexto filosófico com o 
qual o conceito dialoga. 

Em caráter de considerações finais, Gabriel Duarte 
argumentou que a partir dessa contextualização se torna 
possível chegar a uma concepção brentaniana de unidade 
da consciência aproximada da concepção lockeana, como 
uma unidade sincrônica de consciência fundada na per-
cepção interna de um grupo atual de fenômenos psíquicos. 

Com base nos traços gerais dessa apresentação, 
portanto, desejo uma emocionante leitura. 

 
 

Evandro O. Brito  
Departamento de Filosofia 

Programa de Pós-graduação em Educação 
UNICENTRO/Fundação Araucária 

 
  

 



 

 

INTRODUÇÃO 
 

Essa pesquisa tem como objetivo estudar o con-
ceito de unidade da consciência no contexto da Psicologia 
do ponto de vista empírico (PES, 1874) de Franz Brentano. 
Para cumprir com o nosso objetivo, apresentá-lo-ei ao 
longo do trabalho em três momentos distintos, mas relaci-
onados: (i) para explicar a unidade entre o ato e a consci-
ência desse ato; (ii) para explicar a evidência imediata da 
percepção interna; (iii) e os argumentos centrais para ex-
plicar e descrever as diferentes relações mereológicas que 
compõem a totalidade da consciência.  

O objetivo de Brentano em PES consistia em fun-
damentar a psicologia como uma ciência autônoma diante 
das ciências naturais a partir da determinação do seu ob-
jeto e método próprio. Tratava-se, em última instância, de 
uma tentativa de distinção entre a psicologia e as ciências 
da natureza, delimitando os campos de investigação de 
cada uma dessas ciências. Essa delimitação é realizada a 
partir da distinção entre dois fenômenos, a saber, os fenô-
menos físicos e os fenômenos psíquicos, uma divisão que 
é acompanhada de uma diferenciação entre percepção ex-
terna e percepção interna, e, correlativamente, experiência 
externa e interna. A psicologia e as ciências da natureza 
são, neste sentido, ciências baseadas na experiência, con-
tudo, a primeira baseia-se na experiência interna, e a se-
gunda na experiência externa, e enquanto a principal fonte 
de conhecimento da primeira é a percepção interna dos fe-
nômenos psíquicos, a principal fonte da segunda é a per-
cepção externa dos fenômenos físicos.  

A percepção interna e a percepção externa se dis-
tinguem primariamente com respeito aos seus objetos: o 
objeto da percepção externa são todos os fenômenos físicos 
como a cor, o som, o calor, o frio e as demais sensações, 
enquanto o objeto da percepção interna são todos os fenô-
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menos psíquicos como os atos de ver, ouvir, pensar, dese-
jar, imaginar e raciocinar. No entanto, existe uma diferença 
entre a percepção interna e a percepção externa não so-
mente em relação aos seus objetos, mas também com res-
peito ao estatuto ontológico e epistemológico da primeira 
em relação a segunda. A psicologia tem uma vantagem em 
relação às ciências da natureza porque o conhecimento da 
percepção interna é um conhecimento imediatamente evi-
dente do seu objeto, isto é, o fenômeno psíquico, enquanto 
o conhecimento da segunda é restrito às coisas tal como 
nos aparecem e não tal como são em si mesmas. Enquanto 
na percepção externa o nosso conhecimento é limitado aos 
fenômenos – ao que nos aparece – e às relações de sucessão 
e semelhança entre eles, no autoconhecimento é possível 
conhecimento de algo absolutamente real, a saber, o fenô-
meno psíquico, pois no autoconhecimento o sujeito e o ob-
jeto, o que conhece e o que é conhecido, o que aparece e o 
que é, são um e o mesmo.  

Não obstante, essa tese pressupõe a ideia de que 
o ato e a consciência interna desse ato não são dois atos 
distintos, mas dois aspectos de um mesmo fenômeno psí-
quico. Essa é a chamada tese da unidade da consciência: os 
múltiplos fenômenos psíquicos existindo simultanea-
mente em nós formam um único fenômeno psíquico na 
medida em que são apreendidos na percepção interna 
como existindo juntos. A consciência de algo como objeto 
– por exemplo, a percepção de que ouvimos um som – e a 
consciência dessa consciência – por exemplo, a percepção 
dessa percepção, isto é, o fato de que percebemos que ou-
vimos - formam uma unidade na qual é possível distinguir 
uma e outra como partes que compõem um único fenô-
meno psíquico – o ouvir. E o que faz com que a percepção 
interna seja imediatamente evidente é precisamente o fato 
de que nela o ato e o objeto, o que percebe e o que é perce-
bido, estão completamente fundidos, enquanto na percep-
ção externa há sempre uma diferença ou dualidade entre o 
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sujeito e o objeto. Mas a unidade entre a consciência de 
algo como objeto e a consciência dessa consciência é so-
mente uma instância da simultânea complexidade e uni-
dade presente na consciência, estendendo-se ainda para a 
totalidade atual da nossa consciência, cujos estados são, 
em sua maioria, complexos, envolvendo mais de um fenô-
meno psíquico.  

Nessa pesquisa temos como objetivo estudar esse 
conceito brentaniano de unidade da consciência, de acordo 
com o qual os múltiplos fenômenos psíquicos formam uma 
unidade e, enquanto tal, consistem em partes que apresen-
tam diferentes modos de relação e conexão para a compo-
sição da totalidade da nossa consciência. Para isso ela se 
divide em três momentos. No primeiro, o nosso objetivo 
consiste inicialmente em esclarecer o contexto do projeto 
de uma psicologia do ponto de vista empírico, com o pro-
pósito de compreender o contexto dentro do qual visamos 
abordar o conceito de unidade da consciência. Para tanto, 
iniciamos com uma biografia do filósofo até 1874, visando 
esclarecer o contexto no qual o filósofo se encontrava e o 
projeto que ele almejava realizar, a saber, o de reorientar a 
filosofia da sua época para o caminho seguro da ciência 
com base na filosofia de Aristóteles, onde ele acreditava 
encontrar o critério de cientificidade que faltava na filoso-
fia da sua época (PORTA, 2014). Em seguida, começaremos 
a tratar do projeto de 1874, onde, todavia, é possível reco-
nhecer os primeiros sinais de distanciamento de Brentano 
com respeito ao Estagirita, e, por outro lado, uma aproxi-
mação com a filosofia moderna, em especial o empirismo 
britânico e o positivismo francês (MCDONNEL, 2017). 
Com isso pretendemos explicitar a peculiaridade do pro-
jeto da psicologia do ponto de vista empírico, a saber, fun-
dar uma ciência positiva dos fenômenos psíquicos que pu-
desse servir como base para a fundamentação de uma filo-
sofia científica. 
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No segundo, o nosso objetivo consiste em tratar 
da relação entre o conceito de percepção interna e unidade 
da consciência, com o propósito de apresentar uma pri-
meira formulação do conceito de unidade da consciência 
no contexto da discussão sobre a unidade entre o ato e o 
objeto da percepção interna. Para tanto, iniciamos apresen-
tando o problema sobre a percepção interna que conduz 
Brentano a sua concepção, a saber, “como nos tornamos 
conscientes de que vemos, ouvimos e pensamos?”. O pro-
blema remete a sua Psicologia de Aristóteles de 1867, onde o 
filósofo defende a existência de um sentido interno para 
explicar a consciência de nossas atividades sensoriais, 
como o ver e o ouvir, baseando-se no princípio aristotélico 
da individuação dos sentidos a partir de seus objetos pró-
prios, e afirmando que nós percebemos que vemos e ouvi-
mos porque o ver e o ouvir são objetos de um ato distinto, 
a saber, o sentido interno. Em 1874, o filósofo nega essa 
concepção em vista do problema da redução ao infinito – 
de acordo com o qual a aceitação de um sentido interno 
conduz a uma complexidade infinita de fenômenos psíqui-
cos – e dentro do contexto da discussão sobre a existência 
de fenômenos psíquicos inconscientes. Este problema o 
conduz para uma concepção segundo a qual a consciência 
interna, isto é, a consciência que acompanha nossas expe-
riências, é um momento do próprio fenômeno psíquico, e 
não um segundo ato distinto do ato que é consciente. Cada 
fenômeno psíquico contém em si uma autoconsciência 
como parte.  

Assim, em um simples ato de ver uma cor está 
contido não somente a percepção da cor, mas também a 
percepção interna desse ato. Com isso seremos capazes de 
seguir para a discussão sobre a unidade da consciência a 
partir do pressuposto de que a falta de simplicidade dos 
fenômenos psíquicos não implica na sua falta de unidade. 
Embora até mesmo nos estados mais simples seja possível 
encontrar certa complexidade e multiplicidade – porque 
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em todo estado psíquico está contida também a consciên-
cia desse estado –, isso não implica em falta de unidade, 
pois a consciência do objeto e a consciência concomitante 
formam uma coisa única. 

O problema de Brentano não será conciliar simpli-
cidade e unidade, mas sim as simultâneas unidade e com-
plexidade da consciência, e não apenas no âmbito da uni-
dade entre a consciência interna e o ato, mas de todo o do-
mínio dos fenômenos psíquicos que nos aparecem interi-
ormente. Se, por um lado, a falta de simplicidade dos fenô-
menos psíquicos não implica em sua falta de unidade, por 
outro, a sua característica de unidade não implica em sim-
plicidade. Brentano precisa insistir nessa não-intercambia-
lidade entre os conceitos de unidade e simplicidade por-
que a sua concepção de unidade da consciência como uma 
unidade composta de partes é contraditória com a concep-
ção clássica de unidade da alma – segundo a qual a uni-
dade da alma implica em sua simplicidade e, portanto, au-
sência de partes.  

Dentro do contexto da história da filosofia, ser 
uma unidade significava basicamente ser uma coisa sim-
ples, pois o que é uma unidade não pode ser dividido, e, 
portanto, não deve conter em si nenhuma parte, mas ser 
inteiramente idêntico a si mesmo. Essa ideia estava associ-
ada com uma distinção tradicional entre o corpo e a alma: 
o corpo é uma coisa composta, infinitamente divisível e, 
portanto, destrutível e mortal; a alma é uma coisa incom-
posta, isto é, simples, e, portanto, única, indivisível, indes-
trutível e imortal; o corpo está constantemente mudando; 
a alma, contudo, mantém-se idêntica a si mesma e não 
muda. As simultâneas simplicidade e unidade da alma es-
tavam diretamente relacionadas com o problema da imor-
talidade da alma, isto é, a sua característica de indestruti-
bilidade em relação ao corpo, pois o fato de que a alma é 
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simples, isto é, incomposta, sem partes, conduz a impossi-
bilidade de sua destruição, pois a destruição consiste pre-
cisamente na decomposição das partes.  

No terceiro momento dessa pesquisa apresentare-
mos esse problema da unidade da consciência com o obje-
tivo de compreender a definição particular do conceito na 
psicologia de 1874 e esclarecer o contexto filosófico com o 
qual o conceito pretende dialogar. Para tanto, iniciamos 
com uma primeira exposição do problema no contexto da 
psicologia de Brentano. O tema da unidade da nossa vida 
psíquica remete desde a Psicologia de Aristóteles de 1867, 
onde é possível reconhecer uma primeira descrição de re-
lação mereológica – isto é, uma descrição de relação entre 
partes e todo – no que diz respeito a relação de dependên-
cia entre as partes da alma humana – vegetativa, sensitiva 
e intelectiva – e sua unidade durante a nossa subsistência 
na terra. Em 1874 o tema não se estende mais às partes da 
nossa alma, mas sim às partes que compõem a totalidade 
da nossa consciência, e, enquanto tal, unicamente às dife-
rentes relações entre os diversos fenômenos psíquicos para 
a composição da unidade da consciência.  

Em seguida apresentaremos o contexto que o filó-
sofo se refere na medida em que insiste na não-intercambi-
alidade entre os conceitos de unidade e simplicidade para 
a afirmação de uma unidade de consciência composta de 
uma multiplicidade de fenômenos psíquicos como partes, 
focando especialmente em filósofos e tradições que Bren-
tano dialoga diretamente em sua psicologia. Comumente 
essa contextualização é feita unicamente a partir de Des-
cartes e Hume, sem explicitar o extenso contexto filosófico 
por detrás dessa discussão, mas nessa pesquisa visamos 
tornar esse contexto ainda mais explícito, mostrando as 
suas origens e desenvolvimentos.  Para tanto, iniciamos 
com uma reconstrução do argumento da simplicidade da 
alma e sua relação com a imortalidade da alma e a unidade 
da consciência desde os antigos (Platão e Plotino) até os 



Gabriel Lemes Duarte 

23 

 

modernos (Descartes). Em seguida, apresentamos o desen-
volvimento do conceito de unidade da consciência durante 
a modernidade em termos de identidade pessoal (Locke e 
Hume) e conforme uma crítica ao conceito de substância, 
culminando no conceito de unidade da consciência em PES 
e a discussão de Brentano com Herbart. Como veremos, o 
processo moderno que visamos esclarecer a partir desse 
percurso consistia em um longo movimento de crítica do 
conceito clássico de substância como portadora de propri-
edades, acompanhada de uma mudança de foco das inves-
tigações filosóficas de questões metafísicas para questões a 
respeito do sujeito e o conhecimento. Após esclarecido esse 
contexto, finalizamos com uma exposição da definição 
brentaniana do conceito de unidade da consciência e as 
formas como ele descreve a relação entre as partes que 
compõem essa totalidade. A partir dessa contextualização 
tornar-se-á possível chegarmos, por fim, em uma concep-
ção brentaniana de unidade da consciência aproximada da 
concepção lockeana, como uma unidade sincrônica de 
consciência fundada na percepção interna de um grupo 
atual de fenômenos psíquicos. 

 





 

 

CAPÍTULO 1 
 

PSICOLOGIA COMO CIÊNCIA DOS 
FENÔMENOS PSÍQUICOS 

 
1. Os anos iniciais: a busca pela reorientação 
da filosofia até uma psicologia do ponto de 

vista empírico 
 

Franz Clemens Honoratus Hermann Brentano 
nasceu em 16 de janeiro de 1838, próximo de Boppard, Ale-
manha. A sua família era de origem italiana e era marcada 
pelo seu forte vínculo religioso, sua intelectualidade, seu 
ideal de educação universal e seu amor às artes, à literatura 
e à poesia, e também pela sua atuação na economia, ex-
pressa especialmente na figura do economista político Lujo 
Brentano, irmão de Franz (SCHAD, 2000, p. 94). O seu pai, 
Christian Brentano, era descendente de italianos da Lom-
bardia, e durante a sua vida atuou ativamente no cenário 
intelectual, literário e religioso da Alemanha do século 
XVIII e XIX, em conjunto com o seu irmão, Clemens Bren-
tano, tio de Franz, o qual foi um grande poeta do roman-
tismo alemão. Entre os anos de 1851 e 1856, após a morte 
prematura de Christian, o jovem Franz é educado pela sua 
mãe, Emilie Brentano, de acordo com um catolicismo rigo-
roso (ANTONELLI, BOCCACCINI, 2021, p. 221).   

Entre 1856-58, o promitente filósofo se matricula 
na faculdade de filosofia em Munique, se transferindo em 
1858 para a Universidade de Würzburg, onde frequenta 
por um semestre as aulas do aristotélico Friedrich Adolf 
Trendelenburg (ANTONELLI, BOCCACCINI, 2021, p. 
221). Entre 1859-61, ele estuda por um semestre na Acade-
mia de Filosofia de Münster com Franz Jakob Clemens, 
considerado o fundador da neoescolástica tardia alemã, 
com quem recebe o seu treinamento na filosofia aristotélica 
e escolástica, e sob cuja orientação ele pretendia escrever 
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uma tese de doutorado sobre Francisco Suárez 
(CASTRILLEJO, 2020, p. 419, RUSSO, 2022, p. 13). Devido 
ao adoecimento do seu professor, a sua pretensão não 
pôde ser concretizada, restando apenas alguns manuscri-
tos desse período que provavelmente devem pertencer a 
sua dissertação inacabada (CASTRILLEJO, 2020). 

Não obstante, em 1861, Brentano passa um semes-
tre em Mainz, onde escreve a sua dissertação de doutorado 
Sobre os Múltiplos Sentidos do Ser em Aristóteles com a orien-
tação de Trendelenburg, finalizando o seu doutorado em 
1862. No mesmo ano, Brentano entra no convento domini-
cano em Graz como noviço e, dois anos depois, é ordenado 
sacerdote em Würzburg. Finalmente, em 1866, Brentano 
assume a livre docência na Universidade de Würzburg 
com a sua tese A Psicologia de Aristóteles, com especial atenção 
a doutrina do intelecto agente, publicada no ano subsequente, 
e defendendo publicamente, em 07 de julho do mesmo 
ano, as suas 25 teses de habilitação, onde ele pretendia, se-
gundo Antonelli e Boccaccini (2021, p. 222), formular o 
programa de uma nova filosofia científica inspirada em 
Aristóteles. 

Durante os seus anos de docência na Universi-
dade de Würzburg entre 1866 e 1873, Brentano visa um 
projeto de renovação do tomismo, através de uma nova 
compreensão de Aristóteles (RUSSO, 2022, p. 41). Brentano 
manifestava uma profunda angústia em relação ao estado 
atual da filosofia da sua época, assumindo um intenso des-
contamento com respeito a predominância do idealismo, 
do subjetivismo e do romantismo na filosofia e nas univer-
sidades alemãs, em especial a Universidade de Tübingen, 
marcada pela influência do idealismo de Schelling e Hegel. 
Segundo Russo (2022, p. 21), essa aspiração científica de 
Brentano insere-se no clima cultural e religioso que teve 
um de seus motores no seminário episcopal de Mainz, que 
pretendia opor-se, com o retorno ao pensamento escolás-
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tico, à filosofia idealista vista como expressão tanto do pro-
testantismo liberal como do movimento nacionalista ale-
mão. Seu pai, Christian, atuava no seminário, colaborando 
com a revista Der Katholik, órgão do clube local, que, de 
acordo com Russo, se tornou a expressão e o órgão da ne-
oescolástica alemã, entrando em rota de colisão com a re-
vista Tübinger Theologischer Quartalschrift, inspirada no ide-
alismo alemão. Russo (2022, p. 27) afirma que Mainz era 
um verdadeiro centro de conhecimento e difusão da tradi-
ção escolástica, e a revista se tornou o mais importante ór-
gão de publicação católica, influenciando amplamente a 
opinião pública na Alemanha católica do século XIX. 

A pretensão de uma recuperação da filosofia es-
colástica, iniciada por Jakob Clemens, junto com Hermann 
Ernst Plassmann e Joseph Kleutgen, não se caracterizava, 
segundo Cesali e Taieb (2018, p. 336), pela mera recupera-
ção ingênua e nostálgica da filosofia medieval, mas sim 
pela superação da filosofia da época através do pensa-
mento escolástico e, especialmente, de Tomás de Aquino. 
A essência do neoescolasticismo de Clemens consistia em 
introduzir o espírito escolástico na filosofia contemporâ-
nea. Sendo assim, é muito provável que o contato de Bren-
tano com Clemens durante os seus anos de treinamento te-
ológico em Münster, e, consequentemente, o seu contato 
com o nascimento da neoescolástica tardia na Alemanha, 
tenha contribuído para a sua sede de renovação da filosofia 
(CESALI, TAIEB, 2018, p. 337). 

Neste sentido, a sua recuperação da filosofia aris-
totélica e escolástica não é um movimento arbitrário, mas 
a expressão de uma herança enraizada em seu meio fami-
liar, religioso e cultural, que nutria uma profunda preocu-
pação com respeito ao caminho da filosofia, isto é, o des-
tino que a filosofia estava tomando após o idealismo ale-
mão, e encarava como missão reorientar a filosofia contem-
porânea para um caminho seguro. A angústia de Brentano 
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com respeito a situação da filosofia encontrava a sua ame-
nização no modo em que ele compreendia a filosofia e a 
sua história. Como é sabido, Brentano escreve em 1895 um 
pequeno texto onde expõe a sua teoria sobre as quatro fa-
ses da filosofia, baseado em uma aula na Sociedade Literá-
ria de Viena do ano anterior, onde ele exemplifica essas fa-
ses ao longo dos três grandes períodos da filosofia – antiga, 
medieval e moderna. No entanto, o filósofo já estava traba-
lhando nessa teoria desde 1860, além disso, a teoria já ha-
via sido expressa anteriormente, encontrando as suas ori-
gens no seu ensaio História das Ciências Eclesiásticas de 
18671. 

Basicamente, a sua teoria afirma que a história da 
filosofia é diferente da história das outras ciências, por 
exemplo, a física e a matemática, pois enquanto nessas úl-
timas é possível encontrar um desenvolvimento constante 
marcado por alguns períodos de estagnação do seu avanço 
relativo aos esforços científicos, a primeira é sempre mar-
cada por períodos de ascensão e decadência, e não por um 
progresso e avanço contínuos (BRENTANO, 1998, p. 4). 
Brentano assume que essas fases consistem em (a) fase po-
sitiva, caracterizada pelo método natural2 e o interesse pu-

 
1 Cf. TĂNĂSESCU, I. Franz Brentano and Auguste Comte: The 
Theory of Stages and the Psychology. In: TĂNĂSESCU, I. 
BERINARIU, A. GABRIEL, S., STOENESECU, C. (eds.). Brentano 
and the Positive Philosophy of Comte and Mill. Berlin, Boston: De 
Gruyter, p. 45-137, 2022. 
2 O termo “método natural” significa aqui a adequação da ciên-
cia ao seu objeto. McDonnell escreve: Brentano [...] claramente 
não quis dizer que o filósofo deve usar observação, hipóteses e 
experimentos de laboratório em sua ciência. Ele quis dizer, em 
vez disso, que a natureza do objeto que é estudado em qualquer 
ciência é o que deve ditar a abordagem do filósofo a esse objeto, 
da mesma forma que Aristóteles argumentou que se deve come-
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ramente teórico, como em Platão e Aristóteles; (b) fase prá-
tica, caracterizada pela orientação prática da vida, como 
nos epicuristas e estoicos; (c) fase cética, caracterizada pelo 
ceticismo em relação ao conhecimento certo e verdadeiro 
das coisas, como em Hume; (e) fase dogmática, onde o de-
sejo natural de saber se volta contra o ceticismo, admi-
tindo, ademais, meios não naturais de acesso ao conheci-
mento, e afastando-se, portanto, da orientação científica da 
filosofia, como no idealismo alemão. Brentano acreditava 
que a filosofia da sua época se encontrava numa fase de 
transição pós decadência, e, em razão disso, pensava que o 
seu propósito deveria ser reorientar a filosofia para o cami-
nho seguro da ciência, baseando-a no método da ciência 
natural que, de acordo com o filósofo, marcou as fases po-
sitivas da filosofia. 

Brentano primeiramente encontrou esse critério 
de cientificidade em Aristóteles, dedicando os seus primei-
ros trabalhos ao estudo do Estagirita, mas, com o decorrer 
do seu desenvolvimento intelectual, também no positi-
vismo e no empirismo inglês, especialmente nas figuras de 
Auguste Comte e John Stuart Mill (PORTA, 2014; BRITO, 
2015; MCDONELL, 2017; TĂNĂSESCU, 2022). Brentano 
estava vendo no tratamento positivista da filosofia os si-
nais da fase de ascensão que sucederia o período dos gran-
des sistemas idealistas e que renovaria o momento cientí-
fico de ascendência da filosofia (FISETTE, 2021, p. 30). 

Os anos sucessivos a 1869 são marcados por crises 
bastante significativas na vida de Brentano, bem como pelo 
aumento do seu interesse pela psicologia moderna e pela 

 
çar primeiro com uma familiaridade dos objetos a serem estuda-
dos (ta phainomena) e, em seguida, passar a discernir a natureza 
desses objetos em si. (MCDONNEL, 2017, p. 278, tradução 
nossa). Ver também PORTA, Mario. Metodo Psicológico y Meta-
física. Pensando – Revista de Filosofia, v. 11, n. 22, 2020a., e 
HUEMER, Wolgang. Brentano’s conception of philosophy as ri-
gorous science. Brentano Studien, v. 16, n. 1, 2018. 
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leitura do empirismo inglês e dos filósofos ingleses moder-
nos (MCDONELL, 2017, p. 263). Em 1869, Brentano se en-
volve com o debate acerca do dogma da inefabilidade pa-
pal, escrevendo em nome do bispo de Mainz, Magonza Wi-
lhelm Emmanuel von Ketteler, um memorando sobre a 
sanção do dogma que seria apresentada no primeiro Con-
cílio Vaticano, ocorrido em 08 de setembro de 1869, des-
pertando-o dúvidas e críticas com respeito aos dogmas re-
ligiosos, levando-o posteriormente a abandonar definitiva-
mente o seu vínculo e sua posição na Igreja em 1873. No 
mesmo ano, o filósofo renuncia ao cargo de professor em 
Würzburg e, durante um período em Leipzig, conhece al-
guns dos melhores expoentes da psicologia do século XIX, 
como Weber e Fechner, se encontrando no ano anterior 
com o psicólogo evolucionista Herbert Spencer, e plane-
jando um encontro com Stuart Mill que infelizmente nunca 
pôde ocorrer devido ao adoecimento seguido do faleci-
mento do jovem Mill. Após o seu retorno de Leipzig, Bren-
tano começa a escrever a Psicologia do ponto de vista empírico, 
publicando-a em 1874, onde expressa o seu profundo co-
nhecimento sobre o estado da psicologia da sua época, e 
onde pretende fundar uma psicologia empírica como fun-
damento para uma filosofia científica. 
 

2. O projeto de uma psicologia do ponto de 
vista empírico 

 
Na Psicologia do ponto de vista empírico é possível 

encontrar os primeiros sinais de afastamento de Brentano 
com respeito ao seu mestre, Aristóteles, e, portanto, de 
amadurecimento e originalidade do seu pensamento filo-
sófico, na medida em que, como sugere Porta (2024, p. 24), 
“A evolução de Brentano está marcada por um partir de 
Aristóteles, para distanciar-se de modo gradual, até chegar 
a uma ruptura definitiva com o Estagirita, ruptura que, ao 
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mesmo tempo, assinalará seu ponto de maior originali-
dade e maturidade reflexiva”. No contexto dessa obra, é 
preciso considerar não somente o comprometimento de 
Brentano com o aristotelismo, mas também a influência 
que a filosofia moderna, a tradição psicológica, o empi-
rismo inglês e o positivismo francês exerceram no seu pen-
samento ao longo dos seus anos em Würzburg e Leipzig. 
A obra, como anunciou o filósofo, consistia inicialmente 
em um projeto de seis livros, onde o primeiro deveria tra-
tar da psicologia enquanto ciência, o segundo dos fenôme-
nos psíquicos em geral, o terceiro das representações, o 
quarto dos juízos, o quinto dos sentimentos, e o último da 
imortalidade da alma e da unidade da consciência. 

Em primeiro lugar, é necessário compreendermos 
que durante o século XIX não existia um consenso acerca 
do objeto e do método da psicologia e, ao menos desde o 
século XVIII, com a negação kantiana da possibilidade da 
psicologia como ciência, tampouco um consenso sobre se a 
psicologia era uma ciência no mesmo sentido que as ciên-
cias da natureza, como a física, ou mesmo uma disciplina 
independente da filosofia. Em particular, na época em que 
PES é escrito não existia nenhuma psicologia especifica-
mente nacional, seja inglesa, francesa, escocesa ou alemã, 
senão múltiplas psicologias que não encontravam ne-
nhuma unidade e consenso entre si. O projeto de PES se 
enquadra no contexto de uma tentativa de determinação 
do objeto e do método da psicologia, considerando-se res-
pectivamente os avanços da ciência psicológica, com o ob-
jetivo de unificar as diferentes concepções com respeito a 
psicologia e determinar as bases comuns para o desenvol-
vimento da mesma como ciência autônoma, assim como 
no caso mais recente da fisiologia. No prefácio à edição de 
1874, Brentano escreve: 
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Nossa necessidade mais urgente na psicologia 
não é a variedade e a universalidade dos prin-
cípios, mas sim a unidade da doutrina. Dentro 
dessa estrutura, devemos nos esforçar para al-
cançar o que a matemática e, depois, a física, a 
química e a fisiologia já alcançaram, ou seja, 
um núcleo de verdades geralmente aceitas ca-
paz de atrair contribuições de todos os outros 
campos do esforço científico. Devemos procu-
rar estabelecer uma única ciência unificada da 
psicologia no lugar das muitas psicologias que 
temos atualmente. Além disso, assim como 
não há uma verdade especificamente alemã, 
não há uma psicologia especificamente nacio-
nal, nem mesmo uma alemã. É por essa razão 
que estou levando em conta as notáveis contri-
buições científicas dos filósofos ingleses mo-
dernos, assim como as dos filósofos alemães. 
(BRENTANO, 1995a, p. xviii, tradução nossa) 

 
Brentano, neste sentido, pretendia fazer o que o 

seu mestre costumava fazer, isto é, considerar as opiniões 
dos filósofos anteriores, abstraindo o que poderia perma-
necer de útil, bom e verdadeiro. Antonelli (2002, p. 13) che-
gou a caracterizar a obra como uma “psicologia aristoté-
lica, com métodos e conteúdos adaptados para torna-la 
mais palatável ao público contemporâneo”, compreen-
dendo-a como uma psicologia que pode oferecer “um 
ponto de convergência para os numerosos e divergentes 
cursos da ciência psicológica contemporânea”. 

Sua missão, além disso, estava vinculada a uma 
forte tendência antirreducionista da psicologia, segundo 
um contexto onde o rápido avanço da fisiologia e o sucesso 
de seu método e de seus resultados condicionavam ten-
dências naturalistas e reducionistas na psicologia e na filo-
sofia, com tentativas de condicionar as explicações dos 
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processos cognitivos e perceptivos à condições meramente 
fisiológicas, descrevendo, por exemplo, a percepção e o co-
nhecimento através dos fenômenos do sistema nervoso en-
quanto meros processos de impulsos elétricos e estímulo e 
resposta (ANTONELLI, BOCCACCINI, 2021). Em razão 
disso, o filósofo enxergava a necessidade de distinguir e 
separar os campos da psicologia e das ciências da natureza, 
especialmente a fisiologia, delimitando os seus objetos e 
objetivos próprios.  

No entanto, uma vez que era possível constatar 
uma clara influência dos fenômenos físicos sobre os psíqui-
cos e vice-versa, como o seu próprio mestre, Aristóteles, já 
havera reconhecido há muito tempo tanto com respeito à 
ação humana quanto com respeito à correlação entre a sen-
sação e os órgãos, Brentano admite que os limites entre a 
psicologia e as ciências da natureza, em especial a fisiolo-
gia, embora possam ser estabelecidos, não devem ser con-
siderados como absolutos, mas deveriam conformar so-
mente uma vantagem metodológica para o avanço da psi-
cologia como uma ciência autônoma, pois como escreve o 
filósofo: 

 
[...] os fatos que o fisiologista investiga e aque-
les que o psicólogo investiga estão intima-
mente correlacionados, apesar de suas grandes 
diferenças de caráter. Encontramos proprieda-
des físicas e mentais unidas em um mesmo 
grupo. Não apenas os estados físicos podem 
ser despertados por estados físicos e os estados 
mentais por estados mentais, mas também os 
estados físicos têm consequências mentais e os 
estados mentais têm consequências físicas. 
(BRENTANO, 1995a, p. 6, tradução nossa) 

 
O ano de 1874 recebe a publicação de uma se-

gunda obra que, na história da psicologia, estabeleceu um 
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contraste com a psicologia de Brentano, influenciando am-
plamente no desenvolvimento da psicologia científica e no 
estabelecimento da abordagem fisiológica e experimental 
na psicologia moderna, nomeadamente Princípios de psico-
logia fisiológica de Wilhelm Wundt. É comum encontrarmos 
em certos manuais de psicologia que a psicologia científica 
se originou com a psicologia experimental de Wundt por-
que este fundou o primeiro laboratório de psicologia na 
Universidade de Leipzig (WERTHEIMER, 1927, BORING, 
1929). No entanto, essa é uma história bastante encurtada 
da psicologia como ciência: primeiro, porque ela pressu-
põe que a psicologia científica inicia a partir da psicologia 
experimental; segundo, porque ela pressupõe que a psico-
logia como ciência surge com a psicologia que responde 
aos moldes da ciência natural. Wundt representa, antes, a 
culminação de um processo de “naturalização” da psicolo-
gia que se inicia desde Herbart com a tentativa de aplica-
ção de matemática, observação e experimentação na psico-
logia, enquanto Brentano representa uma reação a esse 
processo. Tichener (1921) descreve esse momento a partir 
de um corte radical entre as duas psicologias, caracteri-
zando-as de maneira conflitante, afirmando que, em úl-
tima instância, “não existe meio termo entre Brentano e 
Wundt”3. A sua caracterização, como comentam Antonelli 

 
3 O ano de 1874 testemunhou a publicação de dois livros que, 
como posteriormente se mostrou, foram de primeira importân-
cia para o desenvolvimento da psicologia moderna. Os seus au-
tores, já em plena maturidade da vida, eram homens de reputa-
ção estabelecida, experimentados como investigadores zelosos 
pela pesquisa, bem situados como professores, com um excepci-
onal poder de influência sobre mentes mais jovens; dispostos, 
como polemistas, a cruzar espadas com um Zeller ou com um 
Helmholtz. Ainda assim, quem quer que buscasse, não encontra-
ria sinal de parentesco intelectual mais próximo entre eles; na 
verdade, dificilmente se encontraria maior divergência, tanto em 



Gabriel Lemes Duarte 

35 

 

e Boccaccini (2021, p. 84), tornou-se relevante pelo fato de 
nos permitir entender como as psicologias de ambos os au-
tores eram percebidas e diferenciadas nas primeiras déca-
das do século XIX, especialmente por se tratar de um dis-
cípulo direto de Wundt. 

Apesar das diferenças entre as abordagens adota-
das por Wundt e Brentano – desde a percepção interna até 
a relevância atribuída à questão da imortalidade da alma e 
a existência de Deus –, Tichener reconhece que ambos os 
autores compartilham certos pontos em comum, concor-
dando, por exemplo, com respeito ao objeto da psicologia, 
nomeadamente a consciência ou fenômenos psíquicos. Ti-
chener argumenta que, numa primeira aproximação, a di-
ferença entre as duas obras consiste basicamente em que a 
abordagem de Brentano é uma questão de argumentação, 
enquanto a de Wundt é uma questão de descrição. Uma e 
outra também costumam ser distinguidas como uma psi-
cologia do ato (Brentano) e uma psicologia do conteúdo 
(Wundt), sendo a primeira uma análise realizada na pri-
meira pessoa, e a segunda na terceira pessoa. Mas, em par-
ticular, Tichener refere-se com isso mais especificamente à 
metodologia de Brentano para o tratamento das questões 
da psicologia moderna, remetendo-a ao uso da aporiae de 
Aristóteles, onde “um sujeito pode ser visto de vários ân-
gulos, e as opiniões são avaliadas contra opinião, e argu-
mento contra argumento, até que, pela comparação de 
prós e contras, uma conclusão razoável seja alcançada” 
(TICHENER, 1921).  

 
termos de tendências, como em termos de treinamento. A Psico-
logia pode, com prazer, confessar o seu débito para com ambos, 
dado o tanto que o exemplo de cada um deles contribuiu para 
assegurar o lugar dela entre as ciências. Ainda que o seu débito 
pessoal seja igualmente duplo, o estudante de Psicologia deve, 
ainda assim, fazer uma escolha por um ou pelo outro. Não existe 
meio termo entre Brentano e Wundt. (TICHENER, E. 1921, n. p.) 
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Mas ainda que exista uma tensão entre as duas 
abordagens psicológicas, o projeto brentaniano de uma 
psicologia não pode ser visto, como afirma Seron (2017, p. 
36), como uma mera reação às psicologias fisiológicas ao 
estilo de Wundt, uma vez que, em suas aulas em 1887-8, 
Brentano considerou ambas as psicologias fisiológicas e a 
sua psicologia descritiva como disciplinas da psicologia 
em geral, classificando a última como uma ciência pura-
mente psicológica cujo objetivo é classificar os fenômenos 
psíquicos em seus tipos e analisa-los em seus elementos e 
relações, e a primeira como uma ciência cujo objetivo é ex-
plicar o desenvolvimento das condições causais da vida 
psíquica ao longo do tempo e, portanto, como uma psico-
logia que não é capaz de ser realizada sem fazer referência 
a processos fisiológicos, como os próprios processos do sis-
tema nervoso a que os estados psíquicos estão submetidos.  

Todavia, embora seja possível reconhecer a possi-
bilidade de um conciliação entre as duas abordagens psi-
cológicas, em especial a partir das distinções elaboradas 
durante o período das aulas em Viena, é necessário tornar-
mos explícita a peculiaridade do projeto da psicologia do 
ponto de vista empírico, onde essa distinção não era pro-
priamente elaborada, mas que caminhavam, antes, em 
conjunto. A Psicologia do ponto de vista empírico, em sua par-
ticularidade, consistia na tentativa de realização do projeto 
de uma ciência positiva dos fenômenos psíquicos (BRITO, 
2015, TĂNĂSESCU, 2022), um projeto que, entretanto, não 
encontraria a sua continuidade, sendo substituído pelo 
projeto de uma psicologia descritiva4. 

 
4 Acerca do projeto de uma psicologia do ponto de vista empí-
rico, Rollinger escreve: Se entendermos "psicologia de um ponto 
de vista empírico" como um projeto em andamento, em vez de 
meramente o título de uma obra que consiste no volume publi-
cado e até mesmo incluindo o segundo volume projetado (em 
esboço ou em rascunho), esse título pode ser considerado aplicá-
vel a quase todos os esforços filosóficos de Brentano, do início ao 
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2.1. A relação com Auguste Comte e a delimi-

tação do objeto da psicologia 
 

Conforme demostrou Leary (1978, p. 116), a moti-
vação para a constituição da psicologia cientifica do século 
XIX residiu especialmente na negação kantiana da possibi-
lidade da psicologia como uma ciência no mesmo sentido 
que a mecânica newtoniana e, consequentemente, da nega-
ção da possibilidade de aplicação da matemática nos da-
dos da experiência interna devido a sua falta de extensão. 
Foram, assim, as críticas kantianas da psicologia e a sua fi-
losofia da ciência que influenciaram e demarcaram o de-
senvolvimento da psicologia moderna como uma ciência 
matemática e experimental, isto é, enquanto uma psicolo-
gia capaz de se constituir como ciência segundo os critérios 
kantianos de cientificidade, iniciando-se com Herbart e a 
sua tentativa de medição e quantificação da intensidade 
dos fenômenos psíquicos, e culminando em Wundt com a 
sua psicologia fisiológica e experimental.  

Mas se os psicólogos pós-Kant tinham os critérios 
kantianos de cientificidade como seu horizonte para a 
constituição da psicologia científica, seguindo, assim, os 

 
fim. Embora sua concepção de psicologia tenha passado por uma 
revisão, ele manteve a convicção de que a psicologia era o núcleo 
da filosofia e, portanto, estava destinada a provar as verdades 
mais interessantes e mais importantes. De um ponto de vista prá-
tico, ela deve nos dar os meios para tratar o bem, o verdadeiro e 
o belo como os objetivos humanos mais elevados. Do ponto de 
vista teórico, ela abrange em sua gama de tópicos: liberdade, 
imortalidade e até mesmo a existência de Deus. As verdades so-
bre esses assuntos deveriam, em essência, permanecer constan-
tes, apesar de todas as revisões e reformulações. Elas são, de fato, 
a motivação que está por trás da afirmação de Brentano de que a 
psicologia é a ciência do futuro. (ROLLINGER, 2012, p. 303-4, 
tradução nossa).  
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mesmos moldes das ciências naturais e do mecanicismo 
que lhe eram característicos, por outro lado, em 1874 Bren-
tano adotava os critérios comtianos, ao mesmo tempo em 
que se opunha à negação de Comte da possibilidade de ci-
ência positiva dos fenômenos psíquicos. A base comtiana 
utilizada por Brentano na definição do método e do objeto 
da psicologia, conforme explica Brito (2015, p. 44), reside 
especialmente em dois pontos: (a) no compromisso com a 
cientificidade moderna de evitar pressuposições metafísi-
cas; (b) no compromisso positivista de restringir os objetos 
da ciência aos fenômenos para instituir as leis que expli-
cam as relações entre eles.  

Uma primeira diferença entre as orientações da 
psicologia em 1867, com a Psicologia de Aristóteles, e 1874, 
com a Psicologia do ponto de vista empírico, consiste, por-
tanto, na desconsideração de pressupostos metafísicos e, 
consequentemente, da negação da alma como o objeto da 
psicologia. Na tese de 1867, a sua psicologia se configura 
como uma ciência da alma, mais especificamente como 
uma parte da filosofia cujo objeto de conhecimento encon-
tra-se, como assinalou o Estagirita, entre as coisas mais be-
las e dignas, nomeadamente a alma e suas propriedades. 
Nela, a psicologia é abordada como uma questão de teoria 
do conhecimento, de doutrina sobre as potências cognos-
citivas da alma5, onde, segundo Brentano, se encontra o 

 
5 Quando se considera cada um dos sistemas filosóficos, a dou-
trina sobre as potências cognitivas merece especialmente nossa 
atenção; não apenas porque seu objeto está entre os mais subli-
mes com os quais a mente humana pode se ocupar e porque mui-
tas das questões mais importantes estão relacionadas a essas in-
vestigações - como a questão da imortalidade de nossa alma -, 
mas também porque nela, mais do que em outras partes, cada 
filosofia recebe um padrão de medida para sua totalidade e, nas 
diferenças da teoria do conhecimento, as peculiaridades dos pró-
prios sistemas como um todo vêm à tona. (BRENTANO, 2015, p. 
3, tradução nossa).  
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fundamento da lógica de Aristóteles6. PES, pelo contrário, 
pretende ser uma ciência unicamente de fenômenos psí-
quicos, isto é, atos como as representações, os juízos, os 
pensamentos, os sentimentos, etc., abstraindo da pressu-
posição de um princípio substancial.  

 
[...] se alguém diz que a psicologia é a ciência 
da alma e entende por "alma" o portador subs-
tancial de estados mentais, então ele está ex-
pressando sua convicção de que os eventos 
mentais devem ser considerados propriedades 
de uma substância. Mas o que nos dá o direito 
de supor que tais substâncias existam? [...] As-
sim como na percepção sensorial encontramos 
fenômenos como calor, cor e som, na percep-
ção interna encontramos manifestações de 
pensamento, sentimento e vontade. Mas nunca 
encontramos aquele algo do qual essas coisas 
são propriedades. [...] Portanto, a ciência natu-
ral não pode ser definida como a ciência dos 
corpos, nem a psicologia como a ciência da 
alma. Em vez disso, a primeira deve ser pen-
sada simplesmente como a ciência dos fenôme-
nos físicos, e a segunda, de forma análoga, 
como a ciência dos fenômenos mentais. Não 
existe algo como a alma, ao menos na medida 
do que nos diz respeito, mas, ainda assim, a 
psicologia pode e deve existir, embora, para 

 
6 [...] quais disciplinas poderiam estar mais próximas entre si do 
que a lógica e a parte da psicologia da qual estamos falando? 
Uma lógica que queira ir até o fundo deve penetrar profunda-
mente em seu campo; não há outra razão pela qual a lógica tenha 
se mostrado estéril e murcha em certos momentos, exceto porque 
suas raízes não penetraram no solo da psicologia e deixaram de 
absorver ali o alimento vital. (BRENTANO, 2015, p. 4, tradução 
nossa). 
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usar a expressão paradoxal de Albert Lange, 
seja uma psicologia sem alma. (BRENTANO, 
1995a, p. 10-11, tradução nossa) 

 
McDonell (2012, p. 266) aponta que existem diver-

sas razões para a mudança de perspectiva de Brentano com 
respeito a psicologia e seu movimento de uma psicologia 
aristotélica da alma até uma psicologia do ponto de vista 
empírico, no entanto, ele afirma que existem dois motivos 
principais: (a) a sua crescente conscientização e aprovação 
da ascensão das ciências naturais, bem como sua rejeição 
da especulação idealista enquanto antítese da filosofia ci-
entífica e seu contato com o empirismo inglês e o positi-
vismo francês; (b) e a sua aceitação de uma definição mo-
derna de psicologia que encontra suas origens empíricas e 
justificativa epistemológica na percepção interna de nossos 
próprios fenômenos psíquicos.  

George (1978, p. 254), por outro lado, afirma que 
a diferença entre as psicologias de 1867 e 1874 parece con-
sistir em que em 1867 o filósofo conduz uma investigação 
especulativa baseada em Aristóteles, enquanto em 1874 o 
filósofo submete os seus resultados especulativos obtidos 
em 1867 aos métodos da psicologia empírica, em especial 
a experiência e a observação. Uma leitura influente das 
afirmações de Brentano é que elas expressam o desejo de 
fundamentar a psicologia como uma ciência empírica, in-
dependente da filosofia e livre de pressupostos metafísicos 
(SIMONS, 1995a). Todavia, conforme argumentam Anto-
nelli e Boccaccini (2021, p. 86), não se deve esquecer que a 
obra de 1874 representa apenas o fragmento de um projeto 
muito mais amplo, de acordo com o qual o seu objetivo se 
configurava como muito mais ambicioso, a saber, o de fun-
damentar uma doutrina verdadeiramente científica da 
alma e de sua imortalidade, indo contra a postulação kan-
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tiana de que a filosofia é incapaz de lidar com questões me-
tafísicas sobre a liberdade, a existência de Deus e a imorta-
lidade da alma. 

As palavras de Brentano não expressam, por-
tanto, o desejo de estabelecer a independência da psicolo-
gia da filosofia, mais especificamente através da negação 
de pressuposições metafísicas, senão o de fundamentar 
uma filosofia científica (e uma metafísica empírica) com 
base numa psicologia empírica. Brentano compreende a 
psicologia como uma ciência autônoma, contudo, não in-
dependente. A psicologia tem autonomia entre as demais 
ciências, um lugar entre elas, no entanto, ela é parte da fi-
losofia, e, portanto, não independente dela. A psicologia 
deveria conformar as bases para uma fundamentação da 
filosofia como ciência estrita e, consequentemente, da esté-
tica, da ética, da lógica e da metafísica. Enquanto tal, a psi-
cologia não é somente parte da filosofia, mas a sua disci-
plina mais fundamental. Neste sentido, o mais correto se-
ria dizermos não que a psicologia é independente da filo-
sofia, mas sim que a psicologia é o seu fundamento, e não 
que a psicologia está livre da metafísica, mas sim que a psi-
cologia é o fundamento dela. Ao invés de fundamentar a 
psicologia na metafísica, como outros filósofos fizeram, é a 
metafísica que se fundamentará na psicologia. Essa carac-
terística consiste, parcialmente, numa herança comtiana da 
ideia de relação hierárquica entre as ciências7, mas, neste 
caso, ao invés de atribuir a sociologia como base do conhe-

 
7 Cf. BOURDEUAU, M. TĂNĂSESCU, I. Intentionality and the 
Classification of Phenomena and Sciences in Comte’s Cours de 
Philosophie Positive and in Brentano’s Empirical Psychology. In: 
TĂNĂSESCU, I. BERINARIU, A. GABRIEL, S., STOENESECU, 
C. (eds.). Brentano and the Positive Philosophy of Comte and Mill. 
Berlin, Boston: De Gruyter, p. 185-221, 2022. Cf. FISETTE, D. 
Franz Brentano and Auguste Comte’s Positive Philosophy. Bren-
tano Studien, v. 16, n. 73, p. 73-110, 2018. 
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cimento, Brentano atribui a psicologia como a ciência fun-
damental. Brentano expressa a sua convicção da psicologia 
como ciência fundamental, como mencionado, desde a sua 
tese de habilitação de 1867, colocando-a na base da lógica, 
e, em 1874, ele aclama-a como “a ciência do futuro”, afir-
mando que “a psicologia parece ser a condição fundamen-
tal do progresso humano precisamente naquelas coisas 
que, acima de tudo, constituem a dignidade humana”8. 

Brentano, neste sentido, acreditava que os avan-
ços da psicologia demarcariam avanços significativos para 
diversas áreas do conhecimento humano, sendo capaz, de 
um ponto de vista teórico, de responder questões sobre a 
liberdade, a imortalidade e a alma. Mas, inversamente, o 
filósofo compreendia que, apesar do seu caráter de superi-
oridade em relação às outras ciências em razão da excelên-
cia do seu objeto e a complexidade dos fenômenos investi-
gados por ela, o avanço da psicologia era dependente do 
avanço de outras ciências, especialmente a fisiologia e, con-
sequentemente, todas as demais ciências cujo o avanço 
desta última também depende.  

Na visão do filósofo, foi somente na medida em 
que a fisiologia começou a se desenvolver como ciência 

 
8 Deixe-me salientar, apenas de passagem, que a psicologia con-
tém as raízes da estética, que, em um estágio mais avançado de 
desenvolvimento, sem dúvida aguçará o olhar do artista e garan-
tirá seu progresso. Da mesma forma, basta dizer que a impor-
tante arte da lógica, na qual um único aprimoramento traz mil 
avanços à ciência, também tem a psicologia como sua fonte. 
Além disso, a psicologia tem a tarefa de se tornar a base científica 
para uma teoria da educação, tanto do indivíduo quanto da so-
ciedade. Juntamente com a estética e a lógica, a ética e a política 
também se originam do campo da psicologia. Assim, a psicolo-
gia parece ser a condição fundamental do progresso humano 
precisamente naquelas coisas que, acima de tudo, constituem a 
dignidade humana. (BRENTANO, 1995a, p. 21, tradução nossa). 
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que a psicologia científica pôde começar a nascer. Bren-
tano, por sua vez, certamente não pretendia descrever as 
estruturas físicas a partir das quais surgem os fenômenos 
psíquicos; em vez disso, ele apenas queria descrever as es-
truturas e relações dos fenômenos que se manifestam na 
experiência interna. Entretanto, ele acreditava que a psico-
logia se tornaria ainda mais completa à medida que o co-
nhecimento sobre as causas e condições físicas a que os fe-
nômenos psíquicos estão sujeitos também avançasse. 

 
As ciências teóricas gerais formam uma espé-
cie de hierarquia na qual cada degrau superior 
é erguido com base no degrau inferior. As ci-
ências superiores investigam fenômenos mais 
complexos, e as inferiores, fenômenos mais 
simples, mas que contribuem para a sua com-
plexidade. O progresso das ciências que estão 
mais acima na escala naturalmente pressupõe 
o das ciências inferiores. [...] É fácil explicar por 
que a fisiologia se desenvolveu tão tarde. Os 
fenômenos que ela estuda são muito mais com-
plexos do que os estudados pelas ciências an-
teriores e dependem delas, assim como os fe-
nômenos da química dependem dos da física e 
os fenômenos da física dependem dos da ma-
temática. Mas é igualmente fácil entender, en-
tão, porque a psicologia não produziu frutos 
mais abundantes até agora. Assim como os fe-
nômenos físicos estão sob a influência das leis 
matemáticas, e os fenômenos químicos estão 
sob a influência das leis físicas, e os fenômenos 
fisiológicos estão sob a influência de todas es-
sas leis, os fenômenos psicológicos também são 
influenciados pelas leis que regem as forças 
que moldam e renovam os órgãos corporais 
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com que estão envolvidos. (BRENTANO, 
1995a, p. 23, tradução nossa) 

 
Brentano, desta forma, ao reconhecer que o ter-

reno científico se tornou frutífero para o nascimento da psi-
cologia cientifica a partir dos novos desenvolvimentos e re-
sultados da fisiologia, assume a tarefa de esclarecer os ob-
jetos próprios da psicologia, nomeadamente os fenômenos 
psíquicos, dentro de um contexto em que não existia una-
nimidade entre os filósofos acerca do que definia um fenô-
meno psíquico e um fenômeno físico, o que se constituía, 
segundo o filósofo, como um impedimento para o desen-
volvimento de ambas as ciências, isto é, a psicologia e as 
ciências da natureza, existindo entre os grandes psicólogos 
discordância e contradições com respeito ao uso e o signi-
ficado dos termos “fenômenos físicos” e “fenômenos psí-
quicos”, o que pode nos conduzir, em última instância, a 
alguma forma de reducionismo. 

Brentano compreende e utiliza o termo “fenô-
meno”, como se tornará mais claro em breve, não de 
acordo com a definição kantiana, mas sim de acordo com 
a definição positivista, ou seja, como o que nos aparece de 
forma imediata, isto é, sem nenhuma mediação intelectual 
(ANTONELLI, BOCCACCINI, 2021, p. 95). Neste sentido, 
fenômeno é tudo o que nos aparece, tudo o que se mani-
festa imediatamente na experiência externa e interna. Com 
efeito, o fato de que a sua psicologia empírica “não contém 
pressuposições metafísicas” expressa unicamente um com-
prometimento com os critérios positivistas de cientifici-
dade, de acordo com os quais o conhecimento científico 
deve se restringir aos fenômenos, em contraposição à pre-
tensão de conhecimento das causas geradoras dos fenôme-
nos; ou seja, a explicação científica não precisa ultrapassar 
os dados fenomênicos da experiência, e deve contentar-se 
em oferecer as relações entre os fenômenos e suas leis ge-
rais, e não as causas últimas destes fenômenos. Deste 
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modo, o filósofo compreende que a psicologia também 
deve se restringir a encontrar as leis de sucessão e simili-
tude entre os fenômenos psíquicos dados na percepção in-
terna. 

As “pressuposições metafísicas” a que o filósofo 
se refere remetem ao estágio de pensamento metafísico tal 
como expresso na teoria comtiana dos estágios, em que o 
pensamento humano busca explicar os fenômenos base-
ando-se na postulação de forças abstratas ou entidades fic-
tícias. No seu artigo de 1869, o filósofo oferece o exemplo 
da lei da gravitação. Quando nós buscamos explicar por 
que, por exemplo, um corpo atrai o outro, não estamos pro-
curando alguma propriedade ou causa oculta que pertence 
a natureza última da atração; ao invés disso, nós apenas 
estamos relacionando os fenômenos através do uso de uma 
lei, isto é, a lei da gravitação, que necessariamente se aplica 
sobre certas condições, e que sabemos como funciona ape-
nas por conta do método das ciências de observação, hipó-
tese matemática e experimentação. As teorias das ciências 
da natureza não são consideradas, segundo Brentano, 
como absolutamente certas, ou como a descoberta de leis 
eternas e imutáveis, e, neste sentido, as ciências da natu-
reza não pretendem oferecer nenhuma razão ou causa úl-
tima do universo, mas apenas descobrir as relações de co-
existência e semelhança possíveis de se fixar sobre dado 
fenômeno. É neste sentido que o filósofo afirmará em 1874 
que o nosso conhecimento dos fenômenos físicos é mera-
mente “relativo”, ou seja, o nosso conhecimento do mundo 
é limitado a buscar as relações de sucessão e semelhança 
que conectam os fenômenos entre si.9 

 
9 É interessante notar que no caso de Brentano não se trata mera-
mente de constatar uma correlação entre os fenômenos na sensa-
ção. Há uma real percepção do nexo causal entre os fenômenos, 
e essa causalidade está presente na própria natureza 
(MCDONNELL, 2022). 
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3. Psicologia e metafísica 

  
A ciência dos fenômenos psíquicos, conforme 

Brentano tenta concebê-la no livro I de PES, pretende ser 
uma psicologia fundada na experiência. Brentano afirma 
no prefácio da edição de 1874 que o título da sua obra ca-
racteriza tanto o seu objeto quanto o seu método: a sua psi-
cologia assume um ponto de vista empírico e obtém o seu 
conhecimento com base na experiência e, portanto, na per-
cepção. Durante o primeiro capítulo da sua obra, o filósofo 
delimita o objeto da psicologia aos fenômenos psíquicos, 
como o pensamento, o juízo, o desejo e o querer, conforme 
vimos, no contexto de delimitação dos campos investigati-
vos da ciência psicológica e das ciências da natureza, ad-
mitindo que o objeto dessas últimas, por sua vez, são os 
fenômenos físicos, como a cor, o som e a temperatura. Essa 
convicção, pois, pressupõe uma distinção entre uma expe-
riência interna e uma experiência externa, e, paralela-
mente, entre uma percepção interna e uma percepção ex-
terna. A psicologia, assim como as ciências da natureza, se 
baseia na experiência, contudo, não na experiencia externa, 
mas interna. Neste sentido, enquanto as ciências da natu-
reza encontram suas bases na percepção externa dos fenô-
menos físicos, a psicologia encontra suas bases na percep-
ção interna dos fenômenos psíquicos.  
 

A psicologia, assim como as ciências naturais, 
tem sua base na percepção e na experiência. 
Acima de tudo, no entanto, a sua fonte está na 
percepção interna de nossos próprios fenôme-
nos mentais. Jamais saberíamos o que é um 
pensamento, ou um julgamento, prazer ou dor, 
desejos ou aversões, esperanças ou medos, co-
ragem ou desespero, decisões e intenções vo-
luntárias se não aprendêssemos o que são por 
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meio da percepção interna de nossos próprios 
fenômenos. (BRENTANO, 1995a, p. 29, tradu-
ção nossa) 

 
Brentano, no entanto, reconhece que a definição 

da psicologia nestes termos configura uma desvantagem 
da psicologia com respeito às ciências da natureza, uma 
vez que o conhecimento dos fenômenos psíquicos é restrito 
ao conhecimento individual de cada pessoa. Os fenômenos 
psíquicos são marcados por uma característica de privaci-
dade. Somente eu tenho acesso aos meus fenômenos psí-
quicos, somente eu sei como é estar pensando no que estou 
pensando, ou estar sentindo o que estou sentindo. Não im-
porta se alguém é capaz de deduzir ou descrever os pro-
cessos físicos que ocorrem enquanto eu penso ou sinto, 
ninguém além de mim tem acesso a eles em primeira pes-
soa. Portanto, o problema é como comunicar essas vivên-
cias restritas, e como obter conhecimento das vivências in-
dividuais de outras pessoas além de mim.  

Essa desvantagem pode ser compensada na me-
dida em que podemos comunicar as nossas vivências aos 
outros, baseando-nos em relatos individuais ou biografias, 
e observar o comportamento externo. Mas ela é imensa-
mente compensada na medida em que o conhecimento da 
percepção interna é marcado pela característica da evidên-
cia imediata. O conhecimento da percepção externa é res-
trito meramente aos fenômenos no sentido mais próprio 
do termo, às coisas tal como nos aparecem na percepção 
externa, e não às coisas tal como são em si mesmas. Neste 
sentido, a psicologia é capaz de um conhecimento de coi-
sas que existem verdadeiramente, nomeadamente os fenô-
menos psíquicos, enquanto as ciências da natureza apenas 
são capazes de um conhecimento de coisas que não são tal 
como nos aparecem na percepção, nomeadamente as qua-
lidades sensoriais ou as chamadas qualidades secundárias.  
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O que foi dito sobre os objetos da percepção ex-
terna não se aplica da mesma forma aos objetos 
da percepção interna. No caso deles, ninguém 
jamais demonstrou que alguém que considere 
esses fenômenos como verdadeiros se envolve-
ria em contradições. Pelo contrário, temos um 
conhecimento claro e uma certeza completa de 
sua existência, fornecidos pela percepção ime-
diata. Portanto, ninguém pode realmente du-
vidar que um estado mental que ele percebe 
em si mesmo exista, e que ele exista exata-
mente como ele o percebe. (BRENTANO, 
1995a, p. 9, tradução nossa) 

 
E mais adiante o filósofo complementa: 

 
Vimos que tipo de conhecimento o cientista na-
tural é capaz de obter. Os fenômenos da luz, 
som, calor, localização espacial e locomoção, 
que ele estuda, não são coisas que realmente 
existem de forma verdadeira. Eles são sinais de 
algo real, que, por meio de sua atividade cau-
sal, produz representações deles. No entanto, 
eles não são uma representação adequada 
dessa realidade, e nos proporcionam conheci-
mento dela apenas de forma muito incompleta. 
[...] Não temos experiência daquilo que verda-
deiramente existe, em si e por si mesmo, e 
aquilo que experimentamos não é verdadeiro. 
A verdade dos fenômenos físicos é, como di-
zem, apenas uma verdade relativa. Os fenôme-
nos da percepção interna são uma questão di-
ferente. Eles são verdadeiros em si mesmos. 
Como aparecem, assim são na realidade, um 
fato que é atestado pela evidência com a qual 
são percebidos. Quem poderia negar, então, 
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que isso constitui uma grande vantagem da 
psicologia sobre as ciências naturais? 
(BRENTANO, 1995a, p. 19, tradução nossa) 

 
A acepção deste caráter fenomênico com respeito 

aos objetos da percepção externa, por outro lado, é estra-
nha e incompatível com o realismo aristotélico de Bren-
tano. McDonnel (2017, p. 278) compreende que a distinção 
brentaniana entre os fenômenos físicos e psíquicos não 
deve ser associada com Aristóteles e nem com os Medie-
vais, mas que a sua origem deve ser remetida antes a Des-
cartes, em especial a sua Segunda Meditação. Antonelli 
(2002, p. 14) admite que a concepção brentaniana de per-
cepção interna remete a Descartes e ao empirismo inglês, 
na medida em que é definida como a consciência dos nos-
sos próprios atos, enquanto um momento intrínseco de 
cada estado que nos fornece um conhecimento evidente 
dos nossos próprios fenômenos psíquicos; por outro lado, 
ele afirma que os fenômenos físicos são caracterizados a 
partir de um horizonte aristotélico na medida em que os 
fenômenos psíquicos são definidos como os atos corres-
pondentes aos fenômenos físicos, coordenados com eles, 
mas não redutíveis a eles, como os atos de ver (uma cor) 
ou ouvir (um som). Antonelli, contudo, reconhece que há 
um aspecto da teoria aristotélica da percepção que é dras-
ticamente revisado por Brentano em PES, nomeadamente 
a validade cognitiva da percepção externa, onde Brentano 
se baseia antes nos resultados da ciência moderna e em 
certo realismo crítico10. 

 
10 Baseando-se nos resultados da ciência física moderna e ado-
tando as teses de realismo crítico de Helmholtz, ele afirma que 
os fenômenos físicos são apenas "símbolos" (Zeichen) de entida-
des ou processos reais que não são diretamente acessíveis (áto-
mos, moléculas, ondas eletromagnéticas, etc.); ao agirem causal-
mente sobre o que percebe, eles produzem nele uma representa-
ção que fornece apenas uma indicação aproximada deles. 
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Mas isso não deveria nos conduzir a pensar que o 
filósofo nega toda e qualquer realidade a um mundo exte-
rior ao sujeito e suas representações e fenômenos psíqui-
cos, ademais, conforme vimos acima, o mesmo admite que 
as representações possuem certas causas que podem ser di-
tas reais em si mesmas, embora não diretamente acessíveis 
através das representações que elas nos provocam, e em-
bora enormemente inferiores se comparadas com o grau 
de evidência que a percepção interna possui em relação ao 
seu objeto, onde não existem dúvidas de que o que nos 
aparece é tal como é em si mesmo. Essa precisão é muito 
importante porque existe uma leitura bastante comum de 
que o Brentano de 1874 sugeriria alguma forma de subjeti-
vismo ou solipsismo, na medida em que postula a imanên-
cia dos objetos da consciência e, deste modo, parece sugerir 
a restrição ou a negação em absoluto do nosso acesso ao 
mundo externo (JACQUETTE, 2004, p. 100). Brentano, no 
entanto, certamente não era um subjetivista e nem um re-
lativista. Pois na mesma medida em que ele não aceita o 
acesso em absoluto do mundo externo, concebendo que 
apenas conhecemos fenômenos e não coisas em si, ele tam-
bém não nega a sua realidade. Ele estava consciente das 
mudanças na física moderna e sabia que o seu aristote-
lismo anterior não era suficiente para lidar com os novos 
resultados da ciência. A dificuldade, contudo, está na com-
preensão da possibilidade de conciliar a aceitação do cha-
mado princípio de imanência (PORTA, 2014, 2018) com o 
realismo metafísico de Brentano (CASTRILLEJO, 2020, 
2021). Neste contexto, é possível falarmos por um lado de 
(i) um realismo metafísico, enquanto ele aceita a realidade 
externa do mundo, e por outro lado de (ii) um fenomena-
lismo epistemológico, enquanto ele restringe o acesso a 
essa realidade.  

 
(ANTONELLI, 2002, p. 14, tradução nossa). 
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Brentano (1995a, p. 92) afirma que essa caracterís-
tica dos fenômenos físicos, nomeadamente a de que eles 
apenas existem fenomenicamente e não tal como nos apa-
recem na percepção externa, conduziu certos filósofos mo-
dernos a acreditarem que os fenômenos físicos não pode-
riam corresponder a nenhuma realidade exterior ao sujeito 
que percebe, concluindo, assim, que a afirmação de que es-
ses fenômenos possuem alguma existência diferente da 
mental é contraditória. Descartes é uma raiz clássica dessa 
tendência. A aceitação do cogito como a primeira evidência 
do sujeito conduz ao problema da objetividade do mundo 
externo. Estou certo de que eu existo porque estou certo de 
que eu penso, mas será que as minhas ideias correspon-
dem a um mundo real? Brentano, contudo, afirma não se 
identificar como um desses filósofos que tendem a acredi-
tar que o fenômeno físico não tem nenhuma existência 
além da mental, se opondo de forma decisiva aos mesmos. 
Brentano, ademais, enfatiza a irredutibilidade entre o ato e 
o seu objeto, negando a identificação entre um e o outro, e 
afirmando, a partir do exemplo da audição, que “a percep-
ção interna nos mostra com evidência imediata que a audi-
ção tem um conteúdo diferente de si mesmo, e que, ao con-
trário da audição, não compartilha nenhuma das caracte-
rísticas dos fenômenos psíquicos” (BRENTANO, 1995a, p. 
123). 

O fenômeno físico, embora seja um dado da cons-
ciência, um conteúdo de um fenômeno psíquico, é dife-
rente deste último e irredutível ao mesmo. A peculiari-
dade, contudo, é que o termo “fenômeno físico” não se re-
fere a coisas físicas ou efetivas no mundo, senão, em seu 
sentido mais geral, a tudo o que é conteúdo de um fenô-
meno psíquico; neste sentido, o som escutado, mas tam-
bém o som imaginado, são exemplos de fenômenos físicos. 
Deste modo, o termo “som” refere-se unicamente ao fenô-
meno que constitui o objeto imanente do nosso ato, isto é, 
nem enquanto alguma coisa que existe exteriormente – 
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pois o que eu penso nem sempre corresponde com alguma 
realidade efetiva e exterior a mim –, nem enquanto algo 
propriamente psíquico e, neste sentido, idêntico ou redutí-
vel ao fenômeno psíquico em que ele aparece. 

A figura a que o filósofo mira diretamente é Ale-
xander Bain. O filósofo escocês afirma que há uma contra-
dição evidente na suposição de que, por exemplo, uma ár-
vore é uma coisa em si que, por meio da ação de suas ma-
nifestações na mente, causaria a nossa percepção de uma 
árvore, uma vez que os objetos da experiência, como uma 
árvore, são conhecidos exclusivamente através da percep-
ção. Essa dicotomia entre a aparência da árvore e a árvore 
em si implica que ela deve ser simultaneamente percebida 
e não percebida, sendo esta última a causa da primeira, as-
sim, por exemplo, o que percebemos seria o mero resul-
tado da ação causal em nossa mente de uma coisa não per-
cebida. Mas visto que nós apenas podemos conhecer a ár-
vore através da percepção, é contraditório afirmar que a 
nossa percepção de uma árvore é o resultado da ação de 
uma coisa que não é percebida. Brentano (1995a, p. 93) res-
ponde a essas declarações dizendo que “é indubitavel-
mente verdadeiro que uma cor apenas aparece para nós 
quando nós temos uma representação”; contudo, disso não 
se segue, Brentano diz, “que a cor não possa existir sem ser 
representada”, pois “somente se o estado de ser represen-
tado estivesse contido na cor como um de seus elementos 
[...] uma cor que não é representada implicaria em uma 
contradição, já que um todo sem uma de suas partes é de 
fato uma contradição”.  

Embora seja impossível haver um fenômeno psí-
quico de ver sem o seu conteúdo específico – a cor –, a re-
presentação da cor – isto é, o fenômeno psíquico de ver – 
não é uma parte da própria cor enquanto tal, portanto, 
uma cor que não é representada não implica necessaria-
mente em uma contradição. Caso a representação da cor 
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fosse uma parte da própria cor, então seria impossível exis-
tir uma cor que não fosse representada, isto é, uma cor que 
não fosse vista. Entretanto, o conceito de cor não é relativo 
ao de visão, embora o conceito de fenômeno psíquico seja 
relativo ao de fenômeno físico. Como afirma Antonelli 
(2002, p. 21): “Se é verdade que o conceito de fenômeno 
mental implica essencialmente uma referência a um fenô-
meno físico, o mesmo não se aplica ao conceito de fenô-
meno físico: não se pode dizer que ser objeto de um fenô-
meno mental seja essencial para ele”. Dizendo de uma 
forma puramente aristotélica, a representação da cor não 
está contida na definição de essência da cor: ser uma cor 
não implica em ser vista, pois, embora ver implique neces-
sariamente em ver uma cor, ser vista é uma mera possibi-
lidade que não interfere na definição de essência da cor. 
Aristóteles realmente afirma que a visão é relativa à cor, 
assim como o ouvir é relativo ao som, mas ele também 
afirma que a visão e a cor, e o ouvir e o som, não apresen-
tam simultaneidade natural da correlação, pois, como diz 
nas Categorias (ARISTÓTELES, 1980, 7b15, p. 21) e no De 
Anima (ARISTÓTELES, 1993, 417b16, p. 24), o objeto é an-
terior ao ato.  

Se, por exemplo, anularmos a existência dos visí-
veis, então não existirá mais visão, mas se anularmos a 
existência da visão, então ainda podem existir coisas visí-
veis que, contudo, não são vistas.  Ser vista não faz com 
que uma cor seja mais ou menos cor, mas apenas que passe 
da potência ao ato – de poder ser vista para ser vista –, as-
sim como se diz o sentido de dois modos, em potência e 
em ato, e apenas se diz o sentido em ato quando o sensível 
também está em ato junto com ele, pois é a atividade do 
sensível que faz o sentido passar da potência ao ato. Por-
tanto, apesar de o realismo aristotélico de Brentano ter que 
ser revisado na medida em que se aceita uma validade cog-
nitiva distinta para a percepção externa dos fenômenos fí-
sicos, a sua resposta ao filósofo escocês parece expressar 
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uma herança desse realismo, ao menos no que diz respeito 
a possibilidade lógica da existência da cor sem ser repre-
sentada e a sua correspondente impossibilidade se a repre-
sentação fosse uma parte da própria cor, uma vez que im-
plicaria em um todo sem uma das suas partes, o que neces-
sariamente seria uma contradição. Brentano não nega que 
a cor apenas aparece para nós quando temos uma repre-
sentação dela, e, portanto, aceita o princípio de imanência 
e se afasta do realismo aristotélico, mas ao mesmo tempo 
ele não nega a possibilidade de a cor existir sem que tenha-
mos uma representação dela, ou de um mundo externo ao 
sujeito e seus estados. 

Isso não significa que o fenômeno físico se trata de 
uma coisa subsistente e independente, mas sim que a su-
posição de um mundo exterior com coisas que possuem al-
guma realidade subsistente, assim como a suposição de 
que a percepção nos mostra as coisas tais como elas são, 
não é necessariamente autocontraditória ou absurda, se-
não unicamente improvável. A suposição da existência de 
uma cor que não é representada, assim como a suposição 
da existência de um mundo externo, não é a priori inconce-
bível, e tanto é assim que as ciências naturais têm que pres-
supor a existência desse mundo para realizar a sua tarefa. 

 
Poderíamos expressar a tarefa científica das ci-
ências naturais dizendo algo no sentido de que 
elas são aquelas ciências que procuram expli-
car a sucessão de fenômenos físicos ligados a 
sensações normais e puras (isto é, sensações 
que não são influenciadas por condições e pro-
cessos mentais especiais) com base na suposi-
ção de um mundo que se assemelha a um 
mundo que tem extensão tridimensional no es-
paço e flui em uma direção no tempo e que in-
fluencia nossos órgãos dos sentidos. Sem expli-
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car a natureza absoluta desse mundo, essas ci-
ências se limitariam a atribuir a ele forças capa-
zes de produzir sensações e de exercer uma in-
fluência recíproca umas sobre as outras, e a de-
terminar para essas forças as leis de coexistên-
cia e sucessão. (BRENTANO, 1995a, p. 95, tra-
dução nossa) 

 
Brentano restringe o nosso conhecimento de rea-

lidades transcendentes, admitindo que no âmbito da per-
cepção externa nós apenas conhecemos fenômenos e não 
as coisas em si, mas na mesma medida ele não nega uma 
realidade independente do nosso conhecimento, enquanto 
um mundo em que há coisas que existem em si e por si 
mesmas, mas que, contudo, não são diretamente acessíveis 
através das representações que elas nos causam. Como ex-
plica Fisette (2021, p. 33), o nosso conhecimento desse 
mundo é limitado às correlações que podem ser estabele-
cidas entre os fenômenos físicos e as causas externas das 
sensações manifestadas em nossas percepções, deste 
modo, de acordo com o mesmo, o nosso conhecimento do 
mundo é limitado às relações de sucessão e semelhança en-
tre os fenômenos, sendo a principal tarefa da ciência for-
mular as leis gerais que governam as relações entre esses 
fenômenos: nas ciências da natureza, as leis gerais dos fe-
nômenos físicos; na psicologia, as leis gerais dos fenôme-
nos psíquicos; e na metafísica, as leis gerais que são válidas 
em ambos os campos fenomênicos.  

Por outro lado, o filósofo mantém de maneira in-
cisiva a sua tese de que a percepção externa apresenta um 
estatuto epistemológico e ontológico diferente da percep-
ção interna, onde o conhecimento de seu objeto é imedia-
tamente evidente, não restando dúvidas ao que percebe so-
bre a realidade do que é percebido ou do que aparece, isto 
é, o fenômeno psíquico ou ato. O fato de que nós vivencia-
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mos experiências de maneira muito intensa e vívida, acre-
ditando fielmente que se trata de uma experiência real com 
coisas reais, de uma maneira semelhante a como acredita-
mos comumente nas coisas banais que nos aparecem no 
cotidiano, não significa necessariamente que se trata de 
uma experiência verdadeira. Poderia ser o caso de uma 
percepção muito vívida ser uma ilusão, como quando al-
guém alucina com um monstro e acredita fielmente que 
essa criatura está diante dela, causando-a um medo real. 
Essa experiência de ver um monstro na frente dela é tão 
real para essa pessoa quanto a sua experiência de ver um 
simples abajur. Ela acredita que vê um monstro assim 
como acredita que vê um abajur, não existindo diferença, 
da sua perspectiva, entre a realidade do monstro que lhe 
aparece e o abajur. Nestes casos, o que é percebido prova-
velmente não existe, mas a nossa percepção é sempre real, 
independentemente do fato de o conteúdo dessa percep-
ção ser real ou uma mera ilusão. 

A percepção externa é marcada por uma duali-
dade entre o sujeito e o objeto, isto é, uma diferença entre 
o que conhece e o que é conhecido, o que percebe e o que é 
percebido, e, além disso, uma dicotomia entre o ser e o apa-
recer que remete a distinção platônica entre o reino das for-
mas e das aparências, assumindo a sua maior expressão na 
distinção kantiana entre fenômenos e coisas em si. Será 
que, por exemplo, o branco que eu percebo é igual ao 
branco que existe na parede, ou será que o branco que eu 
percebo é uma mera característica subjetiva que não existe 
além da minha experiência de ver uma parede branca? A 
percepção externa pressupõe desde antes a separação en-
tre o sujeito que percebe e o que é percebido.  

Para que nós fossemos capazes de saber se o nosso 
conhecimento perceptivo corresponde com a realidade das 
coisas em si seria necessário compararmos a nossa percep-
ção com a própria coisa fora da percepção, o que é impos-
sível, visto que apenas conhecemos as coisas na percepção. 



Gabriel Lemes Duarte 

57 

 

Segue-se que não estamos totalmente certos se o que nos 
aparece na percepção corresponde com algo na realidade, 
além disso, o que nos aparece está de certo modo condici-
onado ao nosso aparelho cognitivo, e muitas vezes as per-
cepções de diferentes pessoas variam a depender das con-
dições do observador11. Eu posso sempre colocar em dú-
vida o conteúdo da minha percepção, ou do meu pensa-
mento, me perguntando se o que eu percebo ou penso cor-
responde com algo na realidade, contudo, nunca o meu 
próprio ato de pensar e perceber, pois essa dicotomia entre 
o sujeito e o objeto é contrariada na percepção interna, 
onde o que percebe e o que é percebido, o que aparece e o 
que é, consistem nos mesmos. Na percepção interna não é 
necessário sairmos da percepção para compararmos o que 
é percebido com a própria coisa tal como ela é em si 
mesma, pois, aqui, o que nos aparece é tal como é. 

Brentano não foi o primeiro dentro da tradição do 
método psicológico a prestar atenção na diferença do esta-
tuto epistemológico e ontológico da percepção interna em 
relação a percepção externa. Beneke, filósofo e psicólogo 
alemão do século XIX, afirmava um primado ontológico da 
psicologia em relação às ciências naturais com respeito a 
capacidade de conhecimento possível na psicologia. Be-
neke visava um projeto de fundamentação empírica da fi-
losofia e, consequentemente, da metafísica na psicologia, 
opondo-se contra o projeto herbartiano de fundamentar, 
ao invés disso, a psicologia na metafísica. Para o filósofo, 
metafísica é o conhecimento do ser em si, de onde se segue 
que o problema fundamental dessa disciplina é encontrar 
uma representação que coincida com o ser (PORTA, 2022 
p. 639). Conforme explica Porta (2022, p. 639), o ponto cen-
tral para a fundamentação de uma metafísica empírica é, 
neste caso, a distinção entre dois modos de percepção, a 

 
11 Cf. PRICHARD, H. A. Appearances and Reality. Mind, v. 15, 
n. 58, 1906, p. 223-229 
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saber, interna e externa, e a afirmação do primado episte-
mológico e ontológico da primeira sobre a segunda. A per-
cepção interna é um conhecimento evidente e imediato de 
um em si. Nela, não há dualidade entre o sujeito e o objeto, 
mas uma completa coincidência entre um e outro. Segue-
se que no autoconhecimento é possível o conhecimento de 
uma realidade em si, e não meramente de fenômenos, 
como pretendia a tese kantiana. Deste modo, psicologia e 
metafísica estão intrinsicamente relacionados na medida 
em que na primeira é possível conhecimento do em si. 
Porta (2022, p. 653) chama atenção para o fato de que, em-
bora para Brentano metafísica e psicologia sejam ciências 
diferentes porque são ciências que têm objetos diferentes, 
a metafísica não pode ser desenvolvida de forma indepen-
dente da psicologia, pois a psicologia não é somente o fun-
damento da lógica, ética e estética, mas também da metafí-
sica, uma vez que a percepção interna é o único âmbito de 
conhecimento direto de algo absolutamente real. 

Se, portanto, a atribuição de um caráter fenomê-
nico aos objetos da percepção externa configura um afasta-
mento de Brentano com respeito ao realismo aristotélico, 
assumindo, ao invés disso, certo realismo crítico (FISETTE, 
2021, p. 30), e mantendo, além disso, certo realismo aristo-
télico no que diz respeito a possibilidade lógica da existên-
cia de um mundo exterior e independente do sujeito e suas 
representações, por outro lado, o vínculo da psicologia 
com a metafísica permanece na medida em que o conheci-
mento psicológico é capaz de nos oferecer conhecimento 
de coisas que existem real e verdadeiramente (PORTA, 
2022, 2018), ou seja, os fenômenos psíquicos, que são tal 
como nos aparecem na percepção interna, não existindo, 
nela, nenhuma dicotomia entre o ser e o aparecer do que 
percebemos e conhecemos. 
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4. Percepção interna e observação interna 
 

A percepção interna constitui a base e o funda-
mento do método da psicologia empírica de Brentano, con-
figurando-se como a fonte primária e essencial do conhe-
cimento psicológico, junto com as demais fontes empíricas 
na qual ele afirma que o conhecimento psicológico pode se 
basear, como nos relatos de terceiros e na observação do 
comportamento, os quais integram e complementam o co-
nhecimento psicológico obtido na percepção interna. No 
entanto, é necessário ressaltarmos que o filósofo estava fa-
lando estritamente de “percepção interna” (Wahrnehmung) 
e não de “auto-observação” (Selbstbeobachtung), em contra-
posição ao método introspectivista da psicologia sobre o 
qual Comte rejeita a possibilidade desta como ciência e so-
bre o qual, acredita o filósofo, a psicologia estava se base-
ando erroneamente. 

A principal objeção do filosofo francês contra a in-
trospecção enquanto método da psicologia reside em que 
a observação dos nossos próprios fenômenos psíquicos im-
plica em que a mente deveria se dividir em duas para ser, 
ao mesmo tempo, o observador e o objeto observado. Toda 
observação implica em certa polaridade, como é no caso da 
observação dos fenômenos externos, onde sujeito e objeto 
são claramente distintos; todavia, essa polaridade é contra-
riada na observação interna, onde o sujeito e o objeto con-
sistem precisamente nos mesmos, isto é, a mente e seus 
processos. Ora, se desejamos observar a nossa própria 
mente e seus processos, então como devemos realizar essa 
tarefa? Com efeito, para que a observação interna fosse 
possível seria necessário aceitar uma segunda mente que, 
enquanto observador, direcionaria a sua atenção aos pro-
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cessos da nossa mente enquanto objeto observado. Por-
tanto, a observação interna é inválida porque parece con-
tradizer a própria natureza da observação.12 

Além disso, a observação dos nossos estados atu-
ais parece ser impossível na medida em que a observação 
dos fenômenos psíquicos introduz uma modificação no 
próprio estado observado, uma contestação indicada 
desde Kant, e retomada na crítica de Comte ao método in-
trospectivista. Disso se segue que nós nunca podemos ob-
servar os estados tal como eles ocorrem no momento em 
que ocorrem. Mill afirmou concordar com a contestação de 
Comte de que a observação interna não é um método apro-
priado para estudar as operações intelectuais, e, por isso, 
afirmou preferir a memória. Nós apenas observamos os fe-
nômenos psíquicos tal como eles ocorreram, ou seja, uni-
camente com base na memória de fenômenos passados, 
mas não podemos observar os estados psíquicos enquanto 
eles estão acontecendo em nós. Brentano (1995, p. 22), em 
razão dessas objeções, afirma que “é uma lei psicológica 
universalmente válida que nós não podemos nunca focar 
a nossa atenção nos objetos da percepção interna”.  

O filósofo, contudo, também recusa a opção de 
Mill de fazer da retrospeção o método adequado da psico-
logia, e argumenta que somente a percepção interna pode 
nos servir como modo apropriado de obter conhecimento 
sobre a nossa vida psíquica (FISETTE, 2018). Brentano 
aceita que a observação dos fenômenos psíquicos na me-

 
12 Cf. BOURDEAU, M. Comte on Psychology: The Criticism of 

“Inner Observation” and the Constitution of the “Systematic 

View of the Soul”. In: TĂNĂSESCU, I. BERINARIU, A. 

GABRIEL, S., STOENESECU, C. (eds.). Brentano and the Positive 

Philosophy of Comte and Mill. Berlin, Boston: De Gruyter, p. 31-

44, 2022. 



Gabriel Lemes Duarte 

61 

 

mória constitui uma fonte valiosa para o conhecimento psi-
cológico e a determinação das leis gerais dos fenômenos 
psíquicos; no entanto, embora seja possível recorrer a re-
trospecção enquanto uma forma de analisar os fenômenos 
psíquicos passados, a observação na memória não é evi-
dente e os resultados que ela conduz são suscetíveis a dú-
vida, uma vez que a memória, assim como os sentidos, 
pode sempre nos enganar (ANTONELLI, BOCACCINNI, 
2021). Portanto, a observação dos atos na memória ainda 
não se configura como uma fonte de conhecimento confiá-
vel para constituir a base da psicologia. Mas o mesmo não 
ocorre no caso da percepção interna: ela é um conheci-
mento imediato e evidente de um grupo de fenômenos psí-
quicos atuais, onde se exibem as características dos fenô-
menos psíquicos, tal como a falta de extensão, a unidade e 
o direcionamento a um conteúdo (objeto) distinto. Bren-
tano afirma que, ao menos para o seu conhecimento, ne-
nhum filósofo havia distinguido entre percepção interna e 
observação interna, e em razão das objeções direcionadas 
a possibilidade de observação interna, muitos foram con-
duzidos a negar, simultânea e indiscriminadamente, a pos-
sibilidade de uma percepção interna imediata dos fenôme-
nos psíquicos atuais, como, por exemplo, Comte.  

Brentano introduz uma distinção decisiva entre 
observação interna e percepção interna. A observação in-
terna apenas é possível com respeito a atos passados, por 
outro lado, a percepção interna é sempre referente a um 
grupo atual de fenômenos psíquicos. Na observação ex-
terna nós direcionamos a nossa atenção a um objeto, por 
exemplo, uma árvore, um fenômeno físico, com o objetivo 
de apreendê-lo com precisão e distinguir as suas caracte-
rísticas. Mas na mesma medida em que nós direcionamos 
a nossa atenção a um objeto distinto da mente, nós apreen-
demos, simultânea e acidentalmente, o próprio fenômeno 
psíquico, de modo que, ao mesmo tempo em que vemos 
uma árvore, nós estamos conscientes de que estamos 
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vendo uma árvore, de maneira análoga a como enquanto 
pensamos nós sabemos que estamos pensando. As chama-
das percepção externa e percepção interna estão conecta-
das de tal modo que uma acontece simultaneamente com 
a outra. Enquanto eu vejo uma cor, eu percebo o meu ver. 

Portanto, o filósofo afirma, “a observação de fenô-
menos físicos na percepção externa, embora nos ofereça 
uma base para o conhecimento da natureza, pode, ao 
mesmo tempo, tornar-se um meio de obter conhecimento 
da mente” (BRENTANO, 1995, p. 22). Em razão disso, um 
fenômeno psíquico nunca pode se tornar o objeto de uma 
observação, pois a observação implica no direcionamento 
a algo como objeto primário, ou seja, como aquilo que a 
nossa consciência está primariamente voltada, isto é, algo 
distinto do próprio ato; por isso, a percepção interna nunca 
pode se tornar observação interna, pois ela implica o dire-
cionamento primário da consciência a alguma coisa dis-
tinta dela mesma para, na mesma medida e no mesmo ato, 
apreender o próprio fenômeno psíquico.  
 



 

 

CAPÍTULO 2 
 

PERCEPÇÃO INTERNA E UNIDADE DA 
CONSCIÊNCIA 

 
1. O problema da percepção interna 

 
No primeiro capítulo vimos como o objetivo de 

Brentano na sua psicologia de 1874 consistia na fundamen-
tação de uma psicologia empírica enquanto fundamento 
de uma filosofia científica, e como a psicologia e as ciências 
da natureza eram ambas consideradas ciências baseadas 
na experiência, embora a primeira se baseasse na experiên-
cia interna, e a segunda na experiência externa. Vimos que 
a psicologia tem uma vantagem em relação às ciências da 
natureza na medida em que há uma diferença fundamen-
tal entre a percepção interna e a percepção externa não so-
mente com respeito ao seu objeto, mas também em relação 
ao estatuto ontológico e epistemológico da percepção in-
terna. O conhecimento da percepção interna é imediata-
mente evidente, portanto, os seus objetos, isto é, os fenô-
menos psíquicos, são conhecidos tal como são em si mes-
mos, e não como meros fenômenos. Consequentemente, no 
âmbito do conhecimento psicológico é possível conheci-
mento do que é absolutamente real. Mencionamos que essa 
característica da evidência imediata da percepção interna 
se deve ao fato de o sujeito e o objeto coincidirem comple-
tamente na percepção interna. Nela, o sujeito que conhece 
e o objeto que é conhecido, e o que aparece e o que é em si 
– o ser –, são um e o mesmo. Mas essa tese pressupõe uma 
tese anteriormente não explicitada, a saber, a tese de que a 
consciência primária – por exemplo, a percepção de uma 
cor – e a consciência secundária – por exemplo, a percepção 
dessa percepção, isto é, o fato de que eu percebo que vejo 
uma cor –, não são dois atos realmente distintos, mas dois 
aspectos de um mesmo fenômeno psíquico. 
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Essa tese é elaborada com a intenção de responder 
ao problema sobre como nos tornamos conscientes de nos-
sos próprios estados psíquicos, em outras palavras, como 
nós percebemos que vemos, ouvimos, pensamos, deseja-
mos e sentimos. Brentano tratou desse problema anterior-
mente na Psicologia de Aristóteles, e a resposta oferecida em 
1874 está diretamente relacionada com a sua concepção de 
1867. Brentano, inspirado em Aristóteles, colocava duas 
opções para se solucionar o problema: nós percebemos que 
percebemos (a) através de outro ato ou (b) através do 
mesmo ato. A razão para tanto é que ele trata do problema 
tendo em vista uma passagem específica de Aristóteles na 
qual ele afirma que “Já que percebemos que vemos e ouvi-
mos, é necessário que seja ou pela visão ou por outro sen-
tido que se percebe que se vê” (ARISTÓTELES, 1993, p. 47, 
III.2, 425b12). Deste modo, o problema o qual ele se colo-
cará é se o fenômeno psíquico é percebido porque é o ob-
jeto de outro ato ou porque o mesmo ato é objeto de si 
mesmo. Posteriormente, ele reconhece que a resposta ao 
problema varia conforme nós consideramos a quantidade 
de atos ou a quantidade de objetos. Brentano, em 1867, res-
pondia conforme a opção (a) e de acordo com a quantidade 
de objetos, mas, em 1874, respondia conforme a opção (b) 
e de acordo com a quantidade de atos, tendo em vista o 
problema da redução ao infinito – de acordo com o qual a 
admissão de um sentido interno conduz a uma complexi-
dade infinita de atos –, afirmando que a consciência primá-
ria e secundária não são atos diferentes, mas dois momen-
tos de um único fenômeno psíquico.  
 

2. O sentido interno (1867) 
 

Na Psicologia de Aristóteles, Brentano desenvolve 
uma teoria da percepção com base nos seus comentários ao 
De Anima, onde se compreende que se encontram as ori-
gens do seu conceito de intencionalidade ou in-existência 
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intencional de um objeto (GEORGE, 1978) – isto é, basica-
mente, a tese de que toda consciência é consciência de algo 
como objeto –, embora o mesmo possa ser encontrado já na 
sua tese de doutorado (PORTA, 2002). Brentano inicia o 
tratamento sobre a percepção alegando, conforme o Esta-
girita, que a percepção consiste em certa alteração ou pa-
decer. Nós percebemos quando somos movidos ou afeta-
dos por ação daquilo que sentimos. Os objetos perceptíveis 
atuam como causa eficiente dos nossos órgãos sensoriais, 
colocando-os em movimento, em atividade, ou seja, pro-
vocando-nos percepções de cor, som, etc. Mas é necessário 
distinguir dois sentidos em que se pode falar de alteração, 
um próprio e outro impróprio: (a) no primeiro caso, a alte-
ração consiste na corrupção de algo em ato por efeito de 
seu contrário, por exemplo, quando uma substância ver-
melha se torna amarela; (b) no segundo caso, a alteração 
consiste na passagem ao ato do que está potencialmente 
presente no sujeito. A percepção, por sua vez, é uma alte-
ração apenas em sentido impróprio, isto é, onde, pela ação 
dos objetos nos órgãos, se realiza a sua passagem da po-
tência ao ato. 
 

[...] não sentimos o frio apenas porque ele nos 
resfria, pois, se assim fosse, as plantas e até 
mesmo os corpos inorgânicos também experi-
mentariam a percepção; na realidade, sentimos 
o frio porque ele está presente em nós objetiva-
mente, isto é, como conhecido, ou seja, a per-
cepção ocorre quando recebemos o frio sem 
sermos o sujeito físico dele, pois um sujeito fí-
sico só pode receber essa ou qualquer outra 
forma ao ser alterado. Por essa razão, Aristóte-
les diz, no décimo segundo capítulo do se-
gundo livro Sobre a Alma, que o sentido recebe 
formas sensíveis sem matéria. (BRENTANO, 
2015, p. 107, tradução nossa) 
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O sentido recebe a forma imaterial não como uma 

alteração em sentido próprio, ou seja, não no sentido de 
que a percepção se torna realmente colorida ou realmente 
quente ou fria, senão unicamente no sentido da passagem 
da potência ao ato. Sentir calor significa possuir objetiva-
mente o calor em si, ou seja, como percebido, como conhe-
cido, ou como objeto de um ato de percepção. Ser real-
mente algo quente significa possuir fisicamente certa tem-
peratura de calor em si, como o quente das mãos. Segue-se 
disso que a percepção não consiste apenas no processo fi-
siológico de alteração do órgão sensorial, mas envolve es-
sencialmente um elemento espiritual, isto é, a presença ob-
jetiva, isto é, intencional, e, portanto, imaterial do objeto no 
ato. A visão, a audição e os demais sentidos encontram 
suas bases materiais em certos órgãos sensoriais, como os 
olhos e os ouvidos, no entanto, se a percepção fosse mera-
mente o resultado de uma alteração física, de uma modifi-
cação no sentido da transformação de algo em seu contrá-
rio, como do frio para o calor, ou do azul para o amarelo, 
então também as plantas e as coisas inorgânicas teriam 
sensação, uma vez que elas também passam por alterações 
dessa espécie. A percepção de cor, de som, de calor ou de 
frio apenas ocorre na medida em que a forma imaterial do 
objeto perceptível está presente no sentido, ou seja, como 
um objeto percebido. Essa concepção, como indica o filó-
sofo, se relaciona com a doutrina antiga de que somente o 
semelhante é capaz de conhecer o semelhante. Neste caso, 
o sentido, enquanto não é afetado, é dessemelhante ao ob-
jeto perceptível, mas ao ser afetado pela atividade do ob-
jeto, o sentido se torna semelhante, e neste sentido o Esta-
girita afirma que a visão é de certo modo colorida, isto é, 
não porque a visão se torna realmente colorida, mas por-
que o sentido se torna semelhante ao que percebe ao rece-
ber a forma do objeto perceptível sem a sua matéria. 
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A resposta de Brentano para a questão sobre 
como a alma é capaz de conhecer a si mesma e os seus pro-
cessos segue imediatamente as suas conclusões com res-
peito a parte sensitiva da alma. Brentano primeiramente 
visa determinar o número dos sentidos, inspirando-se, ob-
viamente, em seu mestre, o qual afirma que a investigação 
sobre os sentidos deve iniciar com a determinação de seus 
objetos, pois o objeto é anterior ao ato. Brentano (2015, p. 
108) afirma que para determinar a diferença específica e a 
peculiaridade própria de cada uma das faculdades sensiti-
vas, é necessário se considerar a diferença entre os objetos 
dos sentidos. Mas não é qualquer diferença que está pre-
sente nos objetos que influi na determinação da faculdade 
sensível, senão apenas aquela propriedade do objeto que 
constitui o princípio eficiente da sensação e, portanto, de-
termina a essência do sentido (BRENTANO, 2015, p. 109).  

Em razão disso, o filósofo prossegue distinguindo 
os três sentidos com que o Estagirita fala dos sensíveis, a 
saber, enquanto o objeto próprio, o objeto comum e o ob-
jeto por acidente. Entre estes modos de se dizer o sensível, 
somente o objeto próprio nos importa nesse momento. 
Aristóteles (1993, p. 47, II.6, 418a11) afirma que denomina 
próprio “aquilo que não pode ser percebido por um outro 
sentido, e a respeito de que não cabe enganar-se – por 
exemplo, visão de cor, audição de som, gustação de sabor”. 
Como seu nome denuncia, o objeto próprio constitui o 
princípio eficiente de cada sentido, e, por isso, Brentano 
afirma que a natureza de cada sentido deve ser determi-
nada em vista dele, uma vez que se trata do correlato na-
tural de cada uma das faculdades sensitivas, isto é, literal-
mente o objeto próprio de cada sentido, o qual não pode 
ser percebido por outro além daquele que lhe corresponde 
essencialmente. Deste modo, por exemplo, os olhos não 
enxergam sons e nem os ouvidos escutam cores, mas inde-
pendentemente do animal em que se encontram esses sen-
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tidos, a visão sempre enxerga cores, e a audição sempre es-
cuta sons, ainda que estes animais não enxerguem as mes-
mas cores, senão algumas que não vemos, ou não escutem 
os mesmos sons, senão alguns que não ouvimos. 

Brentano (2015, p. 113) afirma que ao seguir este 
caminho, se vê obrigado a admitir um novo sentido, en-
quanto a extração da consequência da aceitação do princí-
pio de individuação dos sentidos a partir de seus objetos 
próprios. Pois já que percebemos que vemos e ouvimos, se 
segue a questão de se percebemos que vemos e ouvimos 
pela visão e pela audição ou através de outro sentido. O 
seu argumento é que se a visão, a audição e o paladar não 
são os objetos particulares de nenhum dos outros sentidos, 
e se o sentido não é objeto perceptível de si mesmo, então 
segue-se que a visão, a audição, o paladar e os demais sen-
tidos devem ser objetos de um sentido distinto que tem es-
tes como seu objeto próprio. A aceitação desse critério im-
plica, segundo Brentano, que a sensação deve ser objeto de 
um ato distinto, isto é, o sentido interno, e, em razão disso, 
se denominará esse sentido de sentido da sensação. 

 
Seu objeto próprio é apenas e tão somente as 
percepções, assim como as cores são o objeto 
próprio da visão. Agora, ele percebe que ve-
mos o branco e que percebemos o gosto doce 
ao mesmo tempo em que distingue essas per-
cepções; portanto, ele nos permite conhecer ao 
mesmo tempo uma distinção análoga entre 
branco e doce. (BRENTANO, 2015, p. 123) 

 
Um segundo argumento de Brentano a favor da 

existência do sentido interno, como anuncia a passagem 
acima, se refere a nossa capacidade de comparar e distin-
guir entre objetos de sentidos diferentes. Consideremos 
um exemplo. Quando vemos e provamos um cubo de açú-
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car nós não percebemos apenas a sua brancura, mas tam-
bém a sua doçura, de maneira que dizemos que o cubo de 
açúcar é branco e doce. Mas se através da visão nós perce-
bemos apenas o branco e através do paladar apenas o doce, 
então por qual meio nós comparamos e percebemos a dife-
rença entre o branco e o doce? Esse papel é atribuído ao 
senso comum, que, segundo Brentano, é o mesmo que o 
sentido interno. Tomás de Aquino defende uma posição 
semelhante na Suma Teológica, concebendo o senso comum 
como um tipo especial de sentido interno. Contra a objeção 
de que não convém afirmar um sentido interno para julgar 
os sensíveis e perceber seus atos, o filósofo argumenta que, 
embora os sentidos externos sejam capazes de discernir en-
tre os objetos que se referem ao mesmo sentido, como o 
branco e o preto, eles não são capazes de comparar e dis-
cernir a diferença entre os objetos de diferentes sentidos. 

 
Mas discernir o branco do doce, nem a vista 
nem o gosto podem fazê-lo: pois para discernir 
uma coisa de outra, é preciso conhecê-las a am-
bas. É, portanto, ao senso comum que pertence 
fazer o discernimento, pois só a ele são referi-
das, como a um termo comum, todas as apre-
ensões dos sentidos, e é por ele ainda que são 
percebidas as intenções dos sentidos. Por 
exemplo, quando alguém vê que está vendo. 
(TOMÁS, 2005, p. 443, Q. 78, A. 4, ad. 2).  

 
O senso comum é o meio que torna possível a dis-

tinção entre as diferentes propriedades percebidas, como o 
branco e o doce, nos permitindo distinguir e comparar um 
e outro ainda quando percebidos por meios distintos. O 
sentido interno percebe que nós vemos o branco e também 
que nós sentimos o doce, e, deste modo, nos fornece conhe-
cimento tanto da percepção quanto de seus objetos, nos 



Unidade da consciência na Psicologia do ponto de vista empírico 

70 

 

servindo, assim, como o meio a partir do qual nós conhe-
cemos as relações entre os diferentes objetos dos sentidos. 
Brentano nega a possibilidade dessa distinção entre os ob-
jetos ser feita a partir de sensações simultâneas de sentidos 
diferentes, exclamando a necessidade de que ambas as 
qualidades distinguidas devem pertencer a um mesmo e 
único sentido, enquanto interpreta mais especificamente 
uma passagem de Aristóteles: 
 

Tampouco é possível discernir por meios sepa-
rados que o doce é diferente do branco, mas 
ambos devem ser evidentes para algo único; 
(...) é preciso um único afirmar que são diferen-
tes; pois o doce é diferente do branco. Ora, é 
um mesmo que o afirma. E, tal como afirma, 
assim também pensa e percebe. É evidente, 
portanto, que não é possível discernir coisas se-
paradas por meios separados. (ARISTÓTELES, 
1993, p. 50, III.2, 426b17) 

 
Brentano retomará ao mesmo ponto indicado por 

Aristóteles na passagem acima – correspondentemente, 
que é preciso um único afirmar que um e outro são dife-
rentes – ao tratar da unidade da consciência em 1874, afir-
mando que a representação da diferença entre os objetos 
dos sentidos apenas é possível porque a representação da 
cor e a representação do som pertencem a uma mesma uni-
dade. Em PES ele afirma que a razão para não atribuirmos 
a representação dessa diferença nem à visão e nem à audi-
ção é porque cada um destes sentidos exclui um dos obje-
tos que são comparados. A visão da cor exclui o som que é 
percebido na audição, e a audição de um som exclui a cor 
que é vista na visão. Em 1867 e em 1874 ele se utilizará de 
argumentos semelhantes para expressar a necessidade de 
unidade ou de um pertencimento comum das representa-
ções e da representação da sua diferença. Em 1867 ele se 
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utilizará do exemplo de que não é possível que duas pes-
soas sejam capazes de reconhecer a diferença entre dois ob-
jetos se cada uma delas percebe somente um destes obje-
tos.13 Em 1874 ele se utilizará do exemplo de que um ho-
mem surdo e um homem cego não podem reconhecer jun-
tos a relação entre a cor e o som apenas porque um percebe 
o objeto que o outro não percebe, antes a cognição que 
compara entre a cor e o som deve pertencer a uma mesma 
unidade. 14  

 
3. A percepção interna (1874) 

 
Brentano argumentava a favor de (b) em 1874, 

afirmando, correspondentemente, que nós percebemos 
que percebemos através do mesmo ato e não por meio de 
um segundo ato, colocando-se contra a consequência de 
um sentido da sensação como ele defendia em 1867. Bren-
tano encontrava razões em Aristóteles para responder à 
questão tanto positiva quanto negativamente. Antes ele ar-

 
13 Podemos, talvez, perceber a distinção entre branco e doce por 
meio de sensações simultâneas de dois sentidos diferentes? Cer-
tamente que não. Isso é tão pouco possível quanto é possível que 
duas pessoas diferentes sejam capazes de reconhecer a diferença 
entre dois objetos se cada uma delas sentir um desses objetos. 
(BRENTANO, 2015, p. 123, tradução nossa) 
14 Deveríamos, portanto, atribuir essa representação a ambos to-
mados juntos? Mas qualquer um pode ver que essa também seria 
uma hipótese ridícula. De fato, seria como dizer que, é claro, nem 
um cego e nem um surdo poderiam comparar cores com sons, 
mas se um vê e o outro ouve, os dois juntos podem reconhecer a 
relação. E por que isso parece tão absurdo? Porque a cognição 
que os compara é uma unidade objetiva real, mas quando com-
binamos os atos do cego e do surdo, sempre obtemos um mero 
coletivo e nunca uma coisa real unitária. (BRENTANO, 1995a, p. 
123, tradução nossa) 
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gumentava positivamente, admitindo junto com o Estagi-
rita a consequência de um sentido interno ou sentido da 
sensação, agora ele argumenta negativamente, tendo em 
vista que Aristóteles parece falar contra a concepção do 
sentido interno quando afirma que “se o sentido que per-
cebe a visão for outro, ou a série iria ao infinito ou um 
mesmo sentido teria percepção sensível de si mesmo; de 
modo que devemos admitir isso para o primeiro na série” 
(ARISTÓTELES, 1993, p. 47, III.2, 425b12). Mas o que 
ocorre efetivamente é uma mudança drástica de perspec-
tiva de Brentano do ponto de vista do objeto, conforme de-
fendido em 1867, para o ponto de vista do ato, como de-
fendido em 1874. Brentano passa a valorizar mais a con-
cepção aristotélica expressa na Metafísica ao invés da con-
cepção exprimida no De Anima, o que o conduz a concep-
ção do autoconhecimento en parergo, ou seja, como um pro-
cesso que ocorre “lateralmente” aos atos de conhecimento 
e pensamento. A expressão “en parergo” refere-se a algo 
que ocorre acidentalmente ou como uma atividade secun-
dária ou um acessório a uma atividade principal. Em ou-
tras palavras, o termo se refere a atividades que ocorrem 
de maneira secundária e não essencial a alguma atividade 
primária. 

Não se trata de uma alteração arbitrária, mas sim 
da extração de consequências de certos pressupostos. Ora, 
como vimos, o sentido interno é a extração da consequên-
cia da aceitação do princípio de individuação dos sentidos 
a partir de seus objetos. Uma vez que cada sentido é deter-
minado em vista de um objeto próprio, e uma vez que ne-
nhum sentido é o objeto próprio de outro e o objeto de cada 
sentido excluí o de outro, segue-se que os sentidos devem 
ser o objeto de um ato distinto cujo objeto próprio deve ser 
a sensação enquanto tal. Resulta-se deste modo a admissão 
de um sentido interno cujo objeto próprio é a sensação. En-
tretanto, a aceitação deste último resulta na consequência 
de uma complexibilidade infinita de atos. 
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Pois bem, a aceitação de um ato secundário con-
duz a um regresso infinito o qual Brentano pretende evitar 
e resolver. Para compreendermos o problema do regresso 
ao infinito vamos partir de um exemplo. Ao ouvirmos um 
som nós temos a representação de um som e somos cons-
cientes dessa representação. Segue-se que na representa-
ção de um som está contida também a representação da re-
presentação de um som, compreendendo-se como repre-
sentação do som o fenômeno psíquico, o ato psíquico de 
ouvir, e representação da representação como a consciên-
cia que acompanha e se refere ao nosso ouvir. Agora veja-
mos, como estas representações se relacionam uma com a 
outra? Tratam-se de atos distintos? Se este for o caso, então 
o som deve ser representado duas vezes, uma vez na re-
presentação de um som e outra vez na representação dessa 
representação. Ademais, deve a representação dessa repre-
sentação ser consciente? E se ela for consciente, então ela 
deve ser consciente através de outro ato ou através de um 
mesmo e único ato? Se ela for consciente através de outro 
ato, então novamente a série de atos continuaria ao infi-
nito, de modo que seria necessária uma representação da 
representação da representação e assim sucessivamente 
com respeito ao último da série.15 E essa complexibilidade 

 
15 Se todo fenômeno mental deve ser acompanhado pela consci-
ência, a representação da audição também deve ser acompa-
nhada pela consciência, assim como a representação do som o é. 
Consequentemente, deve também haver uma representação 
disso. No ouvinte, portanto, existem três representações: uma re-
presentação do som, uma representação do ato de ouvir e uma 
representação da representação desse ato. Mas essa terceira re-
presentação não pode ser a última. Uma vez que também é cons-
ciente, está presente na mente e, por sua vez, sua representação 
também é representada. Em resumo, a série será ou infinita ou 
terminará com uma representação inconsciente. Conclui-se que 
aqueles que negam a existência de fenômenos mentais inconsci-
entes devem admitir um número infinito de atividades mentais 
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se estenderia ao infinito na medida em que seria necessário 
que a cor fosse representada três vezes, isto é, uma vez na 
representação da cor, outra vez na representação do ato de 
ver uma cor e outra vez na representação da representação 
do ato.16 Portanto, segue-se que seria necessário admitir (a) 
uma série infinita de atos cujo conteúdo se complicaria in-
finitamente, ou (b) a existência de fenômenos psíquicos in-
conscientes.  

Brentano afirma que essa hipótese parece bas-
tante duvidosa e obviamente absurda. Em última instância 
a sua consequência é a aceitação de uma consciência in-
consciente, a qual, segundo Brentano, é uma contradição 
em si mesma. Ao invés de aceitar a existência de um ato 
secundário e de fenômenos psíquicos inconscientes, o filó-
sofo afirma que há uma segunda maneira de resolver o 
problema se considerarmos o número de objetos a partir 
do número de atos ao invés de considerar o número de atos 
a partir do número de objetos, o que se refere ao que inici-
almente apenas mencionamos, a saber, a mudança de pers-
pectiva do ponto de vista do objeto para o ponto de vista 
do ato. Se considerarmos a relação entre a representação – 
por exemplo, o ato de ouvir – e a representação da repre-
sentação a partir da quantidade de objetos, então seremos 

 
no ato mais simples de ouvir. (BRENTANO, 1995a, p. 94, tradu-
ção nossa) 
16 Também parece autoevidente que o som deve estar contido 
por meio de representação não apenas no ato de ouvir, mas tam-
bém na representação concomitante do ato de ouvir. Além disso, 
o som será representado novamente pela terceira vez na repre-
sentação da representação do ato de ouvir, enquanto o ato de 
ouvir só será representado pela segunda vez. Se este for o caso, 
temos aqui uma nova base para complexidade infinita, uma vez 
que a série infinita de fenômenos não é composta por fenômenos 
igualmente simples, mas é uma série de fenômenos cujos com-
ponentes individuais se tornam cada vez mais complexos, ad in-
finitum. (BRENTANO, 1995a, p. 94, tradução nossa) 
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obrigados a admitir que se tratam de atos psíquicos distin-
tos com objetos diferentes, pois a cada objeto atribuiremos 
um ato específico que o corresponda, tendo-o como objeto 
próprio. Assim, por exemplo, diremos que há um ato que 
se refere ao som, e outro para a percepção do som. Se, por 
outro lado, considerarmos essa relação a partir da quanti-
dade de atos, então não será necessário admitir a existência 
de um segundo ato, mas apenas de um segundo objeto 
com o qual o mesmo ato está relacionado, isto é, o fenô-
meno psíquico, o ato ouvir. Brentano, portanto, adotará a 
concepção de que a representação e a representação da re-
presentação não são dois atos distintos, mas dois aspectos 
de um mesmo fenômeno psíquico.  
 

A representação do som e a representação da 
representação do som formam um único fenô-
meno mental; é somente ao considerá-lo em 
sua relação com dois objetos diferentes, um 
dos quais é um fenômeno físico e o outro um 
fenômeno mental, que o dividimos conceitual-
mente em duas representações. No mesmo fe-
nômeno mental em que o som está presente em 
nossa mente, apreendemos simultaneamente o 
próprio fenômeno mental. (BRENTANO, 
1995a, p. 127, tradução nossa) 

 
A divisão conceitual a que o filósofo se refere na 

passagem indica que a divisão do mesmo fenômeno psí-
quico em representação do som e representação da repre-
sentação do som não é uma divisão real, ou seja, não se 
tratam de dois atos realmente distintos e separáveis, mas 
dois aspectos meramente distinguíveis de um mesmo fe-
nômeno psíquico, isto é, duas partes que não podem ser 
dadas isoladamente, senão sempre em conjunto. Não há 
diferença real entre a representação de um som e a repre-



Unidade da consciência na Psicologia do ponto de vista empírico 

76 

 

sentação da representação de um som, mas apenas uma di-
ferença conceitual na medida em que consideramos a rela-
ção do ato com os seus objetos, nomeadamente o som e o 
ato de ouvir em si. Brentano (1995, p. 128), neste sentido, 
distingue entre o objeto primário e secundário do fenô-
meno psíquico, onde, por exemplo, o objeto primário do 
ato de ouvir é o som, e o ato em si é o objeto secundário. A 
consciência concomitante é um momento do fenômeno 
psíquico juntamente com a consciência do objeto. Juntas, 
elas formam uma unidade onde é possível distinguirmos 
dois momentos distintos, a saber, a representação do som 
– o ato de ouvir – e a representação da representação do 
som.  

Utilizemos os termos “consciência primária” e 
“consciência secundária” para distinguir esses dois aspec-
tos do fenômeno psíquico, compreendendo a primeira 
como a consciência do objeto primário, isto é, um fenô-
meno físico, e a segunda como a consciência do objeto se-
cundário, isto é, um fenômeno psíquico. Com efeito, a so-
lução de Brentano corresponde precisamente ao problema 
que ele visa resolver, a saber, se existem ou não fenômenos 
psíquicos inconscientes. A questão acerca da existência de 
fenômenos psíquicos inconscientes não é outra que a ques-
tão acerca da possibilidade de uma consciência primária 
desacompanhada de uma consciência secundária. Segue-
se das conclusões do filósofo que ambas as formas de cons-
ciência, primária e secundária, devem ser vistas como in-
separavelmente conectadas, isto é, como duas partes inse-
paráveis e, portanto, meramente distinguíveis, pois, como 
afirma Brentano (1995a, p. 128), “a representação que 
acompanha o ato psíquico e se refere a ele é parte do objeto 
a que ele está direcionado”, ou seja, a representação conco-
mitante, que torna o ato consciente, é uma parte do próprio 
fenômeno psíquico. Em razão disso, o filósofo afirma que 
não é necessário uma complexidade infinita de atos, pois a 
consciência que acompanha a representação não é somente 
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uma consciência dessa representação, mas uma consciên-
cia do fenômeno psíquico como um todo, e uma vez que 
essa consciência é parte do fenômeno psíquico, ela é tam-
bém uma consciência de si mesma17.  

Mas embora uma e outra representação devam 
ser consideradas como inseparavelmente conectadas, é ne-
cessário destacar a relação de primazia entre uma e outra. 
Conforme afirma o filósofo, “uma representação do som”, 
isto é, uma consciência primária, “sem uma representação 
do ato de ouvir”, isto é, sem uma consciência secundária, 
“não seria inconcebível”, contudo, “uma representação do 
ato de ouvir”, isto é, uma consciência secundária, “sem 
uma representação do som”, isto é, sem uma consciência 
primária, “seria uma contradição óbvia”18. Portanto, a 

 
17 Quando temos uma representação de um som ou outro fenô-
meno físico e estamos conscientes dessa representação, também 
estamos conscientes dessa consciência ou não? [...] Esses resulta-
dos mostram que a consciência da representação do som ocorre 
claramente junto com a consciência dessa consciência, pois a 
consciência que acompanha a representação do som é uma cons-
ciência não tanto dessa representação como de todo o ato mental 
no qual o som é representado e no qual a própria consciência 
existe concomitantemente. Além do fato de representar o fenô-
meno físico do som, o ato mental da audição torna-se, ao mesmo 
tempo, seu próprio objeto e conteúdo, considerado como um 
todo. (BRENTANO, 1995a, p. 129, tradução nossa.) 
18 Podemos dizer que o som é o objeto primário do ato de ouvir, 
e que o ato de ouvir em si é o objeto secundário. Temporalmente, 
ambos ocorrem ao mesmo tempo, mas, na natureza do caso, o 
som é anterior. Uma representação do som sem uma representa-
ção do ato de ouvir não seria inconcebível, pelo menos a priori, 
mas uma representação do ato de ouvir sem uma representação 
do som seria uma contradição óbvia. O ato de ouvir parece estar 
direcionado ao som no sentido mais apropriado do termo e, por 
causa disso, parece apreender a si mesmo incidentalmente e 
como algo adicional. (BRENTANO, 1995a, p. 128, tradução 
nossa) 
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consciência primária e secundária formam dois momentos 
de uma unidade, mas a segunda está de certo modo “fun-
dada” na primeira, não existindo nenhuma contradição na 
possibilidade lógica de fenômenos psíquicos inconscien-
tes19, ou seja, na possibilidade de uma consciência primaria 
desacompanhada de uma consciência secundária, pois 
uma representação sem uma representação da representa-
ção não seria a priori inconcebível. Neste sentido, a existên-
cia da representação do som constitui um pré-requisito ne-
cessário para a existência da representação da representa-
ção do som, e embora ambas ocorram ao mesmo tempo, o 
ato deve ser considerado anterior, sendo inconcebível a re-
presentação da representação sem uma representação 
(BRENTANO, 1995a, p. 127).  

Isso pode se tornar mais claro se nos recordarmos 
da distinção entre percepção interna e observação interna. 
Conforme vimos, a observação interna é possível apenas 
na medida em que observamos os fenômenos psíquicos 
passados na memória. Um ato de ouvir passado pode se 
tornar o objeto de uma retrospecção, mas um ato de ouvir 
atual não pode se tornar o objeto de uma observação in-
terna, pois o ouvir em si apenas é apreendido no próprio 
ato de ouvir e no momento em que estamos ouvindo. Em 
outras palavras, é apenas na medida em que a consciência 
está primariamente voltada a algo como objeto – por exem-
plo, quando escutamos um som – que nós apreendemos, 
secundária e acidentalmente, o próprio fenômeno psíquico 
– por exemplo, o ato de ouvir –, isto é, no mesmo ato em 
que nós temos consciência de algo nós apreendemos si-
multaneamente o próprio ato junto com a sua relação pri-
mária com um objeto. 

Brentano, como de costume, remete a sua solução 
ao Estagirita, afirmando que as concepções de seu mestre 

 
19 Cf. PRATA, T. A rejeição dos fenômenos mentais inconscientes 
em Franz Brentano. Perspectiva filosófica, v. 50, n. 3, 2023. 
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concordam inteiramente com as suas, na medida em que 
ele afirma no décimo segundo livro da Metafísica que o co-
nhecimento, a sensação, a opinião e a reflexão parecem 
sempre se relacionar com algo diferente de si mesmos, mas 
apenas acidentalmente consigo mesmos. Neste sentido, o 
filósofo passa a valorizar mais a concepção aristotélica da 
Metafísica ao invés da concepção expressa no De Anima. De 
acordo com isso, a consciência de nossos próprios atos é 
um processo que ocorre apenas lateralmente (en parergo) 
aos próprios atos que tomamos consciência, e essa consci-
ência secundária é unicamente um acréscimo, um acessó-
rio da consciência primária. Assim, quando volto a minha 
atenção a algo como objeto primário, eu percebo, secundá-
ria e acidentalmente, isto é, en parergo, o próprio ato psí-
quico. 

Antonelli (2022, p. 313) e George (1978, p. 253) 
afirmam que a solução brentaniana da distinção entre ob-
jeto primário e objeto secundário remete ainda a doutrina 
aristotélica-tomista de que a mente não é nada em atuali-
dade além do objeto que ela pensa, e segundo a qual a 
mente apenas pode conhecer a si mesma na medida em 
que algo está objetivamente presente nela, isto é, como co-
nhecido, como percebido, ou como objeto de um ato. An-
tonelli (2022, p. 316) argumenta que, compreendida deste 
modo, a autoconsciência não deve ser concebida idealisti-
camente, isto é, como uma consciência primária, elementar 
e simples de nós mesmos, anterior a toda forma de conhe-
cer e independente da sensação; ao invés disso, se deve di-
zer que nós apenas estamos indiretamente conscientes de 
nós mesmos por meio das mudanças induzidas em nós e 
por meio das operações que nós exercemos sobre os obje-
tos, como quando, por exemplo, os percebemos, pensa-
mos, julgamos ou queremos. Dito de outro modo, é na me-
dida em que percebemos, pensamos, julgamos e queremos 



Unidade da consciência na Psicologia do ponto de vista empírico 

80 

 

um objeto que nós percebemos, secundária e acidental-
mente (en parergo), que percebemos, pensamos, julgamos e 
queremos.  

Antonelli e George sugerem uma raiz aristotélica-
tomista da teoria brentaniana da consciência na medida em 
que Tomás de Aquino sustentava que a mente é natural-
mente ignorante com respeito a si mesma, uma condição 
que apenas pode ser revertida quando a mente é atuali-
zada ao pensar sobre outras coisas. Para Tomás, nós nunca 
encontramos a nós mesmos como mentes isoladas, mas 
sempre como agentes interagindo com o ambiente (CORY, 
2014, p. 3). George e Antonelli argumentam que, neste sen-
tido, a tese brentaniana do objeto primário e secundário re-
mete a ideia aristotélica de que a alma é em potência todas 
as coisas, isto é, a ideia segundo a qual o intelecto é em po-
tência todo inteligível, assim como o sentido é em potência 
todo sensível, mas ambos são em atualidade apenas aquilo 
que está objetivamente presente neles, ou seja, como co-
nhecido ou como percebido, não sendo nada antes de ser 
em atualidade com o seu objeto, senão meramente uma po-
tencialidade, uma possibilidade. Posso conter um conheci-
mento em dois sentidos, em potência e em ato, e posso 
contê-lo em potência como um aluno que não sabe ou um 
professor que sabe ainda quando não ensina, mas apenas 
o terei em ato na medida em que estiver exercendo essa 
determinada potência, ou seja, na medida em que algo es-
tiver objetivamente presente no meu intelecto. Conforme 
afirma George (2006, p. 29), dessa teoria se segue que uma 
mente desprovida de atualidade não pode conhecer a si 
mesma, uma vez que não há nenhum estado psíquico que 
a mente pode conhecer se não há nenhum objeto presente. 
Neste sentido, a mente apenas se conhece na medida em 
que está ativamente envolvida com coisas distintas dela 
própria, e nunca está propriamente isolada do mundo, mas 
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sempre em relação com ele, não contento naturalmente um 
conhecimento de si.20 

 
20 Existe, no entanto, uma ampla discussão em relação a citação 
de Aristóteles como a fonte de inspiração de Brentano, mas ela 
se concentra especialmente no que diz respeito ao status do ob-
jeto intencional do ato. Marras (1976), George (1978, 2004) e An-
tonelli (2002, 2021, 2022) enxergam nessa citação não somente o 
comprometimento de Brentano com a filosofia aristotélica, mas 
também as raízes escolásticas-tomistas da tese realista da inten-
cionalidade da consciência, de acordo com a qual o objeto do ato 
é a coisa, e não um objeto imanente que existiria literalmente na 
mente daquele que pensa, sente e percebe, como sugerem Barry 
Smith (1988) e Jacquette (2004). Neste último caso, a consciência 
do ato não poderia depender de algo exterior e distinto do pró-
prio ato, pois o objeto não é algo exterior ao fenômeno psíquico, 
mas parte dependente do próprio ato, e, portanto, ela seria antes 
apenas um elemento adicional do próprio ato, uma característica 
presente no fenômeno psíquico assim como o objeto intencional. 
O problema surge quando nos perguntamos onde devemos lo-
calizar o objeto desse ato e como devemos compreendê-lo, seja 
como uma coisa real e exterior (ANTONELLI, 2002, 2021), como 
algo irreal que existe apenas no momento em que pensamos 
(MCALISTER, 1970), como uma entidade mediadora 
(CHRUDZIMSKI, 2013), como uma entidade dependente e cons-
tituinte do próprio ato (SMITH, 1988), como um modo de ser do 
objeto na mente (CRANE, 2006), como outro sentido do termo 
objeto (PORTA, 2014), etc. McDonnell (2022), por exemplo, 
afirma que essa interpretação está equivocada porque “o que a 
consciência é consciente de” são justamente os atos psíquicos em 
si e os seus objetos imanentes, argumentando que na passagem 
de PES sobre a intencionalidade em que Brentano diz que o que 
caracteriza todo fenômeno psíquico é a inexistência intencional 
de um objeto, a referência a um conteúdo ou a objetividade ima-
nente, ele não está seguindo Aristóteles, mas sim reprovando os 
empiristas ingleses por não distinguirem em suas filosofias da 
mente entre o ato (escutar um som) e o objeto ou conteúdo do 
ato (o som escutado). McDonnell acredita que o conteúdo do ato 
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 4. Percepção interna e unidade da consciên-

cia: a condição da evidência imediata 
 

Mencionamos anteriormente que a percepção in-
terna e a percepção externa se distinguem em vista dos 

 
– mais especificamente, o fenômeno físico – deve ser compreen-
dido no sentido humeano das impressões ou percepções da 
alma, enquanto características que são encontradas unicamente 
com base na nossa experiência. Deste modo, McDonnell acredita 
que o objeto ou conteúdo do ato é uma parte dependente do pró-
prio fenômeno psíquico, que, portanto, deve ser contada e lis-
tada como um dos elementos que estão presentes em nossos es-
tados psíquicos junto com o ato e a consciência desse ato. Em 
razão disso, ele recusa a hipótese de que se trata de uma tese re-
alista de que a consciência se relaciona com algo distinto dela 
mesma. Por outro lado, Antonelli argumenta que a tese da inten-
cionalidade pressupõe a diferença entre objeto e correlato inten-
cional, onde o objeto corresponde a coisa para a qual o fenômeno 
psíquico está propriamente direcionado, isto é, a cor, o som, e 
não a cor vista, ou o som escutado enquanto algo subjetivo, e o 
correlato intencional, que corresponde ao conteúdo da percep-
ção interna, enquanto um conteúdo irreal e dependente da efeti-
vidade do ato, que começa a existir no momento em que o ato 
existe, e deixa de existir no momento em que o ato cessa, e neste 
sentido ele insiste no caráter realista de que a consciência está 
relacionada com algo distinto dela mesma. Mas, em geral, a am-
biguidade da terminologia de Brentano será, como se sabe, alvo 
de críticas inclusive entre os seus alunos, como Edmund Husserl, 
que, em suas Investigações lógicas, indicará que expressões como 
“objetividade imanente”, “inexistência intencional de um ob-
jeto” e “estar presente na mente” sugerem que é possível encon-
trar o ato e o objeto como duas coisas realmente presentes na 
consciência, como seus conteúdos reais ou elementos constituti-
vos, e afirmará que os termos “objeto primário” e “objeto secun-
dário” não são adequados, pois é diferente refletir especifica-
mente sobre uma vivência e simplesmente vivenciá-la de ma-
neira não objetiva, isto é, não reflexiva (ver ZAHAVI, 2004).  
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seus objetos e que outra característica fundamental que 
distingue a percepção interna da percepção externa con-
siste em sua evidência imediata, isto é, a sua validade cog-
nitiva, que, como vimos no primeiro capítulo, é de grande 
importância para o valor da psicologia como ciência. Mas 
o que caracteriza essa evidência imediata? O que faz com 
que ela seja imediatamente evidente? Um dos argumentos 
de Brentano contra o sentido da sensação ou sentido in-
terno repousa precisamente em que essa concepção falha 
em explicar a evidência imediata da percepção interna. 
Brentano tem em vista a concepção de Tomás de Aquino, 
onde, de acordo com o filósofo, é necessário distinguir 
duas teorias da consciência: (a) uma teoria da consciência 
da atividade sensorial e (b) uma teoria da consciência da 
atividade intelectual.  

A teoria do sentido interno visa tratar unicamente 
da consciência da atividade sensorial, mais especifica-
mente através da postulação de um sentido interno que 
tem os sentidos externos como objeto. Mas esse sentido in-
terno, assim como o seu objeto, é corpóreo, e, portanto, não 
é capaz de perceber a sua atividade. No caso dos sentidos 
externos, eles são conscientes porque são objeto de outro 
ato, mas no caso do sentido interno seria necessário outro 
sentido que o tivesse como objeto. Tomás, em razão disso, 
admitiu a consequência de atos inconscientes no âmbito da 
sensação, mais propriamente com respeito ao sentido in-
terno, uma vez que uma complexidade infinita de atos se-
ria inconcebível para um ser finito. Por outro lado, no âm-
bito do pensamento intelectual ele aceitou a possibilidade 
de o intelecto ser capaz de conhecer os seus próprios atos, 
contudo, visto que uma potência nunca pode conter mais 
de um ato, seguiu-se a consequência de que o intelecto 
nunca poderia ter mais de um pensamento por vez, e, por-
tanto, a consciência de um pensamento não coexistiria com 
ele, mas apenas o sucederia. Brentano (1995a, p. 125) 
afirma que essa concepção contém três erros essenciais:  
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a) Oferecer uma teoria para a consciência da ativi-
dade sensorial e outra para a consciência da ativi-
dade intelectual é inconsistente porque os dois fe-
nômenos parecem ser completamente análogos – 
ou seja, segundo Brentano, a visão, a audição e o 
tato são fenômenos psíquicos no mesmo sentido 
que o pensar, o julgar e o querer, e, enquanto tal, 
são todos unicamente percebidos na percepção in-
terna imediata e evidente;  

b) Conceber a relação do sentido interno com o seu 
objeto de maneira idêntica à relação do sentido ex-
terno com a causa que produz a sensação, isto é, di-
zendo que o sentido externo, enquanto objeto pró-
prio, é causa eficiente do sentido interno, contradiz 
a evidencia da percepção interna, uma vez que a 
percepção interna de uma sensação, por exemplo, 
de que eu vejo ou escuto, de que eu sinto dor, calor 
ou frio, etc., nunca poderia ser imediatamente evi-
dente se ela tivesse como objeto um estado dife-
rente dela mesma, isto é, se a percepção interna 
fosse um ato psíquico distinto do ato que ela per-
cebe; 

c) Afirmar que nós apenas somos conscientes de pen-
samentos passados não é condizente com a experi-
ência, pois se este fosse o caso, então nós nunca fa-
laríamos em sentido restrito de uma percepção in-
terna de nossos próprios fenômenos psíquicos, an-
tes tratar-se-ia meramente de um tipo de memória 
que se relacionaria com atos passados – e portanto, 
ao invés de dizermos “eu vejo” e “eu escuto” nós 
falaríamos “eu vi” e “eu escutei” –, seguindo-se, 
novamente, a incompreensibilidade da evidência 
da percepção interna, a qual não seria idêntica com 
o seu objeto e, tampouco, imediata e evidente.  
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A refutação brentaniana da teoria tomista do sen-
tido interno está intrinsecamente relacionada com a sua re-
formulação do conceito de consciência como sentido in-
terno para o conceito de consciência como um processo se-
cundário e adicional às atividades psíquicas. A percepção 
de nossos próprios atos não consiste na atividade de um 
segundo ato diferente do primeiro, mas sim de uma ativi-
dade secundária e acidental que ocorre simultaneamente 
(lateralmente, isto é, en parergo) com o próprio ato. Deste 
modo, não se trata de um segundo ato distinto, mas sim de 
um aspecto secundário de um mesmo fenômeno psíquico. 
Com isso o filósofo acredita ser capaz de explicar de forma 
satisfatória não somente a consciência que acompanha 
nossas experiências, mas também a evidência imediata que 
é característica e exclusiva da percepção interna, e que a 
concepção de sentido interno, pois, falha em explicar. 

Mas é necessário notarmos que a evidência ime-
diata que o sentido interno falha em explicar é caracterís-
tica de um conhecimento. Isso significa que a consciência 
de que eu vejo é acompanhada de um conhecimento – evi-
dente – de que eu vejo. Assim, por exemplo, enquanto nós 
vemos uma cor, escutamos um som ou pensamos em algo 
nós sabemos que vemos, escutamos e pensamos, e sabe-
mos de modo imediatamente evidente. Brentano afirma, 
em razão disso, que se segue que na representação de um 
som deve estar contida não somente a representação da re-
presentação, mas também um juízo – isto é, um conheci-
mento – direcionado a representação. O fato de que cada 
fenômeno psíquico é o objeto de uma cognição interna con-
comitante não implica em um regresso ao infinito assim 
como a aceitação de uma representação da representação, 
pois neste caso também se encontra a característica da fu-
são entre a consciência e o objeto, onde o objeto do nosso 
conhecimento (isto é, o objeto do nosso juízo interno) não 
é nada além do próprio ato em que se conhece o ato em si. 
Brentano diz: 
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Ninguém que se lembre da nossa discussão so-
bre representações sustentará que a suposição 
de que cada fenômeno mental seja objeto de 
uma cognição concomitante conduz a uma 
complicação infinita de estados mentais e, por-
tanto, seria, por sua própria natureza, impossí-
vel. A fusão característica da consciência e do 
objeto da consciência é tão evidente na cogni-
ção quanto o era lá. Sempre que um ato mental 
é o objeto de uma cognição interna concomi-
tante, ele contém a si mesmo em sua totalidade, 
como representado e conhecido, além de sua 
referência a um objeto primário. Somente isso 
torna possível a infalibilidade e a evidência 
imediata da percepção interna. Se a cognição 
que acompanha um ato mental fosse um ato 
por direito próprio, um segundo ato acrescen-
tado ao primeiro, se sua relação com seu objeto 
fosse simplesmente a de um efeito para sua 
causa, semelhante à que existe entre uma sen-
sação e o estímulo físico que a produz, como 
poderia ser certa em si e por si mesma? Na ver-
dade, como sequer poderíamos estar seguros 
de sua infalibilidade? (BRENTANO, 1995a, p. 
107, tradução nossa) 

  
Que a percepção interna é evidente por si e em si 

mesma significa que a condição dessa evidência é encon-
trada unicamente na percepção interna. Se a cognição que 
acompanha o ato fosse um segundo ato distinto, um se-
gundo fenômeno psíquico, ou, noutros termos, se a sua re-
lação com o objeto fosse interpretada em termos de causa 
e efeito, então a cognição não seria evidente em si e por si 
mesma, mas em virtude de outra coisa que seria a causa da 
evidência da segunda. O conhecimento de nossos próprios 
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atos é imediatamente evidente porque o objeto e o ato estão 
completamente fundidos na percepção interna, isto é, o ob-
jeto do nosso conhecimento e o nosso conhecimento desse 
objeto são idênticos no âmbito do autoconhecimento, não 
existindo uma diferença real entre o que conhece e o que é 
conhecido.  

Deste modo, como escreve Valero (2012, p. 62), “a 
unidade da consciência se mostra conectada com a teoria 
da percepção interna de tal modo que não é possível abor-
dar uma sem a outra” precisamente porque a unidade da 
consciência se revela como a condição ontológica da possi-
bilidade dos juízos infalíveis da percepção interna. Como 
explica Antonelli (2002, p. 15), os juízos da percepção in-
terna são os únicos imediatamente evidentes na medida 
em que a percepção interna é totalmente identificada com 
o seu objeto, pois a percepção interna não é um ato distinto 
de reflexão direcionado a um ato psíquico, mas sim uma 
direção intencional que caracteriza, como componente se-
cundário, cada ato, isto é, a consciência que acompanha 
cada ato é encontrada no próprio ato como momento ou 
parte não-independente do próprio ato, o que torna a per-
cepção interna imediatamente evidente precisamente por-
que nela o sujeito e o objeto, o ser e o aparecer, o que co-
nhece e o que é conhecido, coincidem completamente. 
Neste sentido, é possível afirmar uma íntima relação entre 
a estrutura ontológica e a estrutura epistemológica do fe-
nômeno psíquico, na medida em que a estrutura ontoló-
gica do fenômeno psíquico é o que possibilita o caráter 
epistemológico distinto do seu conhecimento, isto é, a evi-
dência imediata, cuja condição é a unidade entre a percep-
ção interna e o seu objeto. 

Essa característica da fusão entre a consciência 
primária e a consciência secundária, entre a representação 
e a representação da representação, entre a cognição in-
terna e o objeto cognoscível, é o ponto a partir do qual a 
discussão sobre a unidade da consciência é iniciada. O fato 
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de que mesmo no simples estado de ver uma cor é possível 
distinguirmos dois objetos, isto é, o objeto primário e o ob-
jeto secundário, e o fato de que esse objeto secundário é 
consciente de ao menos duas maneiras, a saber, represen-
tativa e cognitivamente, indica um certo grau de comple-
xidade e multiplicidade presente até mesmo em nossos es-
tados mais simples.  

Brentano, além disso, aponta ainda um terceiro 
modo de consciência presente em nós. Há não somente 
uma representação e um juízo direcionados ao objeto se-
cundário, mas também um sentimento, isto é, um prazer 
ou um desprazer o qual nós sentimos em direção ao ato, 
como quando escutamos uma bela melodia e apreciamos o 
nosso ouvir. Neste caso, mais uma vez não se torna neces-
sária uma duplicação do ato, pois o sentimento direcio-
nado ao objeto secundário não se trata de um segundo ato 
distinto do primeiro, pelo contrário, assim como a repre-
sentação e a cognição interna, o sentimento interno que 
acompanha o ato está fundido com o seu objeto, ou seja, a 
representação, o juízo e o sentimento interno são partes do 
próprio fenômeno psíquico. Assim, em cada estado psí-
quico está contido uma representação, um juízo e um sen-
timento interno, o que torna a estrutura de um simples ato 
de ver demasiadamente complexa (composta). Em outras 
palavras, o fenômeno psíquico está consciente de uma ma-
neira tríplice, isto é, representativa, cognitiva e afetiva-
mente, o que torna um simples estado um estado com-
plexo. Brentano, no entanto, insiste que essa falta de sim-
plicidade não implica na falta de unidade: 

 
Nossa investigação mostrou que onde quer 
que haja atividade mental há uma certa multi-
plicidade e complexidade. Mesmo no estado 
mental mais simples, um objeto duplo está 
imanentemente presente. Pelo menos um des-
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ses objetos é consciente de mais de uma ma-
neira: não é simplesmente o objeto de uma 
apresentação, mas também de um julgamento 
e [de um sentimento]. Mas esta falta de simpli-
cidade não foi uma falta de unidade. A consci-
ência do objeto primário e a consciência do ob-
jeto secundário não são fenômenos distintos, 
mas dois aspectos de um único e mesmo fenô-
meno unitário; nem o fato de o objeto secundá-
rio entrar em nossa consciência de várias ma-
neiras eliminou a unidade da consciência. Nós 
os interpretamos, e tivemos que interpretá-los, 
como partes de um ser real unificado. 
(BRENTANO, 1995a, p. 155, tradução nossa) 

  
A tese brentaniana implica, portanto, na simultâ-

nea complexidade e unidade da consciência. Na mesma 
medida em que estamos lidando com uma complexidade 
– porque falamos de uma multiplicidade de fenômenos 
psíquicos, como a representação, o juízo, o sentimento in-
terno e o ato de ver –, estamos lidando com uma unidade 
– isto é, a unidade entre a consciência secundária e a cons-
ciência primária. No caso da percepção interna, a represen-
tação, o juízo e o sentimento formam um único fenômeno 
psíquico junto com o ato direcionado a um objeto. Assim, 
por exemplo, quando vemos uma cor, a representação, o 
juízo e o sentimento interno são partes do próprio fenô-
meno psíquico de ver uma cor. Não estamos falando de 
uma multiplicidade de coisas ou fenômenos psíquicos, 
mas de uma única coisa, um único fenômeno psíquico, o 
ver, o qual é um ato composto de uma multiplicidade de 
partes.  

Mas a relação entre a consciência primária e se-
cundária – a representação e a representação da represen-
tação, por exemplo – é somente uma instância da simultâ-
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nea complexidade e unidade da consciência, pois essa ca-
racterística se estende também para a totalidade da nossa 
consciência. As nossas experiências são, em sua maioria, 
complexas, envolvendo mais de um fenômeno psíquico. 
Geralmente quando nós vemos uma cor nós também esta-
mos escutando algum som, sentindo certos odores e sensa-
ções táteis como calor e frio, ou pensando sobre alguma 
coisa. Suponhamos que nós estejamos no parque, obser-
vando alguns pássaros no céu enquanto escutamos o canto 
dos pássaros, sentimos o aroma da grama e a sensação do 
vento na pele, e pensamos em uma viagem que teremos 
que fazer no próximo final de semana. Nessa experiência 
relativamente comum, existe uma multiplicidade de fenô-
menos psíquicos ocorrendo ao mesmo tempo. Essas dife-
rentes experiências, contudo, não são vivenciadas isolada-
mente, mas simultaneamente. Apesar de seu caráter de 
multiplicidade, nós ainda estamos lidando com uma única 
experiência, isto é, a experiência de estar no parque, vendo 
e escutando os pássaros, etc. Os nossos fenômenos psíqui-
cos de ver, escutar, sentir e pensar formam, de acordo com 
essa teoria brentaniana, um fenômeno psíquico único, isto 
é, uma unidade de consciência, onde é possível distinguir-
mos uma multiplicidade de partes, como os atos de ver, 
escutar, sentir e pensar, e a percepção interna que acompa-
nha esses atos.  

Isso não significa, como veremos, que esses fenô-
menos psíquicos sejam idênticos, pelo contrário, eles são 
essencialmente diferentes entre si – uma coisa é represen-
tar um objeto, outra é sentir algo por um objeto –, mas ape-
nas que a consciência é uma unidade composta de diferen-
tes fenômenos psíquicos, os quais possuem diferentes mo-
dos de conexão e relação para a composição de um todo – 
a unidade da consciência. De maneira análoga a como a 
representação da representação – a consciência secundária 
– não pode existir isoladamente da representação – a cons-
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ciência primária –, um sentimento não pode existir separa-
damente de uma representação, pois sempre que sentimos 
amor ou ódio nós amamos ou odiamos alguma coisa. A 
consciência, portanto, é complexa, no entanto, ela possui 
uma unidade. Assim, é possível falarmos basicamente de 
uma unidade complexa de consciência, compreendendo-
se como uma unidade complexa uma unidade que pode 
ser composta de múltiplas partes não-independentes do 
todo. No próximo capítulo trataremos especificamente do 
tema da unidade da consciência, explicitando a forma com 
que Brentano a concebe em 1874, e o contexto filosófico a 
partir do qual ele se refere para afirmar uma unidade com-
plexa de consciência. 

 





 

 

CAPÍTULO 3 
 

UNIDADE DA CONSCIÊNCIA 
 

1. O problema da unidade da consciência 
 

No segundo capítulo reconstruímos o argumento 
da unidade da consciência no que se refere a unidade entre 
o ato psíquico e a percepção interna desse ato, mostrando 
ainda a sua importância para a explicação da evidência 
imediata da percepção interna. O ato e a percepção interna 
não são dois fenômenos psíquicos distintos, mas sim dois 
aspectos de um mesmo fenômeno psíquico. Mas, como vi-
mos, a unidade entre o ato e a percepção interna é somente 
uma instância das simultâneas unidade e complexidade da 
consciência, sendo essa uma característica que se estende 
até a totalidade de nossa vida psíquica, que, em sua maio-
ria, é sempre complexa, envolvendo mais de um estado 
psíquico e não apenas um. E apesar dessa complexidade 
manifesta, os nossos fenômenos psíquicos sempre nos apa-
recem internamente como uma unidade. O problema que 
se segue a partir disso é: como essas partes se relacionam 
entre si? E como algo composto de múltiplas partes é capaz 
de formar uma unidade? Como devemos entender essa 
unidade? E como devemos compreender a natureza dessas 
partes? 

O tema da unidade da nossa vida psíquica em 
Brentano remete a Psicologia de Aristóteles, assumindo o seu 
maior grau de expressão histórica na Psicologia Descritiva, 
onde se consolida uma disciplina particular da psicologia 
cujo objetivo é determinar os elementos últimos da consci-
ência humana e os modos que estes se combinam para a 
composição do todo. Na Psicologia de Aristóteles, o filósofo 
se preocupa primariamente em explicar a doutrina do in-
telecto agente, o qual o Estagirita dedica poucas palavras 
no terceiro capítulo do seu tratado sobre a alma, onde 
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afirma que este intelecto é separado, impassível e sem mis-
tura. Albertazzi (2006, p. 65) explica que a intenção de 
Brentano na sua tese de 1867 consistia em esclarecer a ori-
gem de nossas primeiras cognições intelectuais e abordar 
este aspecto da concepção aristotélica da alma do ponto de 
vista do todo e suas partes, e, enquanto tal, a sua preocu-
pação se mantinha voltada à relação entre a lógica, a meta-
física e a psicologia, mas agora introduzindo o tema da me-
reologia, isto é, das diferentes relações entre as partes da 
alma humana. 

Na tese de habilitação de Brentano é possível re-
conhecer uma primeira descrição de relação mereológica – 
isto é, uma descrição de relação entre partes e todo – no 
que diz respeito a relação de dependência entre as partes 
da alma humana – vegetativa, sensitiva e intelectiva. No 
ser humano encontram-se reunidas as potências vegetati-
vas, sensitivas e intelectivas em uma única alma, as quais 
formam a unidade da vida humana durante a sua subsis-
tência na terra. Essas potências, porém, apresentam uma 
relação de dependência, sendo capazes de separar-se uma 
das outras. As plantas, por exemplo, exibem apenas as po-
tências vegetativas, enquanto os animais apresentam tam-
bém as sensitivas, mas não as intelectivas. A alma sensitiva 
depende da vegetativa, assim como a alma intelectiva de-
pende da sensitiva, deste modo, assim como a alma sensi-
tiva não se encontra sem a vegetativa, a alma intelectiva 
não se encontra sem a sensitiva. Portanto, encontramos 
aqui a descrição de uma relação estrutural que pretende 
valer para todo ser vivo, onde, caso se apresente certa po-
tência, se encontrará outra mais básica que estará sobre a 
sua base, como as potências sensitivas têm as potências ve-
getativas como base.  

A alma humana, contudo, tem uma peculiaridade 
que a distingue das almas dos animais e das plantas, a sa-
ber, o fato de que há nela uma parte que é separável da 
matéria, nomeadamente o intelecto agente. Enquanto a 
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alma sensitiva constitui uma unidade em sua relação com 
a vegetativa, a parte intelectiva da alma humana pode se-
parar-se das outras partes e desprender-se delas ao morrer, 
mantendo a continuidade da vida após a decomposição do 
corpo. Brentano estava se opondo especialmente a inter-
pretação de Eduard Zeller.  

A disputa entre Brentano e Zeller pode ser com-
preendida basicamente como uma ressuscitação da dis-
puta entre Tomás contra os Averroístas durante a Idade 
Média, os quais afirmavam que o intelecto era um mesmo 
para todos os homens, e, deste modo, acreditavam que 
após a morte todas as almas racionais eram dissolvidas em 
um único intelecto universal e que, assim, a imortalidade 
coletiva dos homens estaria garantida pela unidade do in-
telecto de Deus. O grande problema com a concepção aver-
roísta é que ao eliminar a preservação da identidade pes-
soal, segue-se que a alma não poderá receber as suas re-
compensas ou castigos na vida após a morte. A imortali-
dade da alma, neste sentido, era como uma condição ne-
cessária para a moralidade, e negar o princípio da imorta-
lidade pessoal significava desafiar as bases de toda mora-
lidade que determinavam o fundamento último da respon-
sabilidade individual. 

Como é de se esperar a partir disso, o tratamento 
do tema da unidade da vida psíquica e a relação entre suas 
partes requer uma nova abordagem na sua psicologia de 
1874, embora, como afirmam Antonelli e Boccaccini (2022, 
p. 132), seja muito provável que Brentano trataria do tema 
da imortalidade da alma no último capítulo de PES de ma-
neira muito semelhante à como fez na sua tese de Habili-
tação de 1867, isto é, “com a tese de uma interação entre a 
dimensão psíquica e a dimensão corporal, sem prejuízo da 
prioridade e autoridade espiritual: autonomia que garante 
a possibilidade da atividade psíquica após a desintegração 
do corpo”.  
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Não por acaso, o primeiro momento em que Bren-
tano toca (indiretamente) no tema da unidade da consciên-
cia em 1874 é a partir do status quaestionis da imortalidade 
da alma na medida em que se admite que o objeto da psi-
cologia não é a alma, mas sim os fenômenos psíquicos. 
Brentano (1995a, p. 17) afirma que a questão da imortali-
dade da alma não perde o seu sentido somente porque ne-
gamos a existência de um portador dos fenômenos psíqui-
cos, pois sem ou com uma alma substancial é inegável que 
existe certa continuidade da nossa vida psíquica na terra, 
e, portanto, se alguém nega a existência da substância, ele 
deve assumir que essa continuidade não requer um porta-
dor substancial, explicando-a, portanto, de alguma outra 
maneira. Segue-se que o problema sobre a continuidade da 
vida após a morte não será mais a imortalidade da alma, 
senão a imortalidade da vida psíquica após a desintegra-
ção do corpo.21 

Mas uma vez que a psicologia de 1874 visa ser 
uma ciência de fenômenos psíquicos com base na experi-
ência e na percepção interna, não admitindo, como vimos, 
o pressuposto de uma alma enquanto portador substancial 
dos fenômenos psíquicos, e se classificando, grosso modo, 
como uma “psicologia sem alma” (TEXTOR, 2021), é ne-
cessário um esforço para se compreender em que sentido 
o filósofo buscava falar de unidade da consciência, senão 
enquanto a unidade de um portador dos fenômenos psí-
quicos ou self.  

 
21 É importante lembrarmos que, embora o capítulo de PES sobre 
a imortalidade da alma nunca tenha sido publicado ou escrito, o 
programa da psicologia empírica de Brentano era também um 
programa de fundamentação de uma metafísica empírica. Neste 
sentido, o comprometimento de Brentano com as questões fun-
damentais da filosofia, como a existência de Deus e a imortali-
dade da alma, é fundamental e constante ao longo da sua vida. 
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A primeira vez em que a unidade da consciência 
é tratada como tema em PES ocorre quando ela é apresen-
tada como uma das características dos fenômenos psíqui-
cos. Assim como os fenômenos psíquicos são sempre per-
cebidos na percepção interna, e assim como os fenômenos 
psíquicos sempre contêm algo em si como objeto, os múl-
tiplos fenômenos psíquicos de visão, audição, pensa-
mento, etc., sempre aparecem na percepção interna como 
uma unidade. Assim como em todos os outros casos os fe-
nômenos psíquicos são caracterizados em contraposição 
aos fenômenos físicos, também neste caso se trata de uma 
característica dos fenômenos psíquicos que os fenômenos 
físicos não apresentam. Brentano (1995a, p. 96) diz: “os 
múltiplos fenômenos psíquicos que aparecem para nós na 
percepção interna sempre aparecem como uma unidade, 
enquanto o mesmo não é verdadeiro com respeito aos fe-
nômenos físicos que nós apreendemos simultaneamente 
através da chamada percepção externa”.  

Certamente nós percebemos múltiplos fenôme-
nos físicos simultaneamente, como uma cor, um som ou 
uma temperatura, mas o fato de que nós percebemos esses 
fenômenos físicos simultaneamente não significa que to-
dos pertencem necessariamente a uma mesma coisa. Eu 
posso estar percebendo o som de uma coisa e vendo a cor 
de outra, o fato de que eu as percebo simultaneamente não 
garante que a cor e o som pertencem a uma mesma uni-
dade. É possível assinalarmos cada um desses fenômenos 
físicos a uma coisa diferente e individual, mas, também 
neste caso, tampouco essas coisas individuais formam uma 
unidade real entre elas, senão unidades distintas e inde-
pendentes, capazes de subsistir por si e em si mesmas. Por 
outro lado, Brentano (1995a, p. 97) afirma que nós somos 
forçados a considerar a multiplicidade de fenômenos psí-
quicos, como o ver, o ouvir, o pensar, o querer e a percep-
ção interna, “como partes de um único fenômeno no qual 
eles estão contidos, como uma coisa única e unificada”. 
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Já vimos como as simultâneas complexidade e 
unidade da consciência se manifestam no âmbito da per-
cepção interna, onde há uma unidade entre o sujeito e o 
objeto, mas essa trata-se meramente de uma instância de 
uma característica que se estende a todos os fenômenos 
psíquicos. Toda a nossa vida psíquica, apesar de sua mul-
tiplicidade, forma uma unidade. A consciência possui uni-
dade, porém, não é simples, mas complexa. Brentano, con-
sequentemente, argumentará que a concepção de unidade 
da consciência não implica em sua simplicidade. Os con-
ceitos de unidade e simplicidade não são intercambiáveis, 
e, sendo assim, é possível falarmos de partes de uma uni-
dade, mais especificamente de fenômenos psíquicos como 
partes de uma unidade – um todo – de consciência, e de 
relações e conexões entre essas partes para a composição 
desse todo. Mas essa concepção de unidade da consciência 
como uma unidade capaz de conter em si uma multiplici-
dade de partes é contraditória com o conceito clássico de 
unidade da alma – de acordo com o qual a unidade da alma 
implica necessariamente em sua simplicidade e, portanto, 
indivisibilidade ou ausência de partes. Em razão disso, o 
filósofo afirma que os psicólogos confundiam unidade 
com simplicidade, dizendo que se percebiam internamente 
como algo absolutamente simples. Por isso era necessário 
para o filósofo insistir não somente na simultânea comple-
xidade e unidade da consciência, mas especialmente na 
não-intercambialidade entre os conceitos de unidade e 
simplicidade.  

Brentano se refere mais especificamente a uma 
opinião comum entre os modernos de que a alma, uma vez 
que é diferente do corpo, é uma coisa absolutamente sim-
ples e, portanto, única e indivisível, ao contrário do corpo, 
que, além de mudar constantemente, pode ser dividido in-
finitamente. Comumente o contexto da teoria brentaniana 
da unidade da consciência é associado somente com Des-
cartes e Hume devida às referências diretas do filósofo a 
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esses autores, com nenhuma referência ao contexto ante-
rior sobre a unidade da consciência na história da filosofia. 
Mas esse se tratava de um argumento muito antigo na filo-
sofia, chamado de “o argumento da simplicidade da 
alma”, o qual encontra as suas origens no Fédon de Platão, 
onde Sócrates descreve a alma como incomposta, indivisí-
vel e indissolúvel. Mijuskovic (1974) foi o primeiro a sinte-
tizar a história do argumento da simplicidade da alma, e, 
de acordo com ele, a estrutura do argumento permaneceu 
idêntica: a natureza da alma consiste em seu poder de pen-
samento; o pensamento, uma vez que é imaterial, é inex-
tenso, isto é, simples, e o que é simples é (a) sem partes, (b) 
indestrutível, (c) uma unidade e (d) uma identidade. Ao 
longo da modernidade, contudo, o conceito clássico de 
substância como portadora de propriedades, que susten-
tava a ideia tradicional de uma alma substancial simples e 
imortal, começou a sofrer uma crítica, porque (i) a unidade 
ou identidade da substância não compreende todos os ti-
pos de identidade, (ii) a experiência não nos releva ne-
nhuma substância, e (iii) o conceito de substância como 
portadora de múltiplas propriedades é contraditório, pois 
como algo único e idêntico a si mesmo é capaz de conter 
uma multiplicidade de propriedades diferentes e contrá-
rias? 

No que se segue vou reconstruir o contexto do ar-
gumento da simplicidade da alma e sua relação com a uni-
dade da consciência, culminando no processo de crítica ao 
conceito clássico de substância em Locke e Hume. O mo-
tivo dessa reconstrução é simples: por que Brentano afirma 
que os psicólogos confundiam os conceitos de unidade e 
simplicidade? Por que é importante para ele negar que os 
conceitos de unidade e simplicidade não são intercambiá-
veis e, portanto, que a unidade da consciência não implica 
em simplicidade? Porque ao longo da história da filosofia 
os conceitos de unidade e simplicidade estavam entrelaça-
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dos, especialmente no que diz respeito às provas da imor-
talidade da alma, e Brentano estava consciente dessa tradi-
ção, afirmando que a hipótese de que a consciência é algo 
que consiste em uma multiplicidade da partes “parece con-
tradizer o ensinamento antigo de que a alma é algo estrita-
mente uniforme e completamente simples” (BRENTANO, 
1995b, p. 13). Ao se referir àqueles que “se percebem na 
consciência interna como algo simples”, o filósofo está cla-
ramente se referindo à tradição cartesiana, e ao dizer que 
outros contestaram a sua simplicidade, descrevendo o eu 
como um “feixe de representações (Vorstellungen)”, ele está 
claramente se referindo a Hume22. Durante o capítulo so-
bre a unidade da consciência em PES, a discussão será com 
Herbart, que enxergava uma contradição no conceito clás-
sico de substância como portadora de substância que de-
veria ser esclarecida através de uma crítica feita na metafí-
sica.  

 
 
 
 

 
22 Como acontece frequentemente em outros casos, aqui também 
a unidade é confundida por muitos psicólogos com simplici-
dade; como resultado, eles sustentam que se percebem na cons-
ciência interior como algo simples. Outros, ao contestarem com 
razão a simplicidade desse fenômeno, ao mesmo tempo negaram 
sua unidade. Os primeiros não puderam manter uma posição 
consistente porque, assim que descreveram sua vida interior, 
descobriram que estavam mencionando uma grande variedade 
de elementos diferentes; e os últimos não puderam evitar invo-
luntariamente testemunhar a unidade dos fenômenos mentais. 
Eles falam, como os outros, de um "eu" e não de um "nós" e, às 
vezes, descrevem isso como um "feixe" de fenômenos e, outras 
vezes, com outros nomes que caracterizam uma fusão em uma 
unidade interior. (BRENTANO, 1995a, p. 97, tradução nossa) 
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2. Simplicidade da alma: imortalidade da 
alma e unidade da consciência 

 
Ao longo da história da filosofia, desde os seus 

primórdios até a modernidade, estava envolto no argu-
mento da simplicidade da alma os temas da imortalidade 
da alma e da unidade da consciência, enquanto dois argu-
mentos não claramente distinguidos (MIJUSKOVIC, 1974, 
p. 26). As origens últimas desse argumento se encontram 
no Fédon de Platão, onde o filósofo pretende provar a imor-
talidade da alma a partir de dois pressupostos fundamen-
tais: (i) a partir da afirmação de que a alma não é uma coisa 
composta, mas simples, e, portanto, não passa pelo pro-
cesso de dissociação das partes, como nos casos das coisas 
compostas; (ii) a partir da afirmação de que a alma é da 
mesma natureza das ideias – as quais não mudam e são 
eternas. Essas afirmações pressupõem uma certa distinção 
entre o corpo e a alma. A alma tem mais semelhança com 
o que sempre se conserva como o mesmo – as ideias – do 
que com o que varia constantemente, e o corpo tem mais 
semelhança com o que é visível, o que varia e não é idên-
tico nem com relação às outras coisas e nem consigo 
mesmo. Portanto, a alma se assemelha mais ao divino, ao 
eterno e ao imortal, e o corpo, ao mortal, ao composto e ao 
dissolúvel. Platão também oferece um segundo argumento 
de acordo com o qual a alma é imortal porque o conheci-
mento é uma reminiscência, ou seja, um reconhecimento 
de ideias anteriormente conhecidas enquanto a alma es-
tava separada do corpo e conhecia as ideias de forma pura. 

Essa dualidade entre a imortalidade da alma e a 
unidade da consciência se encontra mais expressamente 
pela primeira vez em Plotino, onde o argumento da sim-
plicidade cumpre com dois objetivos: (i) provar que a alma 
é imortal e (ii) provar que a consciência é uma unidade 
imaterial (MIJUSKOVIC, 1974, p. 8). Plotino postula a uni-
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dade da consciência com o objetivo de combater o materi-
alismo dos estoicos e dos epicuristas, os quais considera-
vam a sensação como o resultado da configuração e do mo-
vimento de partículas no espaço. Contra isso, o neoplatô-
nico defende que somente uma simplicidade incorpórea é 
capaz de constituir a condição necessária para a unidade 
da consciência, pois, inspirando-se na doutrina aristotélica 
do senso comum, o filósofo afirma que somente se a alma 
é uma unidade e, portanto, imaterial, inextensa e simples, 
surge a possibilidade de os diversos conceitos serem jun-
tados em um juízo único pertencendo a uma alma idêntica. 
Se, por exemplo, não houvesse um centro da consciência, 
então as diversas sensações não poderiam pertencer a um 
mesmo ser, ao invés disso, elas pertenceriam a consciências 
diversas e separadas (MIJUSKOVIC, 1974, p. 9). 

No início da Idade Média, o argumento da simpli-
cidade da alma perde a sua força, retornando somente no 
período tardio com as discussões entre os filósofos helenis-
tas e os padres da Igreja, no entanto, neste contexto o seu 
uso era restrito quase que exclusivamente à imortalidade 
da alma e não mais à unidade da consciência 
(MIJUSKOVIC, 1974, p. 11). O argumento da imortalidade 
da alma estava baseado no caráter imaterial e inextenso do 
pensamento, implicando necessariamente na natureza 
simples e, portanto, indestrutível da alma. A discussão as-
sume o seu mais alto grau durante o Renascimento Itali-
ano, onde a polêmica se expressava em duas posições: (a) 
uma primeira – representada na figura de Lorenzo Valla 
(1407-1457) - que afirmava que era possível provar racio-
nalmente que a alma é naturalmente mortal e corruptível, 
uma vez que a alma é inseparável do corpo; (b) e uma se-
gunda – representada na figura de Marsilio Ficino (1433-
1499) – que mantinha que a alma era diferente do corpo, e, 
enquanto tal, a imortalidade individual poderia ser racio-
nalmente demonstrada a partir do caráter inextenso e ima-
terial da substância pensante (MIJUSKOVIC, 1974, p. 18). 
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Além disso, existia uma ampla discussão entre os aristoté-
licos a respeito da imortalidade da alma devido ao fato de 
o Estagirita conceber o homem como uma substância com-
posta de corpo e alma, mas ao mesmo tempo afirmar a pos-
sibilidade de uma parte da alma existir sem o corpo. 

Mijuskovic (1974, p. 27) afirma que durante os sé-
culos XVII e XVIII, foram os filósofos ingleses que formu-
laram as implicações do argumento da simplicidade da 
alma, em conexão com: (a) a imortalidade da alma; (b) a 
condição transcendental da unidade da consciência, culmi-
nando na investigação de Kant na Crítica da Razão Pura; (c) 
e suas consequências em termos de identidade pessoal, 
como explorado em Locke e Hume. Mijuskovic (1974, p. 
23) identifica John Smith (1618-1652) como o verdadeiro 
fundador do argumento da simplicidade da alma entre os 
ingleses. Smith inspirou-se majoritariamente nos escritos 
de Plotino, argumentando que a imortalidade da alma hu-
mana poderia ser provada racionalmente e que as verda-
des básicas da religião poderiam ser demonstradas a priori. 
Novamente, o argumento da imortalidade da alma e da 
unidade da consciência se entrelaçavam no argumento da 
simplicidade da alma. O que prova a existência dessas en-
tidades simples imateriais é que somente através da pres-
suposição de uma entidade simples, como um princípio 
unificador, é possível dar conta da unidade da consciência 
que caracteriza o nosso pensamento e que constitui a con-
dição essencial da possibilidade do juízo (MIJUSKOVIC, 
1974, p. 26). 

Descartes será um continuador dessa tradição, 
contudo, os seus argumentos estavam mais relacionados 
com a imortalidade da alma do que especificamente com a 
unidade da consciência (MIJUSKOVIC, 1974, p. 27). Em 
suas Meditações, o filósofo não se utiliza primeiramente do 
argumento da simplicidade para provar a imortalidade da 
alma, embora ele tenha consciência dele, mas sim da sua 
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distinção entre a alma e o corpo como substâncias essenci-
almente distintas. Segundo Cottingam (1992, p. 238), a de-
claração de Descartes não é que o seu dualismo é necessá-
rio para a imortalidade da alma, senão que ele é suficiente 
para estabelece-lo: a imortalidade da alma seguir-se-á do 
estabelecimento da independência da alma em relação aos 
nossos corpos. Uma vez que a nossa ideia de pensamento 
é separada e distinta do nosso conceito de corpo, e uma vez 
que a natureza da alma é determinada a partir do único 
atributo essencial do pensamento – enquanto o da substân-
cia corpórea é a extensão –, segue-se que a alma é uma 
substância distinta capaz de existir separadamente do 
corpo. Descartes, entretanto, realiza mais uma tentativa de 
demonstrar a imortalidade da alma – após as Objeções – ba-
seada na indivisibilidade ou simplicidade da alma. A alma, 
enquanto uma substância pensante, é inextensa, e o que é 
inextenso é indivisível, ou seja, sem partes, incomposto. 
Ora, o que é indivisível não pode ser destruído, uma vez 
que a destruição é a dissolução do composto. Portanto, a 
alma, visto ser uma unidade, isto é, simples e, portanto, 
sem partes, é imortal. 

Descartes considerava que o aristotelismo vigente 
a partir da tradição escolástica não era suficiente para esta-
belecer a verdade da imortalidade da alma 
(COTTINGHAM, 1992, p. 239).  Na concepção aristotélica 
de alma há uma conexão integral entre alma e corpo e uma 
intrínseca relação entre os conceitos de alma, movimento, 
ser vivo e ser animado. Aristóteles define a alma como a 
forma, a atividade primeira, a primeira atualidade de um 
ser vivo, e considera como ser vivo todos aqueles seres que 
nascem, crescem e morrem, se alimentam e se reproduzem, 
e possuem as faculdades da sensação e do pensamento. No 
universo mecanicista cartesiano, pelo contrário, não há es-
paço para uma diferença intrínseca entre matéria viva 
(com alma) e matéria morta (sem alma), uma vez que toda 
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a matéria do universo é uma e a mesma, sendo a sua carac-
terística essencial exclusivamente a extensão. Descartes 
considera que o corpo não é mais que uma máquina e a 
partir disso conclui que a morte nunca ocorre pela ausência 
da alma, mas somente em razão da cessação do funciona-
mento das principais partes do corpo, assim como quando 
uma máquina quebra e também o princípio de seu movi-
mento cessa. 

Por outro lado, o argumento cartesiano acerca da 
unidade da consciência estava associado com o caráter de 
simplicidade da coisa pensante, onde, como indica Bren-
tano, estava contida a confusão entre os conceitos de uni-
dade e simplicidade, de acordo com o qual certos filósofos 
se percebiam como uma substância simples. Descartes 
afirma que ao considerar a si mesmo na medida em que é 
apenas uma coisa que pensa, ele não pode distinguir em si 
nenhuma parte, mas apreende a si mesmo como uma coisa 
única. O problema que o filósofo precisa lidar a partir disso 
é como explicar a multiplicidade de manifestações que en-
contramos na alma, tal como o representar, o julgar e o 
querer. Mas uma vez que ele concebe o pensamento como 
o único atributo essencial da alma, segue-se a conclusão de 
que essas manifestações (da alma) não passam de modos 
de pensar, isto é, modos do único atributo essencial da 
coisa pensante. 
 

2.1. Identidade pessoal e unidade da consci-
ência 

 
Ao longo da modernidade, o tema da unidade da 

consciência estará intrinsecamente relacionado com o tema 
da unidade ou identidade da pessoa, e o tema da imortali-
dade da alma ou será desconsiderado como relevante para 
a filosofia devido aos limites do conhecimento humano, ou 
será considerado como uma questão de fé. A partir de Des-
cartes e Locke ocorre uma virada de interesse nas questões 
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filosóficas que marcará todo o decorrer da modernidade, 
isto é, a passagem do interesse a respeito de problemas me-
tafísicos, como “quais são os primeiros princípios da reali-
dade?” e “é possível provar a existência de Deus e a imor-
talidade da alma?”, para o interesse a respeito de proble-
mas epistemológicos, como “o que o homem é capaz de 
conhecer?”, “quais são os limites do conhecimento?” e 
“como nós conhecemos?”. 

Neste sentido, o que os filósofos se questionarão 
sobre a identidade pessoal durante a modernidade é o que 
faz com que nós sejamos e nos reconheçamos como os mes-
mos ao longo do tempo, isto é, o que conserva a nossa iden-
tidade e o que unifica as nossas diversas experiências. Nós 
experimentamos uma diversidade de experiências e esta-
dos psíquicos ao longo da nossa existência, mas o que ga-
rante que nós somos os mesmos que vivenciaram essas di-
ferentes experiências em diferentes tempos? O que faz com 
que eu seja a mesma pessoa ao longo da vida? Existe al-
guma propriedade essencial que preserva a minha identi-
dade ao longo do tempo? No caso da tradição cartesiana-
racionalista, a identidade da pessoa era identificada com a 
unidade e identidade da substância pensante. O que faz 
com que eu seja o mesmo é o fato de a minha alma ser a 
mesma, e o fato de que eu sou idêntico a minha alma tam-
bém garante a minha identidade após a morte. O que con-
fere unidade aos meus diferentes estados psíquicos é a 
alma, que, enquanto substância, é portadora desses vários 
estados, como um suporte, de maneira semelhante a como 
as substâncias possuem acidentes ou propriedades.  

Essa era a chamada ideia clássica de substância, 
de acordo com a qual as coisas no mundo são certas subs-
tâncias portadoras de propriedades. Neste momento, por 
exemplo, eu percebo na minha frente um conjunto de pro-
priedades como ser cilíndrico, ser preto, ser de plástico, etc. 
Ora, o que une essas diferentes propriedades? A ideia clás-
sica de substância diz: uma coisa que está em cima da 
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mesa, a saber, uma garrafa, que é cilíndrica, preta, com-
posta de plástico, etc. Essa coisa, essa garrafa, é o que se 
denomina na ideia clássica como substância. A garrafa é 
um conjunto de propriedades que contém essas e outras 
características que concebemos como propriedades de 
uma mesma e única substância, isto é, a garrafa. Essa 
mesma substância pode ter diferentes propriedades ao 
mesmo tempo – ser cilíndrica e preta – e pode conter pro-
priedades diferentes e incompatíveis em diferentes tempos 
– ser nova e velha. De maneira semelhante, no âmbito da 
nossa vida interior também nos deparamos com uma mul-
tiplicidade de manifestações, como pensamentos, memó-
rias, sentimentos, desejos e vontades, e atravessamos uma 
multiplicidade de modificações de estados internos, da 
tristeza para a alegria, da raiva para a calma, do prazer 
para a dor, etc., no entanto, também aqui insistimos que se 
trata de um mesmo eu (ou uma mesma alma) que tem es-
ses diferentes estados, mantendo-se idêntico através do 
tempo como o mesmo e único portador das experiências. 
 

No domínio dos eventos e estados mentais, en-
contramos algo que é análogo aos conjuntos de 
propriedades. Há um conjunto de uma percep-
ção visual de uma tela de computador, uma 
percepção auditiva de um ruído de batida, um 
desejo por um café aqui e agora. O que une es-
ses eventos e estados mentais em um único 
conjunto? O que une outros eventos e estados 
mentais em conjuntos diferentes? A Ownership 
View é análoga àquela sobre conjuntos de pro-
priedades: fenômenos mentais simultâneos 
formam um conjunto se, e somente se, perten-
cerem a uma e mesma substância mental: uma 
alma ou um eu. Agora, se existem substâncias 
mentais, elas não têm atos mentais no sentido 
de que meu livro tem uma cor específica. Atos 
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mentais não são propriedades como cores. 'Ter' 
não é aqui, portanto, o 'ter' da instância de pro-
priedade; é explicado em termos de dependên-
cia ontológica (Ver Hume 1739/40, 233 e Bren-
tano 1874 I, 8 (4)). As substâncias mentais sus-
tentam eventos e estados mentais: estes últi-
mos dependem para sua existência de uma 
substância mental, enquanto a substância men-
tal pode existir independentemente dos esta-
dos e eventos mentais específicos que possui. 
Uma substância, por sua vez, é 'algo que pode 
existir por si só' (Hume 1739/40, 233). 
(TEXTOR, 2013, p. 70, tradução nossa) 

 
Muitos dos filósofos contemporâneos de Descar-

tes, Locke e Hume estavam comprometidos com visões 
metafísicas. Aqueles que argumentavam que o pensa-
mento humano ocorria em uma substância material exclu-
íam a existência de substâncias pensantes imateriais – afir-
mando, assim, a possibilidade de a matéria pensar –, e 
aqueles que argumentavam que o pensamento tomava lu-
gar numa substância imaterial excluíam a possibilidade de 
a matéria pensante ser a base do pensamento humano – 
afirmando, assim, a impossibilidade de a matéria pensar 
(BOEKER, 2017, p. 349). Locke representa uma primeira 
etapa de crítica ao conceito clássico de substância. Hume 
representa uma posição ainda mais consequente nesse pro-
cesso. Com a crítica moderna ao conceito de substância 
como portadora de propriedades, a continuidade da vida 
psíquica ao longo do tempo e a unidade das experiências 
necessitava ser explicada de outra forma, senão a partir do 
pertencimento comum destes estados a uma mesma subs-
tância. Brentano dialoga diretamente com Descartes, 
Hume e Herbart. Já abordamos Descartes no contexto da 
discussão sobre a imortalidade e a simplicidade da alma e 
vimos como a unidade da alma era explicada de maneira 
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correlacionada com a sua simplicidade. No que se segue 
focaremos em apresentar as teorias de Locke e Hume sobre 
a identidade pessoal com o objetivo de esclarecer o con-
texto da crítica moderna ao conceito clássico de alma e 
substância. 

 
2.2. John Locke 

 
Na sessão do Ensaio sobre identidade pessoal, 

Locke desenvolve uma distinção anteriormente inexistente 
entre os seus contemporâneos entre pessoa, homem e subs-
tância. O filósofo afirma que é necessário nos perguntar-
mos primeiramente se os termos “pessoa”, “homem” e 
“substância” se referem a ideias distintas para então consi-
derarmos a que estamos nos referindo quando falamos da 
identidade da pessoa, do homem e da substância. Os pen-
sadores antecedentes a Locke comumente utilizavam o 
termo “alma” para se referir a uma substância pensante, 
independente de esta ser material ou imaterial, mas sem 
distinguir entre pessoa, alma e substância. Conforme ex-
plica Boeker (2017, p. 5), o filósofo inglês adiciona um novo 
esclarecimento com a sua distinção entre pessoa, homem e 
substância que torna possível e significativo se perguntar 
se uma pessoa pode continuar a existir apesar de uma mu-
dança de substância, e se uma ou mais pessoas podem ha-
bitar uma mesma substância através do tempo. 

O problema sobre a identidade pessoal consistia 
basicamente em explicar a nossa identidade através do 
tempo e através de diversas modificações que experimen-
tamos na vida psíquica. Segundo Locke, a tradição racio-
nalista-cartesiana trouxe como consequência a redução da 
identidade pessoal à identidade da substância. Ser uma 
mesma pessoa significava ser uma mesma substância cujo 
atributo essencial consistia no pensamento – uma substân-
cia que se afirmava ser percebida internamente como ab-
solutamente simples e idêntica a si mesma através do 
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tempo. Mas o que deveria acontecer com a nossa identi-
dade nos momentos em que não estamos pensando, como 
enquanto estamos dormindo? E caso aceitemos a imortali-
dade da alma, então como se preservariam as identidades 
das diferentes pessoas após a morte e como lhe seriam en-
tregues as suas devidas recompensas e castigos? Locke re-
conhecerá que o grande problema com a concepção racio-
nalista-cartesiana é que ela pressupõe que a unidade da 
substância compreende todo tipo de identidade, incluindo 
a identidade do homem e da pessoa.  

De acordo com o filósofo inglês, a identidade do 
mesmo homem “nada é mais do que a comunhão da 
mesma vida contínua através das partículas contínuas e 
transitórias de matéria, que numa sucessão estão unidas na 
vitalidade ao mesmo corpo organizado” (LOCKE, 2010, p. 
348). A noção de identidade do homem é semelhante a no-
ção de identidade do mesmo animal. Um animal é um 
corpo vivo organizado, e um mesmo animal é “a mesma 
vida contínua transmitida às diferentes partículas de ma-
téria, uma vez que estas estão sucessivamente ligadas a 
esse corpo vivo organizado.” (LOCKE, 2010, p. 439). Uma 
vez que os termos “homem” e “pessoa” devem se referir a 
ideias distintas, segue-se que a identidade da mesma pes-
soa não deve se reduzir a identidade do mesmo homem, 
ou seja, o fato de sermos um mesmo homem não significa 
necessariamente que somos a mesma pessoa, portanto, a 
identidade pessoal deve repousar em outra coisa além da 
identidade do homem, a saber, a identidade da consciên-
cia.  

 
Tendo já explanado em que é que a identidade 
pessoal consiste, temos de ter em conta o que é 
que pessoa representa - e que penso tratar-se 
de um ser inteligente pensante, que possui ra-
ciocínio e reflexão, e que se pode pensar a si 
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próprio como o mesmo ser pensante em dife-
rentes tempos e espaços; é-lhe possível fazer 
isto devido apenas a essa consciência que é in-
separável do pensamento e, pelo que me pa-
rece, é essencial para este, sendo impossível 
para qualquer um compreender sem apreen-
der que consegue compreender. Quando ve-
mos, ouvimos, cheiramos, sentimos, refletimos 
ou desejamos alguma coisa, sabemos o que es-
tamos a fazer. Portanto, é sempre em relação às 
nossas sensações e percepções do presente, e 
através disto, que cada um é para si próprio o 
que ele chama de eu. (LOCKE, 2010, p. 442) 

 
Portanto, segundo Locke, a identidade pessoal 

não consiste em outra coisa além da identidade (ou “mes-
mice”) da consciência. O que faz com que uma pessoa seja 
a mesma pessoa perante ela mesma é a identidade da cons-
ciência que acompanha cada uma de suas ações e pensa-
mentos. Mas essa identidade não poderia estar fundada na 
identidade da substância que permanece idêntica através 
do tempo como a mesma que pensa, raciocina e sente? 
Locke responde a essa pergunta com um incisivo não, pois 
o problema é saber o que constitui a mesma pessoa e não 
se é a mesma substância que pensa, raciocina e sente sem-
pre na mesma pessoa.  

A identidade pessoal depende exclusivamente da 
identidade da consciência e não da identidade da substân-
cia ou da alma. Locke oferece dois argumentos contra a 
tese de que a identidade pessoal se funda na unidade da 
substância. Primeiro, a substância na qual o eu consiste em 
certo momento pode se alterar sem que se altere a identi-
dade pessoal, como quando perdemos um membro –que 
reconhecemos como parte de nós – e, com ele, a consciência 
das sensações desse membro, mas não a nossa identidade 
pessoal (LOCKE, 2010, 445). Segundo, a mesma substância 
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imaterial, desprovida da mesma consciência, não forma 
mais a mesma pessoa através da união com um corpo 
(LOCKE, 2010, p. 449). Todos os filósofos defensores da 
preexistência eram contrários a essa hipótese (LOCKE, 
2010, p. 448), acreditando que se a mesma substância ima-
terial permanecesse inalterável, então poderiam existir 
duas pessoas distintas numa mesma substância. Se, por 
exemplo, eu – a minha pessoa, Gabriel – sou a reencarna-
ção de outra pessoa – por exemplo, um camponês do sé-
culo XIX –, então é possível que na minha alma existam 
duas pessoas distintas, embora a minha alma permaneça 
idêntica.  

O problema é que os filósofos que aceitavam a 
preexistência deviam admitir que a alma não possui qual-
quer consciência que possa sobreviver ao que fez nesse es-
tado preexistente. Locke (2010, p. 448), neste sentido, ofe-
rece um exemplo: se alguém estivesse convencido de que 
a sua alma tinha sido a alma de Sócrates, não estando ele 
consciente de quaisquer atos ou pensamentos de Sócrates, 
será que alguém ainda poderia afirmar que ele era a 
mesma pessoa que Sócrates? O problema não é se esse al-
guém tem a mesma alma que outrora existiu em Sócrates – 
pois isso bem que poderia ser assim –, mas sim se, agora 
que ele não possui consciência de quaisquer ações de Só-
crates, tais ainda podem lhe dizer respeito, isto é, se pode 
atribui-las a si próprio como suas, tal como atribui as ações 
que comete nessa vida.  

A teoria lockeana da identidade pessoal se tornou 
extremamente relevante não somente pela sua novidade, 
mas também pelas suas consequências em termos morais. 
Pois, como afirma o filósofo inglês: “Nesta identidade pes-
soal baseia-se toda a retidão e a justiça de recompensa e do 
castigo” (LOCKE, 2010, p. 452). Se alguém não partilhar da 
mesma consciência quando está acordado e enquanto está 
dormindo, esse alguém não é a mesma pessoa quando está 
acordado e quando dorme, e, de acordo com Locke, o ato 
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de punir a pessoa acordada por aquilo que a pessoa ador-
mecida pensou e do qual a pessoa acordada nunca teve 
consciência seria tão errado como castigar um irmão gê-
meo pelo que o seu irmão fez, e do qual o segundo nada 
sabia.  

E caso nós percamos completamente a nossa me-
mória de certas partes da nossa vida, de forma que talvez 
nunca mais nós voltemos a ter consciência delas, então nós 
não seriamos mais a mesma pessoa. Ora, mas não dizemos 
que somos a mesma pessoa que praticou essas ações, e que 
teve esses pensamentos, dos quais um dia teve consciência, 
e hoje simplesmente não tem mais? Locke afirma que, o 
que temos de ter em conta é a que a palavra eu é aplicada, 
o que, neste caso, “é apenas ao homem e que, presumindo-
se que o mesmo homem seja a mesma pessoa, também aqui 
eu facilmente se supõe que representa a mesma pessoa” 
(LOCKE, 2010, p. 453), pois de fato se trata de um mesmo 
homem, com a mesma constituição e a mesma aparência 
externa, mas se for possível ao mesmo homem ter consci-
ências distintas, então não será impossível que em um 
mesmo homem estejam presentes pessoas distintas em 
momentos diferentes, cada qual fundada em uma identi-
dade de consciência distinta da outra. Pois ainda que se 
trate do mesmo homem, não se trata de uma mesma pes-
soa em tempos diferentes. 
 

2.3. David Hume 
 

Hume será a segunda figura fundamental no de-
senvolvimento da teoria da identidade pessoal na moder-
nidade, e o filósofo que Brentano reverenciará como aquele 
que reconheceu a complexidade da consciência e a conse-
quente impossibilidade da sua simplicidade. Locke repre-
senta um primeiro momento na crítica e reformulação mo-
derna da ideia clássica de substância como portadora de 
propriedades. Hume representa uma posição ainda mais 
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consequente desse processo. A teoria humeana da identi-
dade pessoal é uma consequência bastante direta da sua 
crítica a ideia clássica de substância como portadora de 
propriedades. 

A objeção de Hume contra a suposição de uma 
substância como portadora das experiências – seja uma 
substância material ou imaterial – reside em que nós não 
temos nenhuma percepção de uma substância, ou seja, a 
nossa ideia de um eu contínuo, simples e inalterável não 
encontra nenhuma impressão ou experiência na qual ela 
poderia estar baseada ou a partir da qual ela poderia ser 
derivada, portanto, o conhecimento dessa substância, as-
sim como o conhecimento a respeito da constituição dessa 
substância, isto é, da alma, é algo que escapa dos limites da 
nossa capacidade de conhecimento. Nós não temos ne-
nhuma impressão constante e invariável que corresponda 
com a ideia de um eu contínuo e inalterável, além disso, o 
eu não é concebido para ser uma impressão, mas sim 
aquilo para o qual as impressões se referem, isto é, en-
quanto o que permanece o mesmo em todo o curso da 
nossa existência.  

O que existe e o que percebemos efetivamente são 
apenas percepções que se sucedem continuamente e com 
uma grande variedade, e não uma substância simples, inal-
terável e idêntica. Quando nos voltamos para nós mesmos, 
o que encontramos é somente um conjunto de várias per-
cepções que, no entanto, não têm necessariamente uma co-
nexão entre si. Nós não somos capazes de conhecer a cons-
tituição da nossa alma para dizer se ela é uma substância 
material ou imaterial, pois o que percebemos não é essa 
substância, mas sim que existe certa continuidade e suces-
são da nossa vida psíquica ao decorrer da existência, e com 
base nisso postulamos uma entidade fictícia que serve para 
explicar nossa identidade através do tempo. 
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Quanto a mim, quando penetro mais intima-
mente naquilo a que chamo eu próprio, tro-
peço sempre numa ou outra percepção parti-
cular, de frio ou calor, de luz ou sombra, de 
amor ou ódio, de dor ou prazer. Nunca consigo 
apanhar-me a mim próprio, em qualquer mo-
mento, sem uma percepção, e nada posso ob-
servar a não ser a percepção. [...] atrevo-me a 
afirmar do resto dos homens que cada um de-
les não passa de um feixe ou colecção de dife-
rentes percepções que se sucedem umas às ou-
tras com inconcebível rapidez e que estão em 
perpétuo fluxo e movimento. [...] A mente é 
uma espécie de teatro em que diversas percep-
ções fazem sucessivamente a sua aparição; pas-
sam, voltam a passar, fogem deslisando e mis-
turam-se numa variedade infinita de atitudes e 
situações. Não há propriamente nela nem sim-
plicidade num instante, nem identidade em di-
ferentes instantes, qualquer que seja a propen-
são natural que tenhamos para imaginar esta 
identidade e simplicidade. A comparação do 
teatro não deve induzir-nos em erro. São ape-
nas as sucessivas percepções que constituem a 
mente, e não temos a noção mais longínqua do 
lugar em que se representam estas cenas, nem 
dos materiais de que é composta. (HUME, 
2012, p. 300-301) 

 
Hume acredita que a existência contínua das per-

cepções não passa de uma invenção de um novo princípio 
que serve para ligar os objetos uns aos outros e impedir a 
sua interrupção ou variação. A noção de uma alma, um eu 
ou uma substância como portadora de propriedades serve 
somente para mascarar essa variação, isto é, com a inven-
ção de uma entidade fictícia – a alma substancial – que 
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pode ser identificada como a mesma em diferentes tempos, 
permanecendo idêntica e invariável independentemente 
das modificações e interrupções. Para Hume, portanto, “o 
conceito de substância é uma ficção vazia; e o mesmo acon-
tece com o ego como portador substancial de ideias” 
(BRENTANO, 1987, p. 47), consequentemente, “a suposi-
ção de uma alma imortal é completamente infundada” 
(BRENTANO, 1987, p. 48) 

A concepção humeana torna-se mais clara na me-
dida em que consideramos a sua objeção contra o princípio 
da causalidade. Segundo o filósofo britânico, nós jamais te-
mos consciência de qualquer conexão entre as causas e os 
efeitos, é somente através da nossa experiência da sua 
constante conjunção que podemos chegar ao conheci-
mento dessa relação. A fonte da nossa ideia de conexão ne-
cessária repousa no nosso hábito de esperar que um evento 
ocorra quando outro ocorre, e não está nos objetos, mas em 
nós. Nas palavras de Brentano, a concepção de Hume é que 
nós “transformamos a relação de sucessão a que nos habi-
tuamos, numa relação de causalidade; objetivamente, ela 
não existe” (BRENTANO, 1987, p. 47).  

No âmbito da vida psíquica, tampouco encontra-
mos uma conexão necessária ou real entre os diferentes e 
sucessivos fenômenos. Não temos a percepção de nenhum 
nexo causal que conecte um estado com outro, senão ape-
nas a percepção de múltiplos fenômenos que se sucedem 
continuamente. Neste sentido, todas as nossas percepções 
são distintas, sendo possível considerar uma percepção 
como uma substância capaz de subsistir independente-
mente de outras – na medida em que uma substância é pre-
cisamente aquilo que pode existir por si –, pois não há uma 
conexão real entre elas. A existência de um estado não está 
realmente conectada com a de outros estados. Nós dize-
mos que eles são ambos nossos porque nós associamos eles 
no pensamento, isto é, seja por relação de similitude ou por 
relação de causa e efeito. Portanto, assim como os eventos 
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externos não possuem uma conexão necessária entre si, os 
diferentes estados internos que atribuímos a uma única 
mente são completamente independentes um do outro, e 
eles estão conectados somente pelas nossas mentes, e não 
em si e entre si mesmos. 
 

3. Unidade da consciência na Psicologia do 
ponto de vista empírico 

 
 Como vimos no primeiro capítulo, o fato de que 

não temos nenhuma percepção de uma alma como porta-
dora das nossas experiências não exclui a possibilidade de 
uma psicologia como ciência, pois, como afirma Brentano 
(1995a, p. 18), “independentemente de haver ou não almas, 
o fato é que existem fenômenos psíquicos”, e, portanto, a 
psicologia não apenas pode, como deve existir. A psicolo-
gia, como vimos, é concebida como uma ciência baseada 
na experiência e na percepção interna e cujo objetivo é a 
determinação dos elementos mais básicos da vida psíquica 
e os modos que estes se relacionam para a composição da 
totalidade da consciência humana. O objeto da psicologia, 
neste sentido, são exclusivamente os fenômenos psíquicos 
apreendidos na percepção interna, e não a alma e suas pro-
priedades, neste sentido, Brentano está de acordo com as 
premissas empiristas, entretanto, isso não significa que o 
filósofo aceita a consequência humeana de um eu como um 
mero coletivo de representações. 

As experiências da nossa vida psíquica não po-
dem ser reduzidas a mera associação mental porque nós 
experimentamos certa continuidade natural e real da nossa 
vida psíquica ao longo do tempo, não se tratando mera-
mente do resultado de uma associação, mas sim da percep-
ção de um nexo real. Sem ou com alma, o fato é que expe-
rimentamos certa continuidade da vida psíquica na terra. 
Note-se que isso é uma oposição direta a concepção hu-
meana mencionada anteriormente. A causalidade não é 



Unidade da consciência na Psicologia do ponto de vista empírico 

118 

 

meramente o resultado de um hábito de associação entre 
fenômenos. Nós percebemos o nexo causal presente na 
própria natureza e na própria relação entre os fenômenos 
dados na percepção. De maneira análoga, os fenômenos 
psíquicos não consistem na mera sucessão de representa-
ções ou ideias associadas no pensamento por relação de si-
militude ou causalidade. Nós percebemos uma continui-
dade real e natural entre os nossos fenômenos psíquicos, e 
a unidade entre eles é um fato imediato da percepção in-
terna. Se, contudo, a psicologia como ciência deve basear-
se na experiência e concentrar-se unicamente nos fenôme-
nos psíquicos e no estabelecimento das leis gerais entre 
eles, então não é necessário colocarmos em questão o que 
ou quem é esse “eu” que está vivenciando tais experiên-
cias, isto é, a psicologia não precisa mais adotar a alma, 
considerada como o princípio dos seres vivos, como o seu 
conceito fundamental, portanto, é possível explicarmos a 
unidade característica de nossos fenômenos psíquicos sem 
postularmos a existência necessária de uma alma, um eu 
ou um portador substancial dos estados psíquicos, e sem 
concebermos, além disso, a vida psíquica como um mero 
coletivo de representações. 

Mas o problema consistia em que dentro da tradi-
ção o conceito de unidade era constantemente confundido 
com o de simplicidade. Esse era o caso dos cartesianos que 
afirmavam se perceber internamente como uma substância 
absolutamente simples e idêntica a si mesma. O problema 
é que ao se voltarem para si mesmos, eles sempre se depa-
ravam com uma multiplicidade de manifestações que não 
condiziam com a necessária simplicidade da alma, o que 
os conduzia a reduzir todas essas manifestações a modos 
de um único atributo, isto é, o pensar. Brentano (1995a, p. 
96, p. 156) reconhece o mérito de Hume em negar a simpli-
cidade da consciência, constatando, ao invés disso, o seu 
caráter de multiplicidade e mudança constante, entretanto, 
ele condena a sua conclusão de que a nossa vida psíquica 
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consiste em uma mera sucessão constante de vivências que 
apenas se conectam por associação mental. Pois se esse co-
letivo se trata de uma sucessão constante de percepções di-
ferentes e independentes uma das outras, então o que man-
tém esse coletivo unido, o que conecta essas várias percep-
ções umas nas outras (BRENTANO, 1995b, p. 14)?  

Mas esse continuava a ser o caso também nas psi-
cologia mais recentes e populares na Alemanha do século 
XIX, onde ainda se confundiam os conceitos de unidade e 
simplicidade. Brentano identifica Herbart como um dos 
principais expoentes na psicologia da sua época da posição 
de que unidade implica necessariamente em simplicidade. 
O filósofo escreve: 

 
Herbart, é claro, era da opinião de que uma 
coisa deve ser simples. Segundo ele, somente 
uma coleção de coisas pode ter uma multiplici-
dade de partes; um ser não simples seria uma 
contradição, e a Lei da Contradição deve ser 
mantida sob todas as condições. Concordamos 
plenamente com Herbart nesse último ponto. 
Uma pessoa que questiona a Lei da Contradi-
ção de qualquer forma e em qualquer conexão 
estaria voltando seus argumentos contra algo 
que é imediatamente evidente e, portanto, 
mais certo do que qualquer prova. Mas exata-
mente o mesmo se aplica aos fatos de nossa 
percepção interna. (BRENTANO, 1995a, p. 164, 
tradução nossa) 

 
Herbart era um psicólogo alemão que se caracte-

rizava como um parmenidiano rigoroso, acreditando na 
absoluta simplicidade do ser. Brentano (1987, p. 74) explica 
a sua filosofia dizendo que de acordo com o psicólogo ale-
mão filosofia significa elaboração de conceitos, na lógica 
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para torna-los claros, na metafísica para torna-los compre-
ensíveis, e na ética para complementa-los com determina-
ções de valor. Para o psicólogo alemão a metafísica deve 
tornar os conceitos compreensíveis porque “os conceitos 
nos quais apreendemos necessariamente a experiência das 
coisas e de nós mesmos carregam contradições” 
(BRENTANO, 1987, p. 74). Segundo Brentano (1987, p. 74), 
os três conceitos principais que contêm tais contradições 
são “movimento e mudança”, “coisa com várias proprie-
dades” e “eu como sujeito de diversas ideias”. A lógica ofe-
rece para a metafísica os princípios a partir dos quais essa 
crítica deve ser realizada. O mais importante destes princí-
pios é o de identidade e não contradição. Os dados empí-
ricos tendem a gerar conceitos que entram em contradição 
com a exigência do princípio lógico de identidade e não 
contradição, e, portanto, estes conceitos devem ser esclare-
cidos através de uma crítica, por exemplo, a noção de subs-
tância como portadora de propriedades. A metafísica tem 
a tarefa de fazer a crítica ao conceito de substância e intro-
duzir a noção correta de alma para que, sobre a base desse 
conceito, obtenhamos uma noção adequada de alma como 
substância que se constituirá como objeto da psicologia. 

Se a alma é uma substância absolutamente sim-
ples, então ela não pode sofrer modificações, mas deve pre-
servar sempre a sua identidade, mantendo-se inteiramente 
inalterável e idêntica a si mesma. Contudo, eu me apareço 
como possuindo uma diversidade de representações e per-
cebo uma multiplicidade de manifestações que me fazem 
pensar que eu sou um portador de propriedades, o que 
sustenta a noção errada e contraditória de substância. 
Deste modo, Herbart tentou reformular o conceito tradici-
onal de substância, onde a noção de absoluta simplicidade 
deveria excluir a ideia de uma substância com uma multi-
plicidade de propriedades e de uma alma como portadora 
de várias representações. O mundo se constitui de substân-
cias simples que são independentes umas das outras. Cada 
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uma dessas substâncias simples tem uma única qualidade, 
e não uma multiplicidade de propriedades, como nos pa-
rece ser o caso. No caso da alma, essa qualidade única é a 
representação, o fenômeno psíquico mais básico do psi-
quismo a partir de cuja combinação e interação se constitui 
toda a nossa vida psíquica.  

Toda a nossa vida psíquica será explicada a partir 
da mecânica entre as representações. O projeto de Herbart 
vai consistir em explicar todos os outros fenômenos psíqui-
cos pelas relações entre as representações, ou seja, o seu 
objetivo consistirá em reduzir a vida psíquica ao mínimo, 
com o propósito de preservar a simplicidade e a identidade 
da alma em vista do princípio de identidade e não contra-
dição. Herbart insistia que se as representações podem ser 
distinguidas como mais ou menos intensas, então segue-se 
que é possível atribuirmos valores numéricos a diferentes 
graus de intensidade, assumindo que cada aumento de in-
tensidade de uma representação resulta na diminuição 
proporcional da intensidade de outra, deste modo, ele ten-
tou explicar a dinâmica psicológica das representações por 
meio de um modelo de equilíbrio que poderia ser descrito 
em termos de equações matemáticas exatas (LEARY, 1978, 
p. 117). Embora diversas representações se manifestem, so-
mente uma representação pode suceder por vez, e sucede 
aquela que tem mais força ou intensidade do que outra. As 
representações são autopreservações da alma, isto é, os 
modos com que a alma preserva a sua identidade diante a 
multiplicidade de representações e manifestações na expe-
riência. As diferentes representações estão constantemente 
lutando entre si para preservar a identidade da alma den-
tro de um sistema de equilíbrio, onde cada representação 
possui forças ou intensidades distintas e se sobressaem so-
bre outras, enquanto estas outras permanecem reprimidas, 
por assim dizer, inconscientes. 

Brentano (1987, p. 75), neste sentido, indica três 
conclusões sobre como Herbart resolve a contradição entre 
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a multiplicidade da experiência e a necessidade do princí-
pio de identidade e não contradição: (i) em vez da coisa 
com muitas propriedades, muitos seres reais simples jun-
tos, cada um com uma qualidade simples, mas única e di-
ferente; (ii) em vez de mudança, a diferença original entre 
a qualidade de uma coisa e a de outra, que afirma sobre ela 
sem qualquer mudança, é a autopreservação; (iii) em vez 
do eu com muitas representações, de maneira semelhante 
é a simples qualidade da alma, que se mantém em relação 
a outros seres reais; as diferentes sensações nada mais são 
do que as diferentes autopreservações da alma.  

Brentano (1995a, p. 165), contudo, acredita que o 
erro fundamental da psicologia de Herbart consistia não 
somente na confusão entre os conceitos de unidade e sim-
plicidade, mas também na suposição, baseada nessa hipó-
tese, de que a unidade da consciência exclui todo e qual-
quer tipo de pluralidade. A necessária simplicidade da 
alma implicava na impossibilidade de a alma conter em si 
uma multiplicidade de partes de diferentes tipos, e, por-
tanto, toda a vida psíquica, todos os fenômenos psíquicos, 
tiveram que ser explicados a partir de uma qualidade 
única para que não se contrariasse mais uma vez a unidade 
da alma e a multiplicidade manifesta na experiência, de 
maneira análoga a como no contexto cartesiano todos os 
atos tiveram que ser reduzidos a modos de pensamento 
devida a simplicidade da alma. Sendo assim, segundo 
Brentano, em Herbart a unidade da consciência excluía si-
multaneamente a sua pluralidade.  

Brentano (1995a, p. 165), contudo, afirma o con-
trário de Herbart e Descartes com respeito a unidade da 
consciência, dizendo que ao postular a unidade real da 
consciência não está de modo algum dizendo que a cons-
ciência é uma realidade simples, e nem que a consciência 
não é uma coisa única, muito pelo contrário, ele apenas 
afirma que as partes que podem ser distinguidas na cons-
ciência devem ser consideradas como divisivos de uma 



Gabriel Lemes Duarte 

123 

 

coisa real. Para compreendermos as suas objeções é neces-
sário introduzirmos as distinções com que ele opera em 
PES. Brentano parte de dois pressupostos fundamentais: 
(i) é impossível ser uma coisa real e uma multiplicidade de 
coisas reais ao mesmo tempo (BRENTANO, 1995a, p. 156); 
(ii) embora uma coisa real não possa ser composta de uma 
multiplicidade de coisas reais, uma coisa pode conter em 
si uma multiplicidade de partes (BRENTANO, 1995a, p. 
157). Neste sentido, o filósofo concorda com Herbart em 
que uma coisa real não poder ser uma multiplicidade de 
coisas ao mesmo tempo, e, consequentemente, nem ser 
composta por várias coisas reais, mas deve ser uma uni-
dade, isto é, individual e inteiramente idêntica a si mesma. 

Mas a distinção que está em questão em Brentano 
é entre (i) coletivos, enquanto todos compostos de coisas 
reais, e (ii) divisivos, enquanto partes de uma coisa real. É 
possível reunirmos uma multiplicidade de coisas em um 
único nome, por exemplo, quando falamos de uma floresta 
ou de uma cidade. Neste caso, a floresta e a cidade não são 
coisas em si mesmas, mas um conjunto de coisas que for-
mam juntas um coletivo denominado “floresta” e “ci-
dade”. Caso essas coisas sumam, então também os coleti-
vos “floresta” e “cidade” deixarão de existir.  Os coletivos 
são um certo tipo de todo que não é capaz de subsistir in-
dependentemente de suas partes. Caso as partes do cole-
tivo deixem de existir, então também o coletivo deixa de 
existir.  

Os coletivos são amontoados de coisas reais e en-
quanto tal não são eles mesmos coisas. Um soldado, por 
exemplo, é uma coisa, mas um coletivo de vários soldados 
é um exército. Uma moeda é uma coisa, mas um amonto-
ado de moedas é um coletivo de várias coisas (moedas) in-
dividuais e distintas. No caso de nomes de divisos nos re-
ferimos não às coisas reais, mas sim às partes de uma coisa 
real. Os divisivos, portanto, não são outro tipo de coisa em 
meio às coisas, mas sim certo tipo de parte de um certo tipo 
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de todo, correspondentemente, um certo tipo de parte que 
não é capaz de subsistir independentemente do todo que 
pertence. Caso o todo deixe de existir, então também as 
partes – isto é, os chamados divisivos – deixam de existir. 
Portanto, enquanto em Herbart somente uma coleção de 
coisas pode ter uma multiplicidade de partes, porque para 
ele uma coisa composta de várias partes seria necessaria-
mente uma contradição, em Brentano uma coisa pode ter 
uma multiplicidade de partes, mas essas últimas nunca po-
dem ser elas mesmas coisas reais, visto que são precisa-
mente partes de uma coisa.  

A partir dessa distinção fundamental o modo 
como o filósofo visa abordar o problema da unidade da 
consciência torna-se mais explícito: no caso de estados 
mais complexos de consciência, estamos lidando com um 
coletivo de coisas, ou a totalidade de nossos fenômenos 
psíquicos forma uma coisa única na qual é possível distin-
guirmos divisivos como partes?   

A hipótese de Herbart sustenta a ideia de que a 
consciência possui uma unidade, contudo, ela nega simul-
taneamente a sua complexidade em vista da sua simplici-
dade, excluindo toda a pluralidade das atividades psíqui-
cas, reduzindo-as assim a uma atividade básica. No caso 
da concepção humeana do eu como um coletivo de repre-
sentações, por outro lado, o que temos é meramente um 
coletivo de coisas no sentido que Brentano está tentando 
nos indicar. Os fenômenos psíquicos são vistos como 
“substâncias”, ou seja, como coisas que podem existir por 
si só, e, portanto, existir independentemente de outras re-
presentações que a sucedem também como unidades iso-
ladas. Deste modo, portanto, a nossa vida psíquica não se-
ria nada além de um coletivo de diversos fenômenos psí-
quicos, cada um considerado como uma unidade em si. 
Brentano não se convence de que o caráter de unidade e 
continuidade da nossa vida psíquica possa ser reduzida a 
mera sucessão contínua de representações desconexas. 
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Pelo contrário, como vimos, o filósofo afirma que os dife-
rentes fenômenos psíquicos que podem ser distinguidos 
na consciência devem ser considerados como divisivos de 
uma coisa única.  

Brentano (1995a, p. 161) acredita que o que carac-
teriza essa unidade da consciência é o pertencimento co-
mum dos diferentes fenômenos psíquicos a uma mesma 
coisa real, isto é, uma mesma unidade. Mas isso não signi-
fica que essas partes não possam ser independentes ou se-
paradas umas das outras. O filósofo identifica dois tipos de 
partes presentes na consciência: partes mutualmente sepa-
ráveis e partes unilateralmente separáveis. Exemplos da 
primeira são a visão e a audição. É possível enxergar sem 
ouvir e ouvir sem enxergar. Caso se cesse a visão, então 
não se cessará também a audição, e caso se cesse a audição, 
então não se cessará também a visão. Portanto, é possível 
que uma e outra existam independentemente uma da ou-
tra.  

O mesmo não acontece no caso das partes unila-
teralmente separáveis. Neste caso somente uma das partes 
é capaz de existir separada e independentemente da outra. 
Exemplos destas partes são as representações e os senti-
mentos. É possível representarmos alguma coisa sem sen-
tirmos algo por ela, mas não é possível sentirmos algo por 
alguma coisa sem que nos representemos essa coisa pela 
qual sentimos algo. Desejar, querer, amar e odiar é sempre 
desejar, querer, amar ou odiar alguma coisa. Portanto, o 
sentimento pressupõe o representar, e não pode existir se-
paradamente da representação do desejado, querido, 
amado ou odiado. 

Brentano insiste que da mesma forma que a uni-
dade da consciência não implica em sua simplicidade, a 
unidade da consciência não implica na identidade entre as 
partes, negando, portanto, a hipótese de Herbart de que a 
unidade da consciência excluí a pluralidade. Todas essas 
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partes estão contidas na unidade da consciência como di-
visivos, no entanto, o fato de que elas pertencem a uma 
mesma coisa real e unitária não significa que elas devam 
ser idênticas. A consciência da percepção de um som não é 
idêntica com a percepção de um som, e tampouco o pensa-
mento é idêntico ao sentimento. Uma coisa é sentir algo 
por um objeto, outra é pensar sobre esse objeto. Eles são 
divisivos de uma mesma realidade, mas isso não os torna 
idênticos.    

 
Não se trata de saber se as atividades mentais 
simultâneas são todas realmente idênticas. Em 
oposição à identidade conceitual, duas coisas 
têm uma identidade real se uma for a outra. A 
percepção da audição não é idêntica ao senti-
mento que temos em relação à audição. Eles 
são divisivos da mesma realidade, mas isso 
não os torna realmente idênticos a ela e, por-
tanto, um ao outro. Uma coisa real, que, junto 
com outras coisas, compõe um coletivo, não é 
idêntica a esse coletivo nem a outras coisas que 
pertencem a ele — nunca ocorreria a alguém 
dizer que o exército é um soldado ou que um 
soldado é outro soldado. Da mesma forma, um 
divisivo, que eu distingo como uma parte em 
uma coisa real, não pode ser chamado de idên-
tica a essa coisa e, portanto, aos outros divisi-
vos que podem ser distinguidas nela. Um divi-
sivo nunca está em uma relação de identidade 
real com outro que tenha sido distinguida dele, 
pois se assim fosse, não seria outro divisivo, 
mas o mesmo. Mas ambas pertencem a uma 
única entidade real. E é esse pertencimento co-
mum em uma coisa real que constitui a uni-
dade sobre a qual estamos falando. 
(BRENTANO, 1995a, p. 161, tradução nossa) 
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Brentano está claramente se opondo àquela tradi-

ção que estávamos nos referindo anteriormente, de acordo 
com a qual unidade implica necessariamente em simplici-
dade, e onde ser uma unidade significa ser simples e, por-
tanto, inteiramente idêntico a si mesmo. Uma unidade obe-
dece ao princípio de identidade e não contradição, onde 
algo não pode ser uma coisa e uma multiplicidade de coi-
sas ao mesmo tempo. Segundo o mencionado princípio de 
identidade e não contradição, uma coisa deve ser idêntica 
a ela mesma e não pode ser uma coisa e ser outra ao mesmo 
tempo. Se, por exemplo, temos uma maçã, então podemos 
dizer que essa maçã é inteiramente idêntica a si mesma, e 
não uma laranja ou um morango, se, porém, disséssemos 
que a maçã como um todo ou alguma parte sua não é uma 
maçã, então haveria uma contradição em nossa afirmação, 
pois estaríamos dizendo que a maçã é e não é uma maçã.  

Por isso o conceito de substância como portadora 
de propriedades era visto como contraditório, pois se a 
substância é uma unidade, única e individual, então como 
é possível que ela contenha uma multiplicidade de propri-
edades diferentes e contrárias? Como devemos explicar a 
mudança constante de estados e humores da alma? Uma 
unidade deve ser algo individual, completamente idêntico 
a si mesmo, e indivisível. Já vimos que para preservar a 
unidade e a simplicidade da alma, alguns filósofos redu-
ziam as diferentes manifestações da mente a uma única fa-
culdade ou um único aspecto da vida mental. Brentano, 
porém, afirma que o seu objetivo não é negar o princípio 
de identidade que rege o conceito de unidade, mas sim-
plesmente mostrar que ao lidarmos com partes que perten-
cem a uma mesma realidade, é possível concebê-las como 
sendo conectadas umas com as outras de modos diferentes 
conforme maior ou menor intimidade, sem deixarmos de 
preservar o seu caráter de unidade: “assim, é possível que 
entre as diferentes partes que distinguimos na totalidade 
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de nossos estados mentais, as maneiras de se unirem sejam 
muito diferentes, mesmo que todas sejam divisivos da 
mesma coisa unitária” (BRENTANO, 1995a, p. 162).  

Essas partes não existem em coisas ou partes dife-
rentes umas das outras, mas em uma mesma unidade real. 
Caso a representação ocorresse em uma coisa diferente, ou 
em alguma parte diferente do sentimento, então o objeto 
precisaria ser representado duas vezes, uma vez na repre-
sentação, e outra no sentimento (BRENTANO, 1995a, p. 
159). De maneira semelhante, não é possível que a visão 
ocorra em uma parte quantitativa da consciência enquanto 
a percepção interna que acompanha o ver ocorra em outra 
(BRENTANO, 1995a, p. 166).  

Além disso, caso os nossos fenômenos psíquicos 
pertencessem a coisas ou partes diferentes e isoladas, então 
como seria possível a representação da diferença entre os 
objetos? Quando vemos uma cor e escutamos um som ao 
mesmo tempo nós percebemos a diferença entre a cor e o 
som, mas a quem devemos atribuir a representação dessa 
diferença? Brentano  (1995a, p. 159) afirma que nem à re-
presentação do som e nem à representação da cor conside-
radas isoladamente, pois cada uma delas excluí o objeto da 
outra. Se considerarmos as representações do som e da cor 
da mesma forma que consideramos os atos de ouvir e ver 
de duas pessoas diferentes, então o que obteremos será 
meramente um coletivo de coisas.  

A representação de cor de uma pessoa somada à 
representação de som de outra não resulta em nenhuma 
delas na representação da diferença entre a cor e o som. 
Somente se o som e a cor forem representadas conjunta-
mente, em uma mesma e única consciência, é concebível 
que elas possam ser comparadas umas com as outras. 
Note-se que o que antes era explicado a partir da postula-
ção da existência de um senso comum, isto é, um sentido 
interno que percebe as atividades da percepção e a dife-
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rença entre os objetos perceptíveis, é agora explicado a par-
tir da unidade da consciência no sentido do pertencimento 
comum dos atos a uma mesma coisa.  

Brentano (1995a, p. 160) afirma que o mesmo se 
segue quando consideramos o aspecto interno da nossa 
consciência. Quando alguém pensa e deseja alguma coisa, 
ele não está consciente somente de seus diferentes fenôme-
nos psíquicos de pensar e desejar, mas também de sua si-
multaneidade. Neste sentido, quando alguém está consci-
ente de que está vendo e ouvindo, ele está consciente de 
que vê e escuta ao mesmo tempo. Mas se a percepção da 
cor e a percepção do som pertencessem a coisas distintas, 
então onde encontraríamos a percepção de sua simultanei-
dade? O filósofo afirma que nem na representação da cor e 
nem do som, ao invés disso, a cognição interna de uma e 
de outra deve pertencer a uma mesma unidade. 

Mas isso não significa que as partes que podem 
ser distinguidas na consciência são idênticas a ela, e nem 
que essas partes são idênticas umas às outras. É que os di-
visos são distinguíveis unicamente através de uma ativi-
dade de distinção conceitual. Não se trata de uma distinção 
real, isto é, de coisas reais, independentes e individuais, 
mas de uma distinção conceitual de partes que compõem 
a totalidade de uma coisa única e não subsistem indepen-
dentemente desse todo. E a partir disso é possível conceber 
que essas partes possuem maior ou menor grau de intimi-
dade e que elas possuem diferentes modos de relação e co-
nexão.  

A percepção de uma cor e a consciência que acom-
panha essa percepção, por exemplo, estão mais intima-
mente relacionados entre si do que o ato de visão e o ato 
de audição. Como vimos, a visão e a audição podem existir 
separada e independentemente uma da outra, mas a per-
cepção de uma cor e a consciência dessa percepção estão 
conectadas de tal modo que uma sempre ocorre junto com 
a outra, formando, assim, um único fenômeno psíquico 
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onde é possível distinguir esses dois aspectos, a saber, a 
consciência primária e a consciência secundária. Brentano 
(1995a, p. 163) infere a partir disso que é possível conceber 
que as partes da consciência estão mais intimamente co-
nectadas conforme a sua relação com o objeto primário. Os 
fenômenos psíquicos que compartilham o mesmo objeto 
primário estão mais intimamente conectados do que os fe-
nômenos psíquicos que têm objetos primários diferentes.  

Esse é o caso, por exemplo, da visão e a audição e 
a representação e o sentimento. É possível que diferentes 
objetos primários estejam presentes na consciência, como 
enquanto vemos ao mesmo tempo em que ouvimos, mas 
nós sempre representamos o mesmo objeto que desejamos. 
Não é possível que eu deseje algo e me represente outro, 
por exemplo, que eu sinta desejo por um bolo e me repre-
sente um cachorro, senão que devo representar o bolo que 
desejo. Como neste caso é o desejo que depende da repre-
sentação e não o contrário, pois é possível que eu repre-
sente algo sem que eu sinta algo por ele, o desejo está fun-
dado na representação.  

Posteriormente, um dos critérios que determina-
rão a ordem das classes fundamentais de fenômenos psí-
quicos (a saber, representação, juízos e sentimentos) será 
precisamente a independência, simplicidade e universali-
dade (BRENTANO, 1995a, p. 266). A representação será 
considerada como o fenômeno psíquico primeiro e mais 
fundamental em razão da sua independência, simplici-
dade e universalidade em relação aos outros fenômenos. 
Todos os fenômenos psíquicos dependem da representa-
ção, de modo que todos os fenômenos psíquicos, se não são 
representações, estão fundados em representações 
(BRENTANO, 1995a, p. 65). Portanto, a representação é o 
fenômeno psíquico mais independente porque não de-
pende de nenhum outro, e, enquanto tal, é também o mais 
simples, mas ela é também o mais universal, pois todos os 
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outros fenômenos psíquicos têm a representação como seu 
fundamento.  
 

4. O tempo e a condição necessária da uni-
dade da consciência 

 
O que compõe a unidade da nossa consciência é a 

totalidade de um grupo de fenômenos psíquicos atuais 
percebidos internamente. A nossa unidade de consciência 
varia de momento para momento a depender dos fenôme-
nos psíquicos que subsistem naquele momento e que per-
cebemos internamente. É possível que a minha unidade de 
consciência seja composta, por exemplo, de uma experiên-
cia de ver um ventilador e escutar um carro na rua, e mi-
nutos depois consista em ver a tela do computador e ouvir 
uma música, etc., mas é sempre um grupo de fenômenos 
psíquicos atuais que compõe a totalidade da consciência 
em dado momento. A unidade da consciência consiste “no 
fato de que todos os fenômenos mentais que ocorrem den-
tro de nós simultaneamente [...] não importa quão diferen-
tes possam ser, todos pertencem a uma única realidade 
unitária apenas se forem percebidos interiormente como 
existindo juntos” (BRENTANO, 1995a, p. 164). Ser perce-
bido interiormente como existindo juntos é a “condição ne-
cessária da unidade da consciência”. Portanto, é com base 
na percepção interna de nossos fenômenos psíquicos atu-
ais que se torna possível descrevermos a estrutura das vi-
vências e as diferentes partes que compõem o todo da 
consciência em um instante dado, reconhecendo leis cons-
tantes entre os fenômenos psíquicos, por exemplo, a lei de 
que todo juízo tem uma representação em sua base. Mas é 
relevante, e não somente interessante, o fato que Brentano 
não aborda a unidade da consciência da perspectiva do 
tempo, senão unicamente a partir do momento presente, 
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isto é, considerando unicamente a unidade sincrônica de 
consciência23. 

Brentano (1995a, p. 168) afirma que não é auto evi-
dente que a mesma unidade real que contém os nossos fe-
nômenos psíquicos atuais também conteve aqueles que 
chamamos de “nosso passado”. A unidade da consciência 
não implica que os fenômenos psíquicos que nos referimos 
como nossos fenômenos psíquicos passados são partes da 
mesma coisa real que contém os nossos fenômenos psíqui-
cos presentes. A percepção interna nos revela somente um 
grupo de fenômenos psíquicos atuais, enquanto a memória 
nos apresenta um grupo de fenômenos psíquicos para 
cada momento no passado. A memória nos revela uma sé-
rie contínua de grupos de fenômenos psíquicos os quais 
reconhecemos que existe uma continuidade, mas o pro-
blema é que esses grupos são sempre interrompidos por 
uma lacuna. A memória não releva toda a vida psíquica 
passada em uma única imagem, sendo necessário preen-
chermos gradativamente as lacunas existentes entre um 
grupo de fenômenos em um momento e outro.  

Brentano (1995a, p. 168), contudo, afirma que a 
continuidade da série significa que os grupos sucessivos 
têm uma certa afinidade entre si, se assemelhando perfei-
tamente um com o outro, ou se diferenciando em graus 
cada vez maiores até que uma relação não possa mais ser 
reconhecida. No momento imediatamente seguinte em 
que um estado presente muda para outro, a memória re-
vela uma consciência do contraste entre o novo estado e o 

 
23 A unidade da consciência pode ser compreendida de duas ma-
neiras. A primeira é diacronicamente, chamando-a assim de uni-
dade diacrônica da consciência, e a segunda é sincronicamente, 
chamando-a assim de unidade sincrônica da consciência. A pri-
meira diz respeito a unidade dos nossos fenômenos psíquicos 
através do tempo, enquanto a segunda diz respeito a unidade 
dos nossos fenômenos psíquicos em um instante dado.  
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anterior. Quando um estado muda para o outro, uma rela-
ção entre as fases anteriores e posteriores se revela. O pro-
blema é que, como indicou Locke (2010, p. 443): “esta cons-
ciência, sempre interrompida pelo esquecimento, não nos 
permite momento algum nas nossas vidas, em que tería-
mos diante dos nossos olhos, numa só imagem, a sucessão 
completa de todas as nossas ações passadas”. 

É claro que os nossos atos atuais de memória de-
vem pertencer a mesma realidade que os demais fenôme-
nos psíquicos atuais apreendidos na percepção interna, 
mas o conteúdo de um ato de memória não é o próprio ato, 
e, portanto, não é parte da unidade real de consciência. O 
que nos garante que a memória e o seu conteúdo devem 
pertencer a uma mesma realidade, se eles não são idênti-
cos? Brentano afirma que se o conhecimento da memória 
fosse igual ao da percepção interna, isto é, imediatamente 
evidente e uno com seu objeto, então este bem que poderia 
ser o caso, mas a memória, assim como os sentidos, é ca-
racterizada pela falta de evidência e a enganação. Neste 
sentido, o filósofo conclui que deve permanecer uma ques-
tão em aberto se  “a existência contínua do eu é a persis-
tência de uma e a mesma realidade unitária ou simples-
mente a sucessão de diferentes realidades conectadas de 
tal modo que, por assim dizer, cada realidade subsequente 
toma o lugar da realidade que a precede (BRENTANO, 
1995a, p. 168). Brentano afirma que disso se segue que a 
hipótese de que o eu é o que forma o substrato de mudan-
ças substanciais continuas não contradiz suas afirmações 
anteriores. Neste caso, a unidade do eu em nossa existência 
passada e presente não seria nada além de um fluxo em 
que cada estado seguiria imediatamente o outro, em uma 
corrente contínua de sucessão e movimento, com cada fe-
nômeno psíquico deixando algo como uma marca ou traço 
de si mesmo, e no qual estaria dada a possibilidade de re-
colecção de nossas experiências passadas. 
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Mas a unidade da consciência que interessa a 
Brentano consiste estritamente na unidade dos nossos fe-
nômenos psíquicos atuais apreendidos na percepção in-
terna. É esse grupo de fenômenos que vai constituir a uni-
dade da consciência em cada instante dado. A memória 
será capaz de nos mostrar esse grupo de fenômenos psí-
quicos no passado e relevar uma relação entre o novo es-
tado e o anterior, mas não com a mesma intensidade e evi-
dência que tínhamos antes, e, muitas vezes, com uma la-
cuna entre as experiências passadas e atuais. Mas a percep-
ção interna revela somente um grupo atual de fenômenos 
psíquicos por vez, neste sentido, a unidade da consciência 
se estende até onde a nossa percepção interna é capaz de 
se estender. Isso pode se tornar mais claro a partir da dis-
cussão sobre uma passagem em que o filósofo fala da pos-
sibilidade da existência de duas unidades de consciência 
distintas em um mesmo corpo: 

 
Em primeiro lugar, ao ensinarmos a unidade 
da consciência, não afirmamos de forma al-
guma que diferentes grupos de fenômenos 
mentais, que não pertencem a uma mesma re-
alidade, nunca possam estar conectados a um 
mesmo corpo físico integrado. Encontramos tal 
relação em corais, onde inúmeros animais pe-
quenos parecem ter uma vida corporal comum 
em um mesmo caule. Os fenômenos mentais si-
multâneos de um pequeno animal e outro não 
formam uma verdadeira unidade. Mas tam-
bém não há percepção interna que apreenda 
sua existência simultânea. Consequentemente, 
não contradiria de forma alguma nossa defini-
ção se houvesse outro ser além de mim pre-
sente dentro do meu corpo, como se meu corpo 
fosse possuído por um daqueles espíritos ma-
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lignos cujos exorcismos são frequentemente re-
latados nas Escrituras. Não haveria uma ver-
dadeira unidade entre a consciência desse es-
pírito e minha consciência, mas então eu não 
apreenderia diretamente seus fenômenos men-
tais na percepção interna juntamente com os 
meus. (BRENTANO, 1995a, p. 164, tradução 
nossa) 

   
Portanto, diferentes grupos de fenômenos men-

tais, que não pertencem a uma mesma realidade, isto é, a 
uma mesma unidade de consciência, podem estar conecta-
dos a um mesmo corpo físico, consequentemente, em um 
mesmo corpo físico podem existir diferentes unidades de 
consciência24. Entretanto, ainda que fosse o caso de duas 
unidades de consciência separadas e distintas estarem pre-
sentes no meu corpo, eu não teria a percepção interna da-
quela outra unidade de consciência, isto é, daqueles outros 
fenômenos psíquicos, e não perceberia aqueles fenômenos 
psíquicos existindo simultaneamente com os meus pró-
prios. Ao invés disso, eu perceberia internamente somente 
um único grupo de fenômenos psíquicos existindo simul-

 
24 Na leitura proposta, a passagem acima não deveria ser enten-
dida como sugerindo que um fenômeno físico possa conter um 
fenômeno psíquico. Em vez disso, sugere-se que a ideia transmi-
tida é a de que os fenômenos psíquicos e físicos, como vimos no 
primeiro capítulo, estão relacionados. Nesse contexto, a distin-
ção entre psicologia, fisiologia e ciências naturais não representa 
uma separação absoluta, mas meramente uma divisão metodo-
lógica. Neste sentido, o que se entende a partir disso é precisa-
mente que diferentes grupos de fenômenos psíquicos, que não 
pertencem a uma mesma unidade de consciência, podem estar 
conectados ou relacionados a um mesmo corpo, onde se encon-
tram certas condições fisiológicas para a sua manifestação, como 
as condições do sistema nervoso. 
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taneamente, a saber, o que eu chamo de minha vida psí-
quica, pois o meu acesso a certo grupo de fenômenos psí-
quicos é restrito até onde a minha percepção interna é ca-
paz de apreender. Brentano afirma que nem mesmo a con-
cepção pampsiquista de Leibniz de que o corpo ou a maté-
ria não consiste em nada mais do que mônadas, cada uma 
com uma vida mental e um grau diferente de consciência, 
contradiz a sua teoria da unidade da consciência, pois “a 
minha percepção interna não se estenderia para além de 
mim mesmo, a mônada dominante” (BRENTANO, 1995a, 
p. 164), e, portanto, eu não teria acesso a consciência de to-
das as mônadas. Neste sentido, a nossa unidade de consci-
ência se estende até onde a percepção interna é capaz de 
alcançar, ou seja, os fenômenos psíquicos atuais existindo 
simultaneamente em nós.  

Locke lidou com um problema semelhante e che-
gou a conclusões similares. Ao distinguir ser a mesma pes-
soa de ser o mesmo homem e ser a mesma substância, fun-
dando a identidade pessoal não na identidade do homem 
ou da alma, mas na identidade da consciência, o filósofo 
tornou possível e significativo se questionar se uma 
mesma pessoa pode existir em substâncias diferentes, e se 
uma mesma substância pode conter duas pessoas. Por-
tanto, se pudéssemos supor duas consciências a atuar no 
mesmo corpo, o fato de se tratar de uma mesma ou distinta 
substância não alteraria o caso de se tratar de uma mesma 
e distinta consciência, uma vez que “é evidente que a iden-
tidade pessoal seria igualmente determinada pela consci-
ência, quer esta consciência esteja agregada a alguma subs-
tância imaterial específica, quer não” (LOCKE, 2010, p. 
456). Consequentemente, em casos como a reencarnação 
de uma mesma pessoa em um corpo diferente, “a identi-
dade pessoal, não indo além do que a consciência consegue 
vislumbrar, um espírito preexistente que não sobreviveu 
durante muitos anos num estado de silêncio, terá forçosa-
mente de constituir pessoas diferentes” (LOCKE, 2010, p. 
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448), pois essa consciência não é capaz de se estender às 
ações da vida passada, portanto, um e outro não podem 
constituir uma mesma pessoa, mas sim pessoas diferentes. 

No exemplo da possessão, o espírito que tomasse 
o nosso corpo não teria acesso a nossa unidade atual de 
consciência, e nem nós teríamos acesso a sua, de modo que 
não teríamos nenhuma consciência dos pensamentos da-
quele espírito enquanto ele estivesse tomando conta do 
nosso corpo. Em outras palavras, não teríamos percepção 
dos fenômenos psíquicos do espírito existindo simultane-
amente com os nossos, mas somente do nosso grupo de fe-
nômenos psíquicos atuais simultâneos. A condição dessa 
unidade de consciência é que os fenômenos psíquicos de 
um e de outro não são percebidos internamente como exis-
tindo juntos, mas separada e independentemente. No mo-
mento em que esse espírito deixasse de controlar o nosso 
corpo, e fosse o caso de não termos nenhuma consciência 
do que ele fez, diríamos que não fomos nós que fizemos 
aquilo, que aquele não éramos nós, que estávamos possuí-
dos, etc. Neste sentido, embora esses diferentes fenômenos 
psíquicos se relacionem com um mesmo corpo, eles não 
pertencem a uma mesma realidade, isto é, uma mesma 
unidade de consciência, e, enquanto tal, um não tem acesso 
aos fenômenos do outro, mas somente aos seus próprios, 
ou seja, um não percebe os seus fenômenos psíquicos exis-
tindo simultaneamente com os do outro. Assim como no 
exemplo dos corais, os fenômenos psíquicos simultâneos 
de um e outro não formam uma verdadeira unidade, e não 
há percepção que apreenda sua existência simultânea.  

Portanto, o conceito brentaniano de unidade da 
consciência se assemelha em alguns aspectos com o con-
ceito lockeano de identidade pessoal fundada na identi-
dade da consciência, na medida em que no contexto da te-
oria brentaniana a unidade da consciência é restrita ao al-
cance da percepção interna, com a diferença de que esse 
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alcance é limitado aos fenômenos psíquicos existindo si-
multaneamente no presente. No entanto, embora seja pos-
sível indicar semelhanças, é importante mantermos claro o 
que há de específico em Brentano, a saber: 

a) A percepção interna é caracterizada pela evi-
dência imediata, o que se deve a completa fu-
são entre o ato e objeto na percepção interna.  

b) Neste sentido, a psicologia é considerada 
como uma ciência capaz de um conhecimento 
de coisas absolutamente reais e verdadeiras, o 
que é uma clara rejeição da tese kantiana e fe-
nomenalista de que nós apenas temos acesso 
a nós mesmos como fenômenos e nunca como 
coisas em si.  

c) A unidade da consciência diz respeito a uni-
dade dos nossos fenômenos psíquicos em um 
instante dado, e se funda na percepção interna 
de um grupo de fenômenos psíquicos atuais, 
que são percebidos internamente como exis-
tindo juntos. Em outras palavras, como a per-
cepção interna se refere unicamente aos fenô-
menos psíquicos atuais e imediatos, o sentido 
dessa unidade da consciência é o da unidade 
dos nossos fenômenos psíquicos existindo si-
multaneamente no presente, que, conforme 
Brentano, é o único momento real dentro do 
contínuo do tempo. 

d) É possível conceber diferentes modos de cone-
xão de maior ou menor grau de intimidade 
entre as partes dessa unidade ou todo, e essas 
partes não são iguais ao todo, e nem as partes 
são idênticas umas às outras. Neste sentido, é 
possível atribuir à psicologia a tarefa de des-
crever e determinar os elementos ou atos bá-
sicos que compõem a unidade da consciência, 
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concebendo diferentes modos de conexão en-
tre essas partes (ou atos) para a composição do 
todo em um dado momento. 

e) A unidade da consciência não contém a totali-
dade dos nossos fenômenos psíquicos através 
do tempo, isto é, o que chamamos de “nosso 
passado”, pois, embora o ato de memória 
possa pertencer a unidade real da nossa cons-
ciência, os fenômenos psíquicos passados que 
são apresentados como conteúdo da memória 
não fazem parte da unidade real da nossa vida 
psíquica em um instante dado, e em nenhum 
momento a memória nos releva uma imagem 
da sucessão completa de nossas experiências 
e fenômenos psíquicos passados, senão unica-
mente um grupo de fenômenos psíquicos por 
vez. Além disso, embora a memória revele 
certa continuidade entre nossas experiências 
passadas e presentes, ela sempre apresenta 
uma lacuna entre um estado anterior e o ou-
tro. Portanto, a unidade da nossa consciência 
não se estende, como seria em Locke, aos nos-
sos atos e pensamentos passados, mas so-
mente aos fenômenos psíquicos atuais exis-
tindo simultaneamente em nós, pois, embora 
a nossa consciência possa se estender a ações 
e pensamentos passados na memória, esses fe-
nômenos passados não integram a unidade 
real e atual de consciência, e não são percebi-
dos na percepção interna junto com o ato de 
memória e os demais atos que compõem a 
unidade real de consciência, e, portanto, nem 
com a mesma evidência imediata que é carac-
terística da percepção interna. 

f) E caso se suponha que a percepção interna en-
volve a consciência de fenômenos psíquicos 
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passados, então essa suposição estará contra-
riando a sua característica de evidência imedi-
ata, uma vez que, neste caso, a percepção in-
terna não seria imediata, e nem idêntica ao seu 
objeto e nem, consequentemente, auto evi-
dente. 

g) A hipótese brentaniana da unidade da consci-
ência não é contraditória com a possibilidade 
do materialismo. Aquele que considera que o 
eu é um órgão corporal que forma o substrato 
de mudanças substanciais contínuas, como o 
cérebro, não encontra, segundo Brentano, ne-
nhuma contradição com sua teoria. Pois ela 
deixa em aberto o que é esse “eu” e se a exis-
tência contínua do eu consiste na persistência 
da mesma realidade ou na sucessão de dife-
rentes realidades que seguem constante e ime-
diatamente umas às outras. Portanto, a uni-
dade do eu através do tempo bem que poderia 
consistir em um fluxo contínuo de consciência 
onde se encontraria uma sucessão constante 
de estados psíquicos e a partir da qual seria 
possível a recolecção de nossas experiências 
passadas, e o cérebro bem que poderia ser o 
substrato dessas modificações contínuas. Ob-
viamente, isso não significa que a tese brenta-
niana é materialista, mas sim que ela bem que 
poderia se manter como sendo verdadeira se 
o materialismo viesse a ser provado como 
sendo verdadeiro. 
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